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RESUMO 
Os monumentos entrópicos espalham-se sobre o território urbano. Não emergiram 
através de forças centrais, mas da adaptação interativa do meio, onde o objeto se 
adapta ao ambiente. Esta dissertação abordará a condição da via elevada Presidente 
João Goulart, na cidade de São Paulo, como um exemplo de monumento entrópico, 
um objeto característico da condição mutante do espaço urbano. Construído em 1970 
e inicialmente pensado como solução viária para o fluxo de automóveis entre regiões 
da cidade, aos moldes do modelo rodoviarista, seu caráter foi colocado à prova ao 
longo de décadas pela população. A vitalidade de tal monumento advém da 
apropriação da obra com valores opostos aos elaborados, uma vez que vem deixando, 
aos poucos, de ser utilizado como um viaduto para automóveis e passando a se 
constituir como um espaço de lazer e apropriação urbana pela população em geral. É 
um ponto de subversão da paisagem, uma criação absurda que fomenta um 
descobrimento por vir e novas conexões. Tal exemplo é um ponto de reflexão da 
paisagem como processo, não como forma, como um fim em si. A intenção é formular 
uma perspectiva contemporânea para o campo projetivo, através de uma ontologia 
metaprojetual. A estratégia do metaprojeto se volta na investigação desse “entre” 
vivenciado através da multiplicidade dos eventos, das escalas, da congestão, da 
tensão programática, da descoberta do absurdo, procurando demonstrar a condição 
fundante de uma arquitetura de acontecimentos inesperados, marcado pela liberdade 
do indivíduo em sua ação, em seu conhecimento cotidiano cultural urbano, oferecendo 
subsídios para um pensamento arquitetônico que, não apenas anteveja a 
aleatoriedade, mas que trabalhe com ela, gerenciando melhor os seus riscos. O 
resultado presume que a paisagem a ser estimada é aquela que vai além da fixidez 
equilibrada de um retrato passado ou de sua importância arquitetônica e cultural, ao 
reconhecer a paisagem entrópica como potência criadora, como suporte emergente 
dos vínculos passados e futuros. Uma nova tipologia urbana se emerge? 
  
ABSTRACT 
The entropic monuments spread over the urban territory. They have not emerged from 
the central forces, but from the interactive adaptation of its surroundings, where the 
object adapts to the environment. This dissertation examines the condition of the 
elevated highway “President João Goulart”, in the city of Sao Paulo, as an example of 
an entropic monument, a characteristic object from the mutating condition of the urban 
space. Built in 1970 and originally thought to be a highroad solution for traffic flow 
among the areas of the city, shaped by the modernist road planning, its intended 
purpose was put to the test over the decades by the population. The vitality of such 
monument comes from the adaptation of the work itself to the opposite values that they 
were once created for, since gradually it has been less used as an overpass for 
vehicles and has become a leisure space for general population. It is a subversion 
point of the landscape, an absurd creation that foments a discovery to come and new 
connections. Such example is a reflection point of the landscape as a process, not as 
a shape, but as an end in itself. Its intention is to develop a contemporary approach to 
the projective field by means of a meta-project ontology. The strategy of the 
metaproject if back in the investigation of this "between" experienced by the multiplicity 
of events, the scales, congestion, the tension, the discovery of the absurd, seeking to 
show the condition of founding an architecture of unexpected events, marked by the 
freedom of the individual in their action, in its day-to-day knowledge urban cultural, 
offering subsidies to a thought architectural, not only anticipate the randomness, but 
that work with it, better managing their risks. The result assumes that the landscape to 
be estimated is one that goes beyond the balanced fixity of a past portrait or its 
architectural and cultural importance, recognizing the entropic landscape as a creative 
power, as an emerging support for past and future ties. A new urban typology 
emerges? 
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INTRODUÇÃO 
Interpretar a metrópole contemporânea exige atenção aos fragmentos 
urbanos, aos meta-espaços, espaços-entre, paisagens essas surgidas através da 
experimentação em detrimento a um plano superior. Novas demandas exprimem 
novas condições e mutações. Os mecanismos atuais de projeto parecem não mais 
corresponder à realidade da metrópole contemporânea, com a fugacidade de seus 
espaços. O antigo elevado presidente Arthur Costa e Silva, agora renomeado como 
presidente João Goulart, conhecido popularmente como Minhocão, localizado na 
cidade de São Paulo, é um importante catalisador das ações humanas sobre o espaço 
urbano. Inaugurado em 1971 e inicialmente pensado como solução viária para o fluxo 
de automóveis entre regiões da cidade, aos moldes do modelo rodoviarista que pautou 
as intervenções urbanas em São Paulo já a partir da década de 1930, teve seu caráter 
colocado à prova ao longo do tempo pela população. Atualmente está em volta de um 
grande debate sobre o seu destino. Demolição ou parque elevado (ou, ainda, 
simplesmente nada)? A última ação se direcionou ao status de parque, através de um 
decreto municipal, que prevê a completa desativação da via no futuro. 
As apropriações sobre o elevado revelam um conhecimento tácito por parte 
de diversos usuários que se identificam com a colossal infraestrutura ao revelar uma 
urbanidade robusta que emerge através de uma ordem espontânea. A condição 
urbana do elevado, para além de qualquer plano destinado ao usuário, supõe um 
reconhecimento do habitat, um lugar de acontecimentos. De uma estrutura amorfa, 
impassível ao contexto, as apropriações e reivindicações das pessoas sobre a 
infraestrutura descortinaram uma urbanidade latente que todo objeto em conformação 
com o espaço público deve elucidar. O elevado, um componente infra estrutural, se 
torna numa instigante arquitetura suporte de ações programáticas diversas daquelas 
originalmente destinadas. 
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Este reconhecimento inicial, através de leituras diversificadas sobre a 
situação atual do elevado – como nas reportagens dos principais jornais da cidade de 
São Paulo, nas vinculações publicitárias de inúmeros grupos e movimentos que 
ocupam a via, na crescente apropriação do espaço público nos últimos anos 
estimulado pelas festividades – vai de encontro à motivação de minha prática docente, 
com o ensino de projeto vinculado a cidade contemporânea e suas complexidades 
ímpares. 
Atentar-se a pesquisar condições atuais que fogem à regra do projetar 
como função primeira, num mundo onde é cada vez mais necessária a atuação do 
arquiteto sobre a cidade existente, reconhecendo suas limitações e potencialidades 
de uma beleza muitas vezes não reconhecida, me revelou um profícuo ponto de 
reflexão entre o meu ambiente de pesquisa e de docência. Afinal, como o projeto 
poderia reconsiderar-se metodologicamente neste cenário em constante alternância, 
somando novos apontamentos aos já existentes? Como observado por Koolhaas, em 
entrevista a Alejandro Zaera-Polo: 
Outra coisa que me fascina é entender como a profissão mudou 
– ou deve mudar – para lidar com as novas condições. Tal 
afirmação é baseada na simples observação do que acabou de 
vez com o urbanismo não foram os inúmeros erros crassos 
cometidos por tantas pessoas, mas o fato de que há 
pouquíssimos processos e operações que ocorrem no mundo 
atual que poderiam ocorrer também na forma de um plano, o 
produto clássico dos urbanistas. Portanto, deveríamos encontrar 
outro produto, uma forma diferente, mais digna de confiança. 
(ZAERA-POLO, 2015:34-35). 
 
O objetivo desta dissertação é discutir considerações sobre o método de 
projeto, capazes de corresponder à complexidade do organismo da metrópole 
contemporânea, atentando-se aos artefatos urbanos emergidos do caos e da 
incerteza do risco projetual, a partir do emblemático caso do objeto empírico 
selecionado. A reflexão teórica, chamada de metaprojeto, busca compreender o 
elevado como uma peça antifrágil por excelência, um objeto mutável por um conjunto 
de transformações/ apropriações emergenciais, a partir de uma leitura da prática 
cotidiana dos agentes estressores e da justaposição de atividades do local, revelando 
os hábitos e as potencialidades ocultas do artefato, estimulando o debate sobre a 
apreensão dos espaços urbanos e de seu reconhecimento. A estratégia do 
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metaprojeto se volta na investigação desse “entre” vivenciado através da 
multiplicidade dos eventos, das escalas, da congestão, da tensão programática, da 
descoberta do absurdo, procurando antever a condição fundante de uma arquitetura 
de acontecimentos inesperados marcado pela liberdade do indivíduo em sua ação, 
em seu conhecimento cotidiano cultural urbano, procurando dar subsídios para um 
pensamento arquitetônico que não apenas anteveja a aleatoriedade, mas que trabalhe 
com ela, gerenciando melhor os seus riscos. 
O cânone modernista de ordem e seu legado tecnocrático invocam hoje à 
uma disciplina cartorial. Há um vácuo entre a arquitetura e o planejamento urbano em 
muitas ações gestoras, onde as iniciativas top-down do plano/projeto quase sempre 
anulam a imprevisibilidade do cotidiano bottom-up. Contrapondo ao reducionismo que 
caracterizou as proposições anteriores, as reflexões sobre a complexidade e 
improvisação na arquitetura inscritas num movimento de crítica ao modernismo, a 
partir, sobretudo, da década de 1960, promovem uma transdisciplinaridade rica, 
ampliando o repertório de análise e ação sobre a cidade. Esta é a premissa de que 
parte esta pesquisa, a saber, contribuir com o processo de apreensão e proposição 
de cenários especulativos sobre o fazer urbano, vislumbrando essa complexa 
condição arquitetônica a partir da metamorfose da infraestrutura do elevado 
paulistano, além de seu significado urbano, buscando decifrar as partículas imanentes 
da relação entre arquitetura e urbanismo, entre o saber prático e teórico. 
Ao apoiar-me no elevado João Goulart como objeto de investigação 
vinculado à ideia do metaprojeto, se espera o desenvolvimento da hipótese desta 
dissertação, intitulado como monumento entrópico (concernente a uma tipologia da 
vicissitude), como resultantes de uma composição arquitetônica serendipitosa sem 
uma definição a priori, fruto do acaso e da aleatoriedade, entendendo-o como 
prospecção projetiva à pertinência arquitetônica para a metrópole contemporânea 
através de instruções heurísticas emanadas do metaprojeto. 
A pesquisa, assim, foi dividida em três partes: a primeira, Arqueologia do 
presente (1), almeja por uma escavação epistemológica a fim de descortinar um 
pensamento arquitetônico mais calibrado ao desafio metodológico que se propõe 
nesta dissertação. O texto inicial aproxima as primeiras perguntas sobre a apreensão 
dos fatos arquitetônicos na cidade, incitando considerações sobre o elevado ao 
aproximar às discussões filosóficas da ciência, como da relação entre teoria e prática 
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que permeia o raciocínio metodológico. Esta arqueologia será a base estruturante da 
reflexão da pesquisa, pois procura, a partir da filosofia da ciência, apoiado 
principalmente nas considerações de filósofos como Paul Feyerabend (1977) e Karl 
Popper (1980), a constituição de uma metodologia mais segura e condizente aos 
propósitos desta reflexão, que pautam um conhecimento nominal a partir da 
complexidade empírica do objeto da pesquisa, visando não um fim definitivo em si, 
mas um meio-fim estratégico. Críticos de arquitetura, como Bernardo Secchi (2012), 
Anthony Vidler (2008), Michael Speaks (2002) e John Rajchman (1998) reforçam a 
aspiração crítica desta parte sobre a apreensão da disciplina ao pensamento 
arquitetônico, com destaque aos dois últimos autores que farão parte considerável 
deste texto. Esta parte inaugural alinha-se, em virtude do próprio objeto de estudo, a 
uma postura mais alinhada à novas alternativas práticas que, julgo, mais compatíveis 
com as incertezas da vida cotidiana, frente ao esgotamento do projeto crítico 
dissociado da prática arquitetônica. (SYKES, 2013:14). Abordagens de teorias 
alinhadas a complexidade e seu rebatimento à compreensão do urbano, críticas sobre 
um novo pragmatismo (RAJCHMAN, 1998) acerca do futuro incerto e, ainda, sobre a 
inteligência de projeto (SPEAKS, 2002) que marca a condição contemporânea de 
inovar continuamente, buscando soluções plausíveis para problemas presentes, 
compõem uma mistura conceitual que se somará ao potente conceito de 
antifragilidade, de Nassim Nicholas Taleb (2016) a ser apresentado na parte seguinte. 
A inquietação desta parte permitiu a busca de novos horizontes metodológicos, a fim 
de possibilitar um ferramental mais acurado ao processo de projeto. O resultado de 
tal busca alça a tese do metaprojeto como suporte transdisciplinar, que almeja 
revigorar o processo reflexivo do ato de criação por uma filosofia arquitetônica outra, 
configurando a segunda parte da pesquisa. Mas, antes dela, como transição não 
suave, porque puramente descritiva e conflituosa com o texto anterior, é apresentado 
o subcapítulo Significação urbana do elevado. Neste, o elevado João Goulart é 
inserido dentro de uma história maior, porém breve, do processo de desenvolvimento 
da cidade, oferecendo uma pista de leitura da cidade até o surgimento da polêmica 
via elevada como solução da tão sonhada ligação entre as partes leste e oeste da 
cidade. Descrições históricas sobre a formação técnica do conjunto urbano de São 
Paulo – (CAMPOS, 2008; MELO FRANCO, 2005; BUCCI, 2005; ANELLI; SEIXAS, 
2008), dentre outros –, recortes de jornais documentando toda a discussão em volta 
da via desde a inauguração, iniciativas particulares e públicas de se buscar uma 
24 
 
alternativa ao Minhocão, como do concurso de 2006 (ARTIGAS et. al, 2008) e 
exemplos de soluções em vias semelhantes no exterior, até a conjuntura atual sobre 
a desativação da via, propugnada pelo novo Plano Diretor da cidade, dão o tom da 
apresentação do texto. Reforça-se, a partir desse choque textual, entre a busca de 
um outro norte epistemológico e a narrativa descritiva, um prumo analítico sobre o 
elevado na atualidade e suas potencialidades, tanto para a cidade como para a 
disciplina. 
A segunda parte, compreende os capítulos Complexidade e Contradição 
(2) e Metaprojeto (3). Aqui serão apresentados, no primeiro, a questão das ciências 
da complexidade e seu reflexo na arquitetura e urbanismo, seja através dos clássicos 
autores, Jacobs (2009), Venturi (1995) e Alexander (1965), às mais recentes 
pesquisas organizacionais (JOHNSON, 2003; VASSÃO, 2015), prostrando-se e 
reconhecendo um paradigma mais condizente à atualidade. Para isso, foi fundamental 
o contato com a obra de Edgar Morin (1977; 2005), esclarecedora ao expor termos 
como organização, sistema, ordem, desordem, sob o holofote da teoria da 
complexidade, postulando uma “ciência com consciência”, conforme o célebre título 
de sua obra. (MORIN, 2005). Neste capítulo que As Representações atuais serão 
apresentadas, entendendo o elevado como um artefato fenomênico esmiuçado pela 
ótica da complexidade, emergindo condições interpretativas que aproximam das 
conjecturas “arqueológicas” iniciais. Pensadores como Nelson Brissac Peixoto (2003), 
Nuno Portas (2011), Friedrich von Hayek (1967), Rem Koolhaas (1998) (2008), Giulio 
Carlo Argan (1963), Pierre Lévy (2007), Igor Guatelli (2012), Carlos Leite (2013) e 
outros, além dos já mencionados no início da segunda parte, aproximam-se aos 
ensaios projetuais apresentados por Charles Jencks (1997) e, mais recentemente, 
Roemer van Toorn (2005) – que foca na “paixão pela realidade” da nova arquitetura 
holandesa. 
Ao capítulo do Metaprojeto, cabe a organização dos princípios 
apresentados anteriormente, que engendrariam uma postura investigativa outra a 
partir do conceito de antifragilidade, marcando o pensamento complexo à análise do 
objeto empírico, resultando numa “teoria arquitetônica que permite gerenciar métodos 
de apreensão e ação, não finalizando um conhecimento, mas estabelecendo um meio-
fim recorrente”, conforme escrito logo no segundo parágrafo do capítulo. Desse modo, 
o metaprojeto vinculado nessa dissertação é mais condizente a um ponto de reflexão, 
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de interrogação, anterior ao projeto, não configurando uma estrutura procedimental 
única, senão, um articulado e complexo sistema de ponderações, reconhecedor do 
papel da volatilidade e do acaso no processo organizacional, um balizador entre o 
projeto e a emergência. Entendo a antifragilidade e as estratégias advindas dele, 
como um dos conceitos que poderão nortear a construção de eventos futuros da 
arquitetura. É nesse capítulo, também, que a atenção à entropia se faz presente, a 
partir de Ilya Prigogine (1996), revelando o papel “construtivo” do tempo, dando início 
a formulação da construção de nossa hipótese futura. 
E, por fim, a terceira parte, iniciada com o capítulo Uma significação 
arquitetônica do elevado (4), será destinada à leitura mais aproximada do objeto 
empírico à luz do metaprojeto. Serão apresentadas as mais diversas apropriações dos 
cidadãos na infraestrutura ao longo de sua história, as intervenções artísticas, o 
impacto de sua presença no tecido urbano, as ideias sobre o seu futuro. Mais que sua 
caracterização existencial, material, esta parte verificará as possibilidades 
(meta)projetuais do elevado, alçando o elevado como arquitetura, como tipologia 
arquitetônica própria de um processo não-formal, contrapondo as dicotomias 
presentes ao futuro da via, a deliberação preditiva de muitos argumentos que não 
captaram a potencialidade do fenômeno espontâneo que subverteu as condições 
inicias propostas e a noção do elevado como um objeto antifrágil – amparado pelos 
subcapítulos: Monumento entrópico, descreve a hipótese da dissertação; Um espaço 
absurdo, dá continuidade à tipologia arquitetônica antifrágil anterior, trazendo o 
conceito do absurdo, de Albert Camus (2009), como ponto prospectivo, do choque da 
realidade, de um turning point como situação recorrente do monumento em questão 
aqui. Já o capítulo Autópsia do monumento (5), descreve o elevado em presença, 
através do levantamento empírico do local, assim como das apropriações últimas, 
aproximando a leitura da realidade; e, finalizando, o subcapítulo Operando liberdades, 
onde o metaprojeto se coloca ao objeto empírico, pontuando considerações, 
provocando estratégias e conjecturas que permitam descortinar a arquitetura presente 
de maneira segura e autônoma. 
A pesquisa permitiu reconhecer que uma estrutura, um absurdo urbano, 
historicamente secundário, associado ao caos e à destruição, se transformou em um 
potente campo de investigação sobre o espaço urbano, um marco contemporâneo de 
uma tipologia da vicissitude. Espera-se que tal hipótese ajude a identificar 
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potencialidades ocultas em artefatos urbanos espalhados nas mais diversas cidades, 
possibilitando reconhecer um sinal arquitetônico em meio aos ruídos residuais da 
metrópole contemporânea.  
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1 
ARQUEOLOGIA DO PRESENTE 
 O elevado presidente João Goulart representa peça importante da história 
da cidade de São Paulo. Um colossal cenário que ao mesmo tempo converge e se 
dissipa, que se revela complexo em todo o seu corpo. A infraestrutura parece 
convergir todas as aspirações e decepções de se pensar a cidade; por um lado, a 
proeza da engenharia e do progresso tecnológico, por outro, a decadência do desenho 
urbano harmonioso. Um monumento da ambiguidade, onde teoria e prática, plano e 
acaso ficam a planar a procura da gravidade existencial de um ícone, mas que apenas 
revela-se às avessas, ou como diria Candido Malta Campos (2008:19), “um anti-
símbolo de São Paulo” repleto de duplo sentidos: “funcional e deselegante; moderno 
e anacrônico; supérfluo e necessário; inútil, mas indispensável”. Tal situação 
dicotômica permeia até hoje as discussões sobre o elevado. Esta dissertação refletirá 
sobre a história da sua construção que se seguirá, nos próximos capítulos, na 
observação das atuais representações e o que as apropriações podem revelar a um 
novo fazer arquitetônico e possíveis novas tipologias para uma complexa coexistência 
metropolitana, flexibilizando o limite que a dicotomia impõe sobre o futuro do elevado. 
Se a cidade em sentido geral reúne as “diferentes e distintas formas de vida 
urbana” (CACCIARI, 2010:9), o que dizer dos objetos que ali se encontram? Esse 
“imenso depósito de signos conscientemente deixados por quem nos precedeu”, como 
diria Bernardo Secchi (2012:15), revela um vasto conjunto de conhecimento marcado 
por intenções e projetos diversos. O desafio desta escavação epistemológica é 
descortinar a arquitetura por um ponto de vista singular, fazendo frente ao sentimento 
de impotência que caracteriza muitas vezes a atividade do arquiteto frente aos 
desafios colocados pela metrópoles contemporâneas. Novos olhares metodológicos 
de interpretar a arquitetura e o urbano. Um novo pragmatismo; outra inteligência 
promotora de novas ferramentas intelectuais. 
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Uma leitura mais aproximada de alguns objetos arquitetônicos revela um 
certo anarquismo teorético1 que escapa do grande arquivo disciplinar, pois “não se 
limitam por certas regras metodológicas óbvias ou porque involuntariamente as 
violaram (FEYERABEND, 1977:29). Certas obras evocam, em alguns casos, um 
discurso poético num mundo regido pela lógica analítica. Ou seja, versam mais sobre 
o possível e não por uma certeza apodítica. Seria então o caso de vislumbrar uma 
possibilidade criativa dentro do “caos”, da “crise” – tão enunciados hoje – ao detectar 
coisas que se beneficiam desse mesmo caos? Haveria uma “recompensa” artístico-
paradigmática diante da catástrofe? Seria essa a condição de alguns artefatos 
urbanos, como o caso do elevado presidente João Goulart, em São Paulo, a ser 
apresentado?  
∞ 
Esta dissertação discorre sobre o vislumbramento de princípios 
arquitetônicos outros, estimulando um pensamento crítico e complexo ao processo de 
projeto, além de uma atitude dogmática de pressupostos conceituais que atestam o 
fazer arquitetônico. A inclinação humana para procurar regularidades e de impô-las à 
natureza leva, em muitos casos, a tal comportamento dogmático. Espera-se desse 
modo, encontrar regularidades em todas as partes almejando descobri-las, mesmo 
onde elas não existem. Não é questão de desestimular tal atitude, pois, em certa 
medida, o dogmatismo é necessário como uma exigência de apoio às conjecturas ao 
universo, abordando uma teoria em estágios (POPPER, 1980:17). A atitude crítica não 
pressupõe a substituição do dogmatismo – ou ao menos certo dogmatismo2 - mas a 
emergência de um padrão interpretativo mais livre e cauteloso.  
Essa maneira liberal de agir não é, repito, apenas um fato da 
história da ciência. Algo razoável e absolutamente necessário 
para que se desenvolva o conhecimento. De maneira mais 
específica, é possível evidenciar o seguinte: dada uma regra 
qualquer, por ‘fundamental’ e ‘necessária’ que se afigure para a 
ciência, sempre haverá circunstâncias em que se torna 
conveniente não apenas ignorá-la como adotar a regra oposta. 
Exemplificando: há circunstâncias em que é aconselhável 
                                               
1 Expressão de Paul Feyerabend, para quem a ciência é um empreendimento essencialmente anárquico. Segundo 
o filósofo, “o anarquismo teorético é mais humanitário e mais suscetível de estimular o progresso do que suas 
alternativas representadas por ordem e lei.” (FEYERABEND, 1977:17). 
2 No caso um dogmatismo enrijecido e não natural, conforme descreve Popper: “Estou inclinado a achar que a 
maioria das neuroses podem ser devidas ao não desenvolvimento da atitude crítica - a um dogmatismo enrijecido 
(e não natural); à resistência às exigências de adaptação de certas interpretações e respostas esquemáticas.” 
(POPPER, 1980:18). 
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introduzir, elaborar e defender hipóteses ad hoc, ou hipóteses 
que se colocam em contradição com resultados experimentais 
bem estabelecidos e aceitos, ou hipóteses de conteúdo mais 
reduzido que o da existente e empiricamente adequada 
alternativa, ou hipóteses autocontraditórias, e assim por diante. 
(FEYERABEND, 1977:30). 
 
Ao enrijecido arquiteto dogmático só resta vislumbrar o cosmo, ou seja, um 
conjunto harmonioso, organizado. O ideal modernista foi um notório exemplo que, 
ainda hoje, muitos contemporâneos ainda o afirma. A força dos fatos revela a 
impossibilidade do controle de um projeto total. A crítica pós-moderna, como se sabe, 
procurou arejar o ambiente dogmático anterior. A profusão de críticas no campo 
arquitetônico possibilitou um alargamento conceitual dos modos de se fazer cidade. 
Palavras resumem o apelo crítico nos últimos tempos, como “tipo nos anos 1970, pós-
moderno nos anos 1980, bolha nos anos 1990” e, atualmente, diagrama, conforme 
relata Anthony Vidler (2008:249), tomando referência os Estados Unidos como cena. 
Ainda segundo Vidler (2008:247), a arquitetura ingressou em um campo ampliado de 
reflexão depois de décadas de “autonomia autoimposta”, encontrando novas 
inspirações formais e programáticas. 
Se os antigos teóricos procuravam identificar as bases 
singulares e essenciais da arquitetura, hoje o foco recai sobre a 
multiplicidade e pluralidade, à medida que os fluxos, as redes e 
os mapas substituem as grades, as estruturas e a história. Se 
antes os argumentos eram de origem corbusiana ou palladiana, 
hoje Henri Bergson e Gilles Deleuze são estudados por terem 
antecipado processos não formais. (VIDLER, 2008:247). 
 
Não interessa aqui discutir o instrumental em si, a resultante final daquelas 
críticas enunciadas, mas o pensar antes do projeto como ação final, instrumental; 
remetendo a pressupostos teóricos e conceituais mais comungados para com a 
pertinência do projeto num ambiente de transformações sucessivas, que fazem da 
palavra “projeto” parecer um tanto “ridícula”, conforme provoca Koolhaas sobre o 
espaço-lixo (2013:88).  
A condição dinâmica da cidade contemporânea revela uma velocidade que 
não produz a tradicional fixidez típica da cidade tradicional. O tecido urbano é 
composto por uma trama de objetos justapostos condenados ao tempo. A única 
certeza é a incerteza do tempo, do devir. Se projetar na antiga polis era marcar o 
território, sedimentar o presente, hoje o presente é apenas uma parte do tempo. A 
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imprevisibilidade da vida é o que faz a cidade ser um laboratório, um imenso objeto 
empírico marcado com acertos e erros, uma somatória de ações individuais. Anselm 
Kiefer, pintor alemão, em visita à São Paulo para participar da Bienal Internacional de 
Artes de 1987, retratou a cidade para as obras da série Lilith [1]. A tela levanta um 
cenário desmesurado, opaco e caótico, ausente de sentido – acentuado por um olhar 
estrangeiro. Conforme ressalva Nelson Brissac Peixoto: 
A busca de gravidade e permanência – de eternidade – move 
todos aqueles que, como os antigos paisagistas, retratam as 
cidades. Mas poderiam esses novos horizontes urbanos, com 
suas construções cotidianas e transitórias, adquirir a 
consistência e a perenidade das grandes paisagens? 
(PEIXOTO, 2003:267). 
 
Esta inquietação de Peixoto vai de encontro ao processo arqueológico 
presente, sobre o qual projeta-se contraindutivamente as regras que moldam a lógica 
dos objetos arquitetônicos. Se as regras comuns do empreendimento científico 
atestam ou não os fatos, medindo o êxito da teoria, quais seriam as consequências 
de agir contraindutivamente, firmando contrarregras de “hipóteses que não se ajustam 
a teorias firmadas ou a fatos bem estabelecidos”? (FEYERABEND, 1977:39). A busca 
da gravidade e permanência é a regra comum em arquitetura, ajustada por uma lógica 
linearmente ordenada. As teorias firmadas em arquitetura pautaram os fundamentos 
da disciplina projetual, marcadas por “dualismos problemáticos que atormentaram a 
arquitetura por mais de um século: forma e função, historicismo e abstração, utopia e 
realidade, estrutura e vedação.” (VIDLER, 2008:247). 
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Figura 1: Lilith, 1987/1989 - óleo, laca, chumbo, cinzas, papoula, cabelo e argila sobre tela 
– 380 x 560 cm. Fonte: Coleção Hans Grothe - (Catálogo Anselm Kiefer obras da coleção 
Grothe – Palma de Mallorca). 
 
Superar tais dualismos através de hipóteses desajustadas, pode revelar 
novas concepções mais condizentes ao anunciado “caos”, à catástrofe que revela “a 
irrupção do possível dentro do impossível”, como diria Jean-Pierre Dupuy (2011:18), 
em O tempo das catástrofes. 
Pois se é necessário prevenir a catástrofe, é preciso crer em sua 
possibilidade antes que ela ocorra. Se, inversamente, se 
conseguir preveni-la, sua não realização a mantém no campo do 
impossível, e os esforços de prevenção mostram-se 
retrospectivamente inúteis. (DUPUY, 2011:22). 
 
A catástrofe pode ser reconhecida como o contraste necessário para a 
manifestação das propriedades formais de uma teoria. Como observa Feyerabend: 
(...) algumas das mais importantes propriedades formais de uma 
teoria manifestam-se por contraste e não por força de análise. O 
cientista que deseja ampliar ao máximo o conteúdo empírico das 
concepções que sustenta e que deseja entender aquelas 
concepções tão claramente quanto possível deve, portanto, 
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introduzir concepções novas. Em outras palavras, o cientista 
deve adotar metodologia pluralista. (FEYERABEND, 1977:40). 
 
Para o filósofo, seguindo de acordo com as hipóteses desajustadas, a 
questão premente é “a de saber se as atuais discrepâncias entre a teoria e os fatos 
devem ser aprofundadas ou reduzidas, de saber o que se há de com elas fazer.” 
(FEYERABEND, 1977:41). Os fatos da vida denotam a experiência do cidadão aos 
lugares arquitetônicos, imprevisíveis e por vezes não calculados.  Quais os fatos 
arquitetônicos dessa cidade-território? A cidade contemporânea não se forma na 
lentidão típica da cidade antiga, lentidão esta que marca tradicionalmente o olhar do 
especialista sobre a sedimentação da cidade, ainda o modelo que viceja a 
autenticidade do método de planear a urbe. A lentidão resultou em experimentações 
práticas que condicionaram uma sintaxe urbana que sobrevive às discussões 
projetuais. A questão é se a fugacidade do tempo hoje permite que uma nova sintaxe 
urbana seja condicionada ao léxico arquitetônico atual. 
Esta relação entre a teoria e a prática que permeia a discussão da filosofia 
da ciência, revela-se instigante ao campo da arquitetura. Por exemplo, a reflexão de 
Argan3 sobre tipologia, permite fazer uma associação ao raciocínio metodológico 
sobre a natureza das coisas na arquitetura. Entende-se aqui que a metodologia 
pluralista, descrita anteriormente, corresponde a uma atitude crítica que confronta um 
certo essencialismo metodológico4, aproximando-se mais à ideia do nominalismo 
metodológico5. Ou seja, tal metodologia versa sobre a apreensão do vivido e ao 
especulativo com perguntas do tipo “De que modo” ou “Como”, em vez de um 
conhecimento deficional sobre “O que é isso?” ou “O que é aquilo”. Enfim, versa sobre 
o conceito e suas consequências. Um tipo, conceituado após o seu consumo, se refere 
a um instrumento nominal da prática (De que modo) e não sobre a essência de como 
                                               
3 Argan comenta que um tipo nunca é formulado a priori. É sempre uma dedução a partir de uma série de casos 
ilustrativos. A criação depende de uma série de construções que tenham entre si uma evidente analogia formal e 
funcional. Em outras palavras, quando um tipo é definido pela prática ou pela teoria da arquitetura, ele já existia 
na realidade como resposta a um complexo de demandas ideológicas, religiosas ou práticas ligadas a uma 
determinada situação histórica em qualquer cultura. (ARGAN, 1963:269). 
4 De acordo com Popper (1974:45-46), o essencialismo metodológico, sustentado por Platão e seus seguidores, 
atribui à ciência a tarefa de “descobrir e descrever a verdadeira natureza das coisas, isto é, sua realidade ou 
essência ocultas” por meio de definições. Daí das Formas platônicas como primogenitoras da essência das coisas 
sensíveis.  
5 Quanto ao nominalismo metodológico, Popper (1974:46) explica, em contraposição ao essencialismo, que o 
primeiro, “Em vez de visar a descobrir o que uma coisa realmente é, definindo-lhe a verdadeira natureza,” o 
nominalismo “vê como alvo da ciência a descrição das coisas e acontecimentos de nossa experiência e uma 
explicação desses acontecimentos.” 
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se fazer. Ou seja, é a confirmação a posteriori da intencionalidade do simbolismo ou 
pragmatismo da forma na realidade, pela teoria, e não, o contrário. 
 A condição efêmera dos fluxos da cidade atual desafiam a gravidade de 
certos artefatos tipológicos, que não correspondem mais ao conjunto de exigências 
prático-ideológicas. O léxico arquitetônico remete ao sujeito tradicional clássico, 
marcado na especificidade do lugar, onde o tipo consolida a paisagem. A efemeridade, 
porém, seria capaz de fabricar novos tipos, abandonando certas características 
estáveis associadas a disciplina arquitetônica? 
∞ 
A sociedade atual, aberta e complexa, sempre em forma-ação, está mais 
propensa a uma nova maneira do ser, conforme aponta Iñaki Ábalos (2012:147), 
representada pelo parasita de Derrida, os nômades de Deleuze e Guattari, o 
vagabundo de Lyotard. O sujeito contemporâneo parece encarnar um estrangeiro em 
si, ao mesmo tempo invasor e invadido em sua intimidade (ÁBALOS, 2012:145). Tanto 
o parasita quanto o nômade são sujeitos que não criam raízes, intrusos, irascíveis em 
se adequarem à complexa trama de leis e convenções. 
Sua posição é heterotópica, seu olhar é aquela que avista o 
mundo de fora dele. Não habitam propriamente: provisoriamente 
hospedam-se. É em sua mobilidade, em seu trajeto, que esses 
sujeitos podem se registrar; não há em sua concepção espacial 
um mundo de fundos e figuras, mas fluidez, fugas, continuidades 
e vórtices. Sua percepção é a do nômade, e seu espaço, um 
espaço feito de continuidades e singularidades, o espaço liso 
que Deleuze contrapõe ao espaço rugoso próprio da percepção 
sedentária, da cidade e da casa institucionalizadas. (ÁBALOS, 
2012:157). 
 
Aspirante ao erro e ao incerto, à descoberta do novo, à noção de que erros 
individuais podem fortalecer o conjunto, a cidade contemporânea dilui-se 
tematicamente frente a espontaneidade que dita um enredo suscetível à mudança. O 
projeto necessita operar nesse entre, detectando novos campos de inovação que 
podem criar situações inéditas ao estabelecer novas relações entre diversos 
fenômenos apreendidos entre o comportamento e o ambiente físico. A cidade hoje 
está aberta a um revisionismo programático incerto ou ao determinismo fechado? No 
caso das cidades brasileiras, o compromisso oficial vincula-se a uma dimensão 
cartorial de urbanismo. Plano e realidade se batem sem rumo, onde a estrutura rígida 
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do plano, do ordenamento top-down, parece não compreender a dinâmica da natureza 
flexível do fenômeno urbano. Esse enquadramento é típico de um paradigma 
positivista linear marcado pela simplicidade abstrata do desenho e da certeza e 
previsibilidade como finalidades únicas. Soluções simples e universais para 
problemas complexos geralmente produzem problemas ainda maiores. 
A complexidade da cidade e sociedade atuais evidencia a necessidade de 
um novo projeto, ou melhor, um novo método. Bernardo Secchi aponta para a 
obsolescência do quadro global do urbanismo do século XX, que seria mais temática 
e conceitual do que instrumental. (SECCHI, 2012:176). Porém, a confiança no novo 
não é somente motivo de libertação, pois é contaminado pela ansiedade de um mundo 
sem finalidade, ou ainda, por um consenso final de como se fazer. Continuando com 
Secchi: 
Porém, é ilusão pensar que possa existir uma iniciativa capaz de 
dar xeque-mate ao rei. É ingênuo e evasivo pensar em substituir 
o complexo de instrumentos aperfeiçoados em um arco de 
experiências plurisseculares por um só, único ou principal modo 
de construção do projeto da cidade e do plano. As maiores 
dificuldades e os problemas mais importantes do urbanismo 
contemporâneo não estão relacionados aos seus instrumentos. 
Tentar inventar um novo instrumento, diz Berio, pode ser tão fútil 
e patético quanto qualquer outra tentativa de inventar uma nova 
regra gramatical em nossa língua. (SECCHI, 2012:176-177). 
 
O risco é de novos instrumentais que se afastam do conhecimento nominal, 
querendo revelar uma essência do conhecimento puro do urbanismo, que porventura 
não reconheça as nuances da organização desorganizada da ação humana. Volta-se 
a questão intrigante de Feyerabend sobre as “hipóteses desajustadas”. O que se deve 
fazer entre a teoria e os fatos, entre a teoria e a prática? Popper, por exemplo, rejeita 
a ideia de que a ciência avança da observação para a teoria. Segundo o filósofo, o 
progresso do conhecimento científico se dá por conjecturas e refutações, onde “um 
processo que permitia compreender por que nossas tentativas de impor interpretações 
ao mundo vinham, logicamente, antes da observação de similaridades.” (POPPER, 
1980:14). 
Como havia razões lógicas para agir assim, pensei que esse 
procedimento poderia ser aplicado também ao campo científico; 
que as teorias científicas não eram uma composição de 
observações mas sim invenções – conjecturas apresentadas 
ousadamente, para serem eliminadas no caso de não se 
ajustarem às observações (as quais raramente eram acidentais, 
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sendo coligidas, de modo geral, com o propósito definido de 
testar uma teoria procurando, se possível, refutá-la). (POPPER, 
1980:14). 
 
Ou seja, antes da observação, do reconhecimento da prática, há um quadro 
de referências seletivo que “exige um objeto, uma tarefa definida, um ponto de vista, 
um interesse especial, um problema.” A descrição emprega uma linguagem 
apropriada que implicará similaridades e classificações. Pois bem, se, conforme 
afirma Secchi (2012:176), a desativação do quadro do urbanismo no século passado, 
“construído sobre as figuras da continuidade, da concentração e do equilíbrio”, atento 
à tarefa de se colocar limites, “desde que se exauriu sua carga de inovação”, é o 
interesse especial, o problema a ser aferido, como pode a teoria pautar a análise, 
contrastando a hipótese anterior? E se o quadro de referências não partisse de 
considerações anteriores sobre o equilíbrio? Ou seja, como observar fatos urbanos e 
arquitetônicos de especial interesse, a partir de uma prospecção teórica contrastante 
ao entendimento comum que se tem sobre a cidade e suas figuras “plausíveis”, onde 
situações são aprioristicamente definidas, formulando um receituário comportamental 
de equilíbrio entre sociedade e arquitetura? O caráter de uma obra se revelaria 
“inadmissível”, segundo um prisma referencial pautado por um ideário que impõe 
limites à manipulação e intervenção nos espaços. Como ajustar esse quadro de 
referências às condições atuais de alguns objetos? 
Diante da aceleração do tempo na contemporaneidade, Secchi fala de uma 
espécie de estratégia de refreamento, em que “diversas formas de projeto sejam 
compostas segundo cenários... no qual são colocados o projeto da cidade, o plano e 
as políticas urbanas”. (SECCHI, 2012:177). Tal cenário não é previsão nem a 
representação de desejos. A potência da palavra reside em sua abertura ao incerto, 
prostrando-se ao tempo como uma placa de petri, na expectativa de vislumbrar 
diversas reações.  
Construir cenários quer dizer aceitar a ignorância e construir 
uma ou mais ordens hipotéticas entre os diversos fenômenos de 
que a cidade é investida, a economia e a sociedade, para 
esclarecer suas consequências. O que poderia acontecer se tal 
fosse o cenário; nesse caso a hipótese sustentada pelo ‘se’ deve 
ser reencontrada, com dificuldade, em algumas indicações, em 
algumas informações e tendências captadas pela observação do 
mundo atual e de sua história. Explorar a evolução possível de 
algumas variáveis e as paisagens às quais elas podem dar 
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origem, ao que alguns dão o nome sugestivo de datascape6, nos 
faz refletir sobre o provável e o possível e sobre as relações 
espaciais, às quais, com toda a probabilidade, cada um dos dois 
termos dá origem. (SECCHI, 2012:177). 
 
A produção desses “cenários” podem estar em concordância com um 
pluralismo metodológico marcado por processos não formais, contrastando com a 
materialidade final do projeto. Porém, o que dizer de cenários que não foram 
deliberadamente produzidos a priori? Cenários, artefatos surgidos anteriormente à 
detecção teórica do plano. Enquanto Secchi olha o risco hipotético para o futuro, julga-
se aqui pertinente lançar este risco hipotético ao passado, a fim de se entender a 
complexidade de diversos tipos de cenários que se abriram à experiência de maneira 
autônoma. Os novos espaços futuros estariam nesse entendimento de condições que 
emergiram de maneira espontânea sem a necessidade de uma especialização? Como 
a arquitetura poderia trabalhar com a incerteza, com o não planejado? Estaria a teoria 
se distanciando em demasia da prática? 
É o que sugere Michael Speaks (2002) em relação à última pergunta. Para 
o crítico, a teoria perdeu o contato com a prática e não tem mais nenhuma 
consequência para ela, em que “as ideias utópicas e visionárias”, mais condizentes à 
exploração teórica, “cederam lugar ao ‘falatório’ da inteligência.” (SPEAKS, 2002:159).  
Se a filosofia foi a tônica intelectual dominante das vanguardas 
do começo do século XX e a teoria desempenhou o mesmo 
papel em relação às vanguardas do final do século XX, a 
inteligência se tornou a tônica intelectual dominante das pós-
vanguardas do começo do século XXI. Enquanto as práticas da 
vanguarda se baseiam em ideias, teorias e concepções 
fornecidas de antemão, as práticas da pós-vanguarda são mais 
empreendedoras para buscar oportunidades de inovação que 
não podem ser previstas por nenhuma ideia, teoria ou 
concepção. Hoje, a inteligência é a fonte de todos os valores 
agregados e, portanto, de tudo que é inovador. Assim, é ela que 
distingue uma prática da outra. Sem inteligência, nenhuma 
prática consegue sobreviver às condições hostis que definem o 
século XXI. (SPEAKS, 2002:161). 
 
A inteligência ligada ao projeto é, segundo Speaks, o “conjunto de técnicas, 
relações, disposições e outros aspectos intangíveis, que permite que as práticas pós-
vanguardistas inovem aprendendo com a instabilidade e se adaptando a ela”, 
                                               
6 Secchi faz referência ao trabalho Farmax, Excursions on Density, do escritório holandês MVRDV.  
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diferentemente ao arcabouço teórico das vanguardas predecessoras. (SPEAKS, 
2002:161). As ideias visionárias, consolidadas em “formas visionárias”, tornam-se 
diminutas nesses tempos incertos, onde a velocidade de repouso de um corpo7 se dá 
pelo arranjo variável e complexo de práticas abertas ao “falatório” de diversos agentes 
estressores – “reunida a partir de pequenas verdades publicadas na internet, 
encontradas na cultura popular e recolhidas em outras profissões e disciplinas de 
projeto” (SPEAKS, 2002:162-163). A prática arquitetônica corresponde a tal corpo, 
segundo Speaks, “capaz de afetar e ser afetado”, “de efetuar uma mudança em seu 
ambiente”, tornando-se mais poderosa “na medida em que transforma o falatório das 
pequenas verdades em inteligência de projeto.” (SPEAKS, 2002:161). 
Diante desse embate entre teoria e prática, o filósofo John Rajchman 
(1998) sugere um novo pragmatismo à disciplina arquitetônica que supere a divisão 
teoria-prática. Um “pragmatismo do diagrama e do diagnóstico” que trata de forças 
não preditivas, apenas experimentais, “coisas em formação”. (RAJCHMAN, 1998:74). 
A reflexão advém do conceito de pragmatismo desde a sua origem em Kant, passando 
pelos autores pragmatistas, Charles Sanders Peirce e, sobretudo William James, até 
Michel Foucault, associando-o ao empírico e ao transcendental em detrimento ao 
funcional, instrumental, operacional ou utilitário, conforme comumente tratado nas 
acepções atuais. O termo pragmatismo, segundo Peirce, inventor do nome, revela 
uma teoria onde: 
Uma concepção, ou seja, o significado racional de uma palavra 
ou de outra expressão, consiste exclusivamente em seu alcance 
concebível sobre a conduta da vida”; dizia também que preferira 
esse nome a praticismo ou praticalismo porque, para quem 
conhece o sentido atribuído a "prático" pela filosofia kantiana, 
estes últimos termos fazem referência ao mundo moral, onde 
não há lugar para a experimentação, enquanto a doutrina 
proposta é justamente uma doutrina experimentalista. 
(ABBAGNANO, 2007:784). 
 
O caráter pragmático desta escavação procura refletir o fim epistemológico 
presente do processo de lançar um corpo futuro, seguindo critérios objetivos a fim de 
                                               
7 Speaks utiliza o termo corpo a partir da reflexão de Deleuze sobre o pensamento de Espinosa: “Um corpo 
qualquer, Espinosa o define de duas maneiras simultâneas. De um lado, um corpo, por menor que seja, sempre 
comporta uma infinidade de partículas: são as relações de repouso e movimento, de velocidade e de lentidões 
entre partículas que definem um corpo, a individualidade de um corpo. De outro lado, um corpo afeta outros corpos, 
ou é afetado por outros corpos: é este poder de afetar e de ser afetado que também define um corpo na sua 
individualidade. Na aparência, são duas proposições muito simples: uma é cinética, e a outra é dinâmica.” 
(DELEUZE, 2002:128). 
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estabelecer uma filosofia concreta para o homem. Se, diante do pressuposto por 
Speaks, o futuro da disciplina sobre o pensamento arquitetônico opera após a teoria, 
onde o projeto de busca de uma verdade única mostra-se inadequado ao ambiente 
de sucessivas transformações, o método pragmático, fundamentado por James, 
parece aproximar da necessidade experimental do processo de inovação para os 
problemas presentes. Tal método, segundo Francisco Razzo: 
(...) consiste em resolver disputas metafísicas à luz não da 
análise da consistência e coerência lógica interna de suas 
premissas, mas em derivar as consequências pragmáticas 
(JAMES, 1987:506) – portanto vivenciáveis – dos conceitos 
fundamentais que sustentam as visões de mundo que emergem 
do temperamento de um homem diante da sua experiência 
efetiva com a realidade. (RAZZO, 2013:59). 
 
Os temas arquitetônicos da pós-modernidade, ao reavaliarem as questões 
do corpo e do lugar, as quais não foram devidamente reconhecidas pelo modernismo, 
“devido ao seu foco no coletivo em detrimento do individual, o que se expressava em 
uma linguagem de universalidade” (NESBITT, 2006:45), reconhecem o papel da arte 
tanto quanto da tecnologia, onde consequentemente, é necessário que se leve em 
consideração as consequências experienciáveis. Assim, a arte ou a inovação 
reconhecem uma escala mais “íntima” entre o criador e o usuário, numa forma de 
empirismo radical.8 
Rajchman apoia-se na ideia do “diagrama de disciplina” elaborado por 
Foucault, ao discorrer as considerações sobre o seu novo pragmatismo, onde pode 
ser aplicado, entre outras coisas, aos espaços urbanos e arquitetônicos, surgindo uma 
espécie de “cartografia pragmática” de novas montagens, novos “cenários”. 
(RAJCHMAN, 1998:78). Desse modo, o método pragmático atuante sobre a ciência 
da cidade, conforme a tese de Rajchman, estimula “diagramizar” novas espécies de 
espaçamento e, com efeito, operado por “diagramas e diagnósticos, no lugar de 
planos, programas ou projetos. (RAJCHMAN, 1998:79). O filósofo acredita que esse 
“novo pragmatismo” buscaria uma “relação pragmática com um futuro que não é 
futurista nem imagético”, mobilizando e conectando de diversas maneiras, “por 
conexões, cumplicidades e alianças desenvolvidas em torno de novas questões ou 
                                               
8 De acordo com Razzo (2012:69): “O empirismo radical é o componente epistemológico de uma metafísica 
pluralista e corresponde às exigências e ao comprometimento de William James em estabelecer uma filosofia 
intimista, espiritualista, em lugar de uma visão de mundo em que o homem não vive como se estivesse em uma 
relação direta com a realidade.” 
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em resposta a novas condições ou forças, mais do que por adesões às prévias 
generalidades supervenientes de uma teoria, um projeto ou um programa.” 
(RAJCHMAN, 1998:81). A mesma base prescritiva de James quanto a filosofia pode 
ser observada abaixo, conforme Razzo: 
Noutras palavras: a filosofia pluralista – e, com ela, o empirismo 
radical – é a versão de James da filosofia, a qual pretende 
superar os grandes sistemas filosóficos como dualismo, 
idealismo, monismo, materialismo, etc., não obstante o contraste 
direto se dê com a filosofia panteísta do absoluto (Hegel, Royce, 
Green, Taggart, Bradley). (RAZZO, 2012:69). 
 
E, segundo o próprio James, “tanto o empirismo – radical – como o 
absolutismo (idealismo) trazem o filósofo para dentro e tornam o homem íntimo, porém 
o primeiro sendo pluralista e o segundo monista, eles fazem isso de modos diferentes” 
(JAMES, 1987:646). 
 ∞ 
A escolha do recorte do objeto de estudo, profundamente marcado em 
controvérsias, fundamentará as bases para a reflexão de uma metodologia de projeto 
que vislumbre outras potencialidades conceituais, e no poder transformador das 
ideias, como diria Isaiah Berlin9, alicerçando o caráter do projeto a fim de desenredar 
e trazer à luz as categorias e os modelos ocultos em termos dos quais algumas 
concepções se assentam, para revelar o que é obscuro ou contraditório neles, para 
discernir os conflitos entre eles que impedem a construção de modos mais adequados 
de organizar, descrever e explicar a experiência.10 
 “Novas formas de construção da cidade emergem da exploração e não do 
desconhecimento da complexidade irrecusável dos sistemas que explicam o processo 
de formação urbana”, diz Nuno Portas (2011:190). Trata-se de ensaiar um novo 
conceito (talvez um novo sistema de crenças?11), unificado não pela vontade da forma 
                                               
9 Referente ao livro A força das ideias, organizado por Henry Hardy. 
10 Diria ainda, por uma busca de uma cultura epistemológica, como sugere Luiz Felipe Pondé (2001:17), que 
introduza algumas abordagens, que julga-se de valor “para a criação de uma cultura e uma consciência 
epistemológica (entendida aqui como maior intimidade com a dúvida e mais lentidão na assunção de certezas) 
mais sólida em nossa área de atuação”. Segundo o filósofo, a definição para “controvérsias” em epistemologia, 
conforme a condição do Elevado se revela, “acentua o ‘em processo de’ tentar dissolver conflitos, mostrando a 
difícil solução absoluta em razão do peso dos argumentos opostos”. (PONDE, 2001:20). 
11 Um sistema de crenças baseado no design, conforme tese de Fernando Martins (2015:1), onde se pretende 
“criar as bases para o desenvolvimento de um novo espaço de decisão do design baseado em evidências, que 
visa contribuir para melhoria da argumentação do design, redução dos dados necessários para a informação dos 
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total absoluta, mas como sistema aberto de relações, concretizado como “hipótese 
morfológica apenas designável, porque receptiva às contribuições de arquitetura e 
que só por estas ganha forma desenhável”. (PORTAS, 2011:189). 
Talvez, a arquitetura não precisa ser estúpida depois de tudo. 
Liberado da obrigação de construir, pode se tornar uma maneira 
de pensar em qualquer coisa - uma disciplina que representa 
relacionamentos, proporções, conexões, efeitos, o diagrama de 
tudo. (KOOLHAAS, 2004:20 – tradução nossa). 
 
 Ao objeto de estudo resta inicialmente entender seu significado urbano, 
antes de se fazer quaisquer apontamentos, buscando explanar as controvérsias do 
processo que levou ao surgimento da portentosa estrutura elevada. 
SIGNIFICAÇÃO URBANA DO ELEVADO 
“Confusão é o nome que inventamos para uma ordem que não compreendemos.” 
Henry Miller 
 
“A arquitetura é um todo difícil” 
Robert Venturi 
 
“Um plano não prevê as falhas que se abrirão no futuro; ele descreve um 
estado ideal do qual podemos apenas nos aproximar” (KOOLHAAS, 2008:27). A frase 
acima é uma advertência de Koolhaas sobre a sua análise de Manhattan, "uma 
Manhattan teórica, uma Manhattan como conjectura, que tem na cidade concreta a 
sua realização parcial e imperfeita”. O arquiteto retrata os episódios do urbanismo de 
Manhattan num processo especulativo de “uma Manhattan perfeita”, a fim de entender 
os êxitos e os fracassos de suas aspirações. Ora, qual seria o estado ideal da São 
                                               
agentes dos sistemas, e a criação de interfaces de maior simplicidade, orientados para problemas de design reais, 
evolutivos, progressivamente complexos”. 
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Paulo pré-elevado para que se possa entender as intenções projetuais de seus 
construtores? 
A chave de leitura da cidade reside na compreensão do sistema técnico 
que, impondo transformações ao território, moldaram as formas de uso e ocupação 
da cidade, notadamente às infraestruturas da capital que moldariam o processo de 
construção do lugar, conforme Fernando de Mello Franco (2005): 
Essa perspectiva se explica pelo fato de que os sistemas 
técnicos incorporam-se a parcelas específicas do território, 
fixam-se no espaço e, consequentemente, instituem um 
conjunto de atributos relacionados ao lugar e aos elementos nele 
coexistentes. A implantação dos sistemas técnicos deixa 
registros valiosos no território. A materialidade desses registros 
pode ser definida pelo conceito de rugosidade: enrugar o espaço 
pela incorporação de técnicas é uma ação que se aproxima de 
um processo de escritura, que oferece uma fecunda 
possibilidade de leitura do processo de construção do lugar. 
(MELLO FRANCO, 2005:14). 
 
O dinamismo de São Paulo parece recusar o enraizamento de qualquer 
tradição. Uma cidade moderna por excelência, não devido aos cânones modernistas 
mas, sobretudo, à subjugação da natureza ao concreto. A natureza paulistana era a 
natureza da máquina. Vales, colinas e várzeas cedem lugar à técnica. A intenção 
projetual que plainava sobre a cidade não reconhecia nenhuma base natural. Rios 
foram retificados e tamponados. A cidade transpunha as colinas. Várzeas eram 
drenadas. O modelo da cidade era o da construção irrefreável. O imaginário da cidade 
estava mergulhado nessa retórica do progresso, dos novos tempos, no momento de 
seu maior desenvolvimento [tabela 1]. Na virada para o século XX a cidade contava 
com aproximadamente 240 mil habitantes e na década de 1940, já possuía mais de 
1,3 milhão de pessoas (SMUL, 2010). A cultura urbana da cidade era marcada pela 
velocidade, diferentemente da fixidez da cidade tradicional europeia. O destino de São 
Paulo não seria jamais a paisagem tradicional europeia. O tempo de validação dos 
tipos era outro. 
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Tabela 1. População dos anos de levantamento censitário – município de São Paulo e 
região metropolitana, Estado de São Paulo e Brasil, 1872 a 2010. 
Anos 
Município de São Paulo 
Região Metropolitana de 
SP 
Estado de São Paulo  Brasil 
Popul.  
Taxa de 
Popul. 
Taxa de 
Popul. 
Taxa de 
Popul.  
Taxa de 
Cresciment
o (1) 
Cresciment
o (1) 
Cresciment
o (1) 
Cresciment
o (1) 
1872 
                       
31.385    -  
             
837.354   
             
10.112.061   
   4,1  -  2,8  2,0 
1890 
                       
64.934    -  
          
1.384.753   
             
14.333.915   
   14,0  -  5,1  1,9 
1900 
                     
239.820    -  
          
2.282.279   
             
17.318.556   
   4,5  -  3,6  2,9 
1920 
                     
579.033    -  
          
4.592.188   
             
30.635.605   
   4,2  -  2,3  1,5 
1940 
                  
1.326.261    
               
1.568.045   
          
7.180.316   
             
41.236.315   
   5,2  5,3  2,4  2,3 
1950 
                  
2.198.096    
               
2.622.786   
          
9.134.423   
             
51.944.397   
   5,6  6,1  3,6  3,1 
1960 
                  
3.781.446    
               
4.739.406   
         
12.974.699   
             
70.119.071   
   4,6  5,6  3,2  2,9 
1970 
                  
5.924.615    
               
8.139.730   
         
17.771.948   
             
93.139.037   
   3,7  4,5  3,5  2,5 
1980 
                  
8.493.226    
              
12.588.725   
         
25.040.712   
           
119.002.706   
   1,2  1,9  2,1  1,9 
1991 
                  
9.646.185    
              
15.444.941   
         
31.588.925   
           
146.825.475   
   0,9  1,6  1,8  1,6 
2000 
                 
10.434.25
2    
              
17.878.703   
         
37.032.403   
           
169.799.170   
   0,8  1,0  1,1  1,2 
2010 
                 
11.253.50
3    
              
19.683.975    
         
41.262.799    
           
190.755.799    
Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Censos Demográficos. In: 
Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento (SMUL). Disponível em: 
<http://smul.prefeitura.sp.gov.br/historico_demografico/tabelas/pop_brasil.php> Acesso em: 2 
nov. 2016 
¹ Taxa de crescimento geométrico anual 
O pêndulo do crescimento da cidade variava conforme a técnica e a 
produção de riqueza. É nessa dinâmica que “a incorporação das infraestruturas 
viabiliza, ampara e impulsiona o uso do território em escala compatível com sua 
dimensão, a partir do momento em que torna disponíveis os meios de deslocamento, 
de acesso aos lugares, de abastecimento, de obtenção de energia, de comunicação 
etc.” (MELLO FRANCO, 2005:16). Desse modo, as novas frentes urbanas superam 
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limites geográficos, a começar pelo próprio Anhangabaú, a emblemática geografia no 
pé da acrópole paulistana. 
O Anhangabaú é a geografia primordial da cidade cuja 
construção fundamental é o Viaduto do Chá, juntos eles 
representam os dois elementos fundantes da nossa cultura 
construtiva. Geografia primordial porque no Anhangabaú 
comparecem condensados elementos recorrentes da base física 
de implantação da cidade: a várzea e o patamar de terra firme e, 
junto deles, todos os valores e ocupações típicas que se 
imprimiram a cada um. (BUCCI, 2005:28). 
 
O Viaduto do Chá, para Ângelo Bucci (2005), é um símbolo ainda 
persistente no imaginário arquitetônico da cidade. Elemento de ligação, construção 
fundamental indicativa de superação. Tal termo parece estar na matriz das intenções 
projetuais de seus construtores. Subjugar a geografia, abrindo-se ao imaginário de um 
plano simbólico que tem no Viaduto do Chá de Jules Martin, inaugurado em 1892, o 
estado ideal, uma São Paulo como conjectura.  Como observa Campos (2008:31), a 
topografia acidentada da cidade parecia exigir soluções em desnível, como viadutos, 
túneis e vias elevadas, impossibilitando qualquer traçado largo, retilíneo e plano 
típicos dos bulevares abertos por Haussmann em Paris. 
Desse modo, a máquina enquadraria a natureza por completo, cenário tão 
perceptível nos dias atuais. Havia um esforço de adestrar os elementos constituintes 
do relevo para participar da área urbanizada, como forma de “recuperação” de 
extensas áreas antes desprezadas pela cidade. A questão em termos das linhas que 
conformariam a metrópole passa pela escolha de uma técnica de deslocamento em 
escala que leva a urbanização a reboque. Três máquinas essenciais no 
desenvolvimento da cidade, a ferrovia, o elevador e o automóvel, impulsionaram o 
desenvolvimento do território em outra escala. A ferrovia demarca a consolidação do 
território, como ponto nodal formador de diversas cidades e linha de escoamento de 
produtos, fundamental na geração de riqueza e na conformação urbana de São Paulo. 
É possível dizer que a ferrovia foi a base da revolução urbana de São Paulo 
e a maior representação do que viria a ser o caráter da cidade no futuro. “Máquina de 
produzir-se a si mesma” conforme Bucci (2005:23) descreve a composição ferroviária. 
Analogamente, arrisca-se aqui a dizer que São Paulo é a cidade que produz a si 
mesma, onde os planos são intermitentes como as cheias de suas várzeas; um 
palimpsesto, como diria Benedito Lima de Toledo (2007), sempre disposto de tempos 
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em tempos a receber novas escritas. Inaugura-se a era da cidade-máquina e sua 
consequente cidade-mutação. O tempo da máquina se somaria à profusão de 
imagens que a geografia não permitia centralizar em um quadro. O estado de espírito 
de São Paulo estava mais afiliado ao sonho futuro dos irmãos Lumière12 do que com 
a fixidez da arte bidimensional da pintura e da fotografia. Como diria Roberto Pompeu 
de Toledo sobre a relação do trem ao imaginário coletivo da cidade, presente por 
exemplo na letra da canção “Trem das Onze”, do compositor paulistano Adoniran 
Barbosa, de 1964: 
Arrisquemos, no entanto, ir além. O papel central na letra é o do 
trem. Ele até dá título à música. E o trem remete a algo em que 
o movimento vence o marasmo, o fugaz desafia o permanente. 
Da janela do trem, para recorrer ao chavão, tudo passa 
velozmente, uma imagem sucedendo à outra, nenhuma 
prevalecendo. A janela do trem é a derrota da fixidez. Eis-nos de 
volta a ideias assemelhadas às sugeridas pelo cruzamento da 
Ipiranga com a São João. Acresce que o trem é uma máquina, 
insensível e pragmático como soem ser as máquinas.  De novo 
poderíamos tomar o trem como uma (perdão) sinédoque, ainda 
mais que é um meio de transporte, um decisivo equipamento 
urbano, e concluir que é uma representação da cidade. A cidade 
é que se apresentaria, não só em eterno movimento, sucessão 
de imagens desconcertantes, mas também como máquina. 
(TOLEDO, 2008:11). 
 
Se a ferrovia consolida e o elevador potencializa a dimensão13, o automóvel 
produz um novo tempo, fruto da destreza da mobilidade. O automóvel é a tecnologia 
que fecha a tríade compositiva externa à arquitetura.14 As ferramentas possibilitam 
novos engendramentos nas dinâmicas espaciais da cidade, eliminando alguns tipos e 
adicionando outros. Uma nova composição começará a produzir sob a égide da 
velocidade e da dispersão. A influência do automóvel como a mais nova máquina de 
locomoção na cidade representou uma alteração na cultura urbana. Se o trem, outrora 
                                               
12 Os irmãos Lumière, considerados os inventores do cinema, fizeram a primeira exibição pública em 1895, feita 
no Grand Café, em Paris. O primeiro filme exibido pelos irmãos seria justamente sobre “A chegada de um trem na 
estação”. 
13 O teatro urbano de uma futura metrópole começava a se desenhar com a invenção de Elisha Otis, em 1854, 
durante a Exposição Mundial de Nova Iorque. Uma tecnologia que é ao mesmo tempo ação e suporte, ao 
possibilitar a construção e a existência de um tipo. Mais uma vez a escala salta a outro paradigma construtivo 
sobre a égide da técnica introduzida. Do mesmo modo que a ferrovia, o elevador “é a máquina de construir arranha-
céus” (BUCCI, 2005:27). 
14 O primeiro automóvel no país fora importado pela família Dumont, residentes em São Paulo, em 1891. Santos 
Dumont compra um modelo na França, uma Peugeot de rodas altas e 3,5 cavalos de força, segundo ele mesmo 
descreve no livro Meus balões (DUMONT, 1986:36), voltando ao país depois de uma estadia de sete meses em 
solo francês. Este seria o início da longa vida do automóvel particular em São Paulo, assim como em todo o país. 
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a principal referência da construção e expansão do espaço, associava-se aos 
deslocamentos coletivos, como “das tropas, dos colonizadores, dos imigrantes, das 
massas operárias”, a máquina automotiva aflora o desejo de liberdade e mobilidade 
ilimitada (MELLO FRANCO, 2005:147). 
O binômio acessibilidade/ocupação se desloca, principalmente nos planos 
subsequentes à era da ferrovia, logo nas primeiras décadas do século XX, ao sistema 
rodoviário. Diversos foram os planos urbanísticos que salientavam as propostas 
viárias como estruturantes da ocupação futura da urbe, associando crescimento 
urbano ao sistema viário sobre rodas, sempre procurando reforçar a polarização do 
núcleo central da cidade. Os primeiros projetos viários surgem já na década de 1910, 
visando a melhoramentos, como aberturas de ruas e duplicação de vias, assentados 
na lógica centrípeta15 ligado a acrópole paulistana. Assim foi o plano Bouvard, 
aprovado em 1911, que dentre algumas alterações de propostas anteriormente 
discutidas, fazia prevalecer a visão haussmaniana do plano, elegendo a rua de São 
João a “avenida central” paulistana, alargando-a para 30 metros. (VASCONCELLOS, 
1999:151; CAMPOS, 2008:32). Décadas seguintes, o Estudo para um Plano de 
Avenidas16, desenvolvido por Prestes Maia em 1930, foi o ápice do modelo viário 
“radioperimetral”. 
Neste plano em anel, a emblemática ligação Leste-Oeste, que faria surgir 
a via elevada futura aqui em destaque, já constava do esquema teórico de Maia. Como 
observa Renato Anelli (2008:59), diferentemente da ligação Norte-Sul, onde “a própria 
topografia resolvia a questão da transposição da área central, na ligação Leste-Oeste 
era necessária uma solução de engenharia muito avançada para a época”. O 
diagrama lógico pautou as discussões urbanísticas da cidade nas décadas seguintes. 
                                               
15 Desse modo, “o modelo de anéis, esboçado nos projetos urbanísticos do início do século”, vai marcar “a 
estrutura de circulação e mobilidade na cidade”. (ROLNIK; KLINTOWITZ, 2011:91). Este paradigma de 
estruturação visava desafogar a região central do intenso trânsito. Planos mais ambiciosos visavam grandes 
reestruturações das vias, como no exemplo da ideia do “perímetro de irradiação”, proposto por Ulhôa Cintra e 
Prestes Maia em 1924. A concepção parte de um modelo radial perimetral. Era evidente o desejo da marcação do 
centro e da viabilização da expansão da cidade, sem reconhecer qualquer obstáculo de limites ao crescimento. “A 
expansão horizontal ilimitada, concepção coerente com o próprio modelo radiocêntrico de sistema viário proposto 
pelo plano, foi o elemento que ajudou a configurar a metrópole que temos hoje”, conforme destaca Rolnik 
(2001:34), ao fornecer “as bases técnicas e políticas do projeto de cidade” (ROLNIK, 1997:160). 
16 A proposta central do Plano de Avenidas era a realização de três anéis perimetrais. O primeiro seria 
caracterizado justamente pelo “Perímetro de Irradiação”, donde as radiais partiriam para a periferia; um segundo 
anel seria composto pelas avenidas Angélica e Paulista e um terceiro implantado às margens dos rios Pinheiros e 
Tietê. (ANELLI; SEIXAS, 2008:60).  O perímetro de irradiação corresponde à atual rótula central – avenidas Rangel 
Pestana, Mercúrio, Senador Queiroz, Ipiranga, São Luís, viadutos Nove de Julho, Jacareí, Dona Paulina (ROLNIK; 
KLINTOWITZ, 2011:92) – tornado prioridade absoluta para ser implantado a partir do momento que Maia assume 
a Prefeitura, em 1938 (CAMPOS, 2008:36). 
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Um desenho singular, forte, com grande poder de síntese onde a abstração “não terá 
sido arbitrária” em que o senso comum acredita ser o modelo indutor da estruturação 
da cidade; nem também “a imposição de uma geometria pura e rigorosa sobre uma 
topografia irregular”. Seria antes, “correspondido a uma estratégia de criação de uma 
noção de ordem, de viabilidade de um plano geral que desse conta da multiplicidade 
das questões a ser enfrentadas na modernização da cidade”. (MELLO FRANCO, 
2005:153). Sobre isso, assim se referia Campos: 
Nesse procedimento, a estrutura viária radial-perimetral 
proposta para São Paulo, derivada da conformação 
radioconcêntrica percebida na cidade, é montada na forma de 
um esquema geométrico estilizado, o “esquema teórico de São 
Paulo”. Sua formulação definitiva se daria no Plano de Avenidas: 
o modelo é representado graficamente como um desenho 
geometrizado, no qual a proposta do plano adquire a perfeição 
circular da cidade ideal. 
Assim, o plano seleciona e projeta as características presentes 
na realidade, de acordo com uma ótica específica, para formar 
uma outra “realidade” racional e coerente, instrumento da 
transformação modernizadora. Uma aliança entre a idealização 
e o desejo utópico, de um lado, e a busca do impacto real e 
pragmático, de outro. Tal seleção e estilização dos traços de um 
fenômeno, trazendo à tona seus elementos “típicos” por uma 
amplificação unilateral, aproxima-se da construção ideal típica 
weberiana. Pela “racionalização utópica” do conjunto dos 
fenômenos estudado, monta-se uma estrutura lógica 
independente das flutuações do real – conferido “significação 
coerente e rigorosa ao que aparece como confusão e caos”. 
(CAMPOS, 2002:398-399). 
 
O antigo esquema afagou o imaginário da cidade. O modelo rodoviarista 
fora eleito, de modo centralizado - a principal opção de mobilidade, superando “o 
modelo que havia vigorado na São Paulo da República Velha”, passando do “café à 
indústria, do centro velho ao novo, dos bondes aos ônibus, da referência europeia à 
norte-americana”. (CAMPOS, 2008:38).17 
                                               
17 Tanto que a Prefeitura Municipal contrataria, em 1949, uma equipe dirigida por Robert Moses, o célebre urbanista 
norte-americano, para elaborar um Plano de melhoramentos públicos para São Paulo. Gerente de urbanismo em 
Nova Iorque, comandava um grande programa de transformação urbana. Moses fora, também, o coordenador da 
Exposição Internacional de Nova Iorque de 1939, onde foi apresentada a mostra da General Motors, intitulada 
como Highways and Horizons, projetada por Norman Bel Guedes. A mostra difundia “uma visão de cidades do 
futuro que incorporavam as vias expressas elevadas”, através de imensas maquetes. As cidades representadas 
possuíam uma verticalização acentuada repleta de “vias expressas, viadutos e de trevos elevados”.  (ANELLI; 
SEIXAS, 2008:62). A profecia de “futurama”, como ficou popularmente conhecida à época, se concretizaria anos 
mais tarde. 
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∞ 
À época do projeto do elevado, no final da década de 1960, a elevação de 
vias expressas já podia ser considerada uma tipologia consagrada. Conforme Anelli e 
Seixas (2008:61), o desenvolvimento daquela estrutura “durou aproximadamente 
cinquenta anos e procurou resolver uma das questões fundamentais da mobilidade 
no século XX: o conflito entre trajetórias diferentes de veículos ou pedestres, tendo 
em vista o vertiginoso aumento nos volumes de tráfego urbano”.18 
A influência política e burocrática das grandes obras da cidade são marcas 
históricas, sobretudo a defesa das vias expressas.19 Planos muitas vezes viram peça 
de ficção e o caráter personalista20 de determinada figura política muitas vezes 
encobre a técnica e os argumentos teóricos. Na gestão de Faria Lima (1965-1969), a 
partir das diretrizes do Plano Urbanístico Básico (PUB) que fora elaborado em sua 
gestão, a estruturação viária da cidade passava a ser revisada, sobrepondo uma 
malha ortogonal de vias expressas no tecido urbano, acarretando algumas mudanças 
dos eixos estruturantes, como da simbólica ligação Leste-Oeste, que passaria mais 
ao sul da São João e da atual Radial Leste. (CAMPOS, 2008:40). Urbanistas, como 
Jorge Wilheim, defendiam, à época, a eliminação do “conceito radial perimetral, 
congenitamente associado à ideia do centro único”. (WILHEIM, 1965:79 apud 
MARTINS, 1997:9). O projeto imaginado na gestão de Faria Lima, que previa uma 
série de desapropriações para viabilizar a execução da via expressa, foi abandonado 
devido à polêmica e ao custo oneroso da obra.  É na gestão seguinte, do prefeito 
Paulo Maluf (1969-1971), que a proposta seria reapresentada e transformada, com 
algumas modificações em seu traçado e a opção pela via expressa, dessa vez 
elevada, consagrando parte da ligação ao delimitar o traçado da segunda perimetral, 
que incluiria o elevado como solução da transposição do nó viário da região central. 
O plano de ligação Leste-Oeste foi continuado pelas administrações seguintes, 
                                               
18 Segundo os autores, a concepção de elevar longos trechos de vias de circulação em meio à cidade é ainda mais 
remota do que em relação à profética exposição nova-iorquina. Construído entre 1879 e 1882, projetado por August 
Orth em 1871, os trilhos da linha Leste-Oeste da SBahn já cruzavam bairros da cidade em elevado. (ANELLI; 
SEIXAS, 2008:61).   
19 Conforme demonstra Vasconcellos (1999:151-155), as faixas expressas têm um aumento de 778% na década 
de 1960, com a construção de 536 km de vias, continuando na década seguinte com a construção de quase 82 
km. “Em 1980, a cidade contava com 690 km de vias expressas e 890 km de vias arteriais – dimensão dez vezes 
maior do que o disponível em 1960. Esses dados demonstram a hegemonia em investimentos em ampliação do 
sistema viário principal que passa a vigorar na cidade a partir desses anos”. (ROLNIK; KLINTOWITZ, 2011:94). 
20 Pode-se ver tal postura diante do comentário do então secretário de vias públicas do município, Otávio Camillo 
Pereira de Almeida, em entrevista ao Jornal da Tarde, em 23 de dezembro de 1976, sobre a preocupação do 
prefeito à época da construção: “O prefeito Paulo Maluf tinha pressa, seu mandato era curto”. (MARTINS, 1997:10). 
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completando a praça Roosevelt e os trechos que atravessam o Bexiga e a Liberdade, 
durante a década de 1970, amarrando o sistema com o complexo viário do Glicério e 
a abertura da atual Radial Leste, ao longo da década de 1980. (CAMPOS, 2008:40; 
MARTINS, 1997:10) [2]. 
Primazia da engenharia nacional, construído em pouco mais de um ano21, 
a via elevada conectava a praça Roosevelt, localizada na Rua da Consolação, ao 
largo do Padre Péricles, no início da avenida Francisco Matarazzo. Entre a praça e o 
largo, a via passa pela rua Amaral Gurgel, seguindo em direção à avenida São João 
e prosseguindo pela avenida general Olímpio da Silveira até o largo [3]. O elevado, 
“com cerca de 5,5 metros elevada do solo e uma largura que varia entre 15,5 e 23 
metros, cobre uma área de 3,4 km” de extensão, personifica como o maior símbolo 
das políticas públicas que privilegiam o uso do automóvel em detrimento do transporte 
coletivo em São Paulo. “Desde sua implantação, não transita nenhum modo de 
transporte coletivo sobre sua superfície, somente o individual. Atualmente o tráfego 
diário é de cerca de 80 mil veículos motorizados”, comentam Angélica Alvim, Luciana 
Mattos e Ciro Biderman (2009:14). 
A solução adotada deixa evidente a lógica da métrica temporal. Desde a 
evolução da cidade à metrópole, a condição que dita as intenções projetivas dos 
construtores de São Paulo são condicionadas pela rapidez de fluxo, de execução. A 
métrica espacial, a partir do advento das vias expressas, deixou de ter qualquer 
referência. Soluções como a do elevado, suplantam a organização do espaço urbano, 
como da lógica entre figura e fundo, caracterizada pela relação entre os espaços 
vazios (ruas e praças) e o fundo ao sólido edificado. Se os antigos planos que visavam 
às reformas do centro histórico e o emblemático Plano de Avenidas desenhavam a 
cidade a partir das infraestruturas, numa relação de dependência22, o elevado 
paulistano carece da tradicional associação espacial de usos entre as ruas – 
                                               
21 A empresa de engenharia contratada pela prefeitura, a HIDROSERVICE LTDA, ficou responsável pela 
elaboração do projeto e de todo o seu detalhamento. Havia um grande esforço do poder público na urgência da 
execução da obra, como se pode observar na própria descrição do edital de concorrência 347/69, onde além de 
estabelecer o prazo da entrega das propostas e os dados de qualificação e cronogramas, previa um regime de 
trabalho de vinte e quatro horas diárias. (MARTINS, 1997:11). 
22 É de fato, uma mudança significativa no padrão de projeto viário, em que as vias expressas urbanas, isoladas 
do conjunto arquitetônico, conformando apenas em seu desenho elevados volumes de tráfego, contrapondo aos 
bulevares propostos por Maia, onde pode-se ver justamente como o conceito de via expressa está na gênese das 
diferenças entre as duas vias componentes ao sul no Plano de Avenidas – o Sistema Y – formado pelas avenidas 
9 de Julho e 23 de Maio. A primeira, aberta em 1939, “desenha” a cidade ao nível dos olhos do pedestre, 
conformando as edificações e cruzamentos em níveis, enquanto a segunda, construída nos anos 1960, tem o seu 
eixo isolado em trincheira, “com acessos e saídas controlados por faixas de aceleração e desaceleração”. (ANELLI; 
SEIXAS, 2008:65). 
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infraestruturas – e os edifícios, operando “um corte radical na paisagem, no tecido 
urbano e na própria continuidade dos traçados locais”, além de criar “uma zona de 
sombras, um mundo semienterrado, em que térreos e primeiros andares se perdem 
num longo subsolo”. (CAMPOS, 2008:20). 
 
Figura 2. Eixos de conexão da cidade – a presença da ligação Leste-Oeste. 
Fonte: Autoria própria. 
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Figura 3. Mapa a indicar o traçado da via elevada correspondente ao trecho conhecido 
como Minhocão. 
Fonte: Associação Parque Minhocão <http://minhocao.org/mapa-2/> 
 
Esse verme urbano sem pé nem cabeça costuma ser apreendido 
de maneira fragmentada. Por cima, por baixo, ou como 
segmento de algo do qual não se vislumbra começo nem fim. 
Para motoristas usuários, é sempre trecho de trajeto maior; para 
transeuntes de baixios e entornos, são pórticos de concreto que 
se sucedem, perdendo-se na distância e escondendo o lance 
seguinte. (CAMPOS, 2008:20). 
 
A cidade tinha sede de fluxo. Tornara-se um imenso corpo marcado por 
veias dilatadas. Triunfo da engenharia. A pura construção marcada pela técnica, 
associado ao rodoviarismo, sobrepõem qualquer outro elemento urbano. Grandes 
avenidas superam em orgulho a frivolidade dos rios que somente atrapalham o fluxo. 
A via expressa substituiu a humilde avenida. A praça se recolhe. O parque é o residual. 
Os edifícios não conformam mais o espaço público. São apêndices presos ao fluxo. 
Uma cidade capaz de gerar um parque como o Anhangabaú, um 
dos mais belos centros de cidade das Américas, para destruí-lo 
em poucas décadas, e sem necessidade, apenas por 
imediatismo e imprevidência. Capaz de criar uma Avenida 
Paulista, única por sua posição na cidade e insubstituível em sua 
elegância, para aos poucos destruí-la minuciosa e 
repassadamente. E, sem remorso. (TOLEDO, 2007:67). 
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A construção e a mutação desses cenários que faz de São Paulo ser um 
repositório urbano a ser descortinado. O elevado parece ser o monumento residual 
dessa metrópole sem rosto. Tal “verme urbano” rompe com a continuidade de um dos 
cartões postais da cidade, a antiga Avenida São João, conforme diversas notícias 
apontavam.23 O equivalente urbano de uma lobotomia – “o corte cirúrgico da ligação 
entre os lobos frontais e o resto do cérebro, para aliviar alguns distúrbios mentais 
separando as emoções e os processos do pensamento”, conforme descreve Koolhaas 
(2008:126), ao comparar metaforicamente a consequência da dimensão dos 
“monólitos” nova-iorquinos que separam a arquitetura em exterior e interior. No caso 
paulistano, o Minhocão revela tal metáfora ao separar o trajeto, a infraestrutura, da 
arquitetura externa. Um automonumento24, que rompe traumaticamente as 
convenções do simbolismo do esquema teórico de São Paulo. Nele não há a perfeição 
geométrica da cidade ideal. Há somente uma massa crítica do próprio elemento de 
ligação, que remete à São Paulo como conjectura, ao resignar o natural à construção, 
como da superação da geografia pela técnica, lembrada pelo Viaduto do Chá, assim 
como da incorporação das máquinas ao corpo urbano – o viaduto e a máquina seriam 
os pais imaginários do elevado? A superação dela mesma, numa lobotomia formal 
com o tecido urbano; uma ampla utopia em potência. 
A rugosidade pela técnica que marca o processo de construção do lugar da 
cidade, gerou um subproduto técnico que deslegitimava a questão do lugar. A 
natureza da máquina atingira o seu ápice, ultrapassando níveis críticos da conjectura 
técnica-lugar diante das disfunções da contraprodutividade25 que os grandes sistemas 
podem gerar. O empobrecimento dos laços urbanos, com a fragmentação do espaço 
pelo tempo disperso do transporte, produziu um cenário do informe, perdendo a 
                                               
23 De acordo com pesquisas em jornais da época: “O elevado que acabou com a alegria da velha avenida”. O 
Estado de São Paulo, 07 nov. 1976; “Testemunhas de um fato grave: São Paulo em decomposição”. O Estado de 
São Paulo, 25 out. 1977; “A decadência da avenida; o elevado deteriorou a São João e nem é mais alternativa de 
acesso”. Folha de São Paulo, 18 ago. 1980. 
24 Conforme Koolhaas (2008:125): “Para além de uma certa massa crítica, toda estrutura se torna um monumento, 
ou pelo menos cria essa expectativa pelo seu simples tamanho, mesmo que a soma ou a natureza das atividades 
individuais por ele abrigadas não mereça uma expressão monumental”.  
25 Conceito-chave da crítica do pensador austríaco Ivan Illich (1926-2002), a contraprodutividade se refere à 
relação dos modos de produção, a saber: um modo autônomo e outro heterônimo. De acordo com Jean-Pierre 
Dupuy (2011:36-37): “Contrariamente ao que produz o modo heterônimo de produção, o que produz o modo 
autônomo não pode ser medido, avaliado, comparado, adicionado a outros valores. Os valores de uso produzidos 
pelo modo autônomo escapam ao controle do economista ou do contador. Decerto não se trata de dizer que o 
modo heterônimo é um mal em si. Longe disso. Mas a grande pergunta que Illich teve o mérito de colocar é a da 
articulação entre os dois modos. Não se trata de negar que a produção heterônima pode vivificar intensamente as 
capacidades autônimas de produção de valores de uso. Simplesmente, a heteronomia aqui é apenas um desvio 
de produção a serviço de um fim que é necessário não perder de vista: a autonomia.” Enfim, quando o modo 
heterônomo suplanta a autonomia, “para além de certos limiares críticos de desenvolvimento”, paralisa a 
capacidade desta, instalando um círculo vicioso divergente denominado contraprodutividade. 
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significação e o uso de outrora, gerando uma reorganização completa do meio físico, 
onde as capacidades autônomas ficaram paralisadas até as suas representações 
atuais sobre a estrutura. Corre-se o risco do modo heterônimo do urbanismo destruir 
a capacidade autônoma da urbanidade, como relação que “antecede o urbanismo e 
suas teorias” (RHEINGANTZ apud. NETTO, 2012:27), como repertório urbanístico 
capaz de engendrar influências e afiliações que tomariam o urbano em termos de 
padrões de interação autônomos. 
∞ 
O processo de mudança do território nas proximidades do elevado foi 
acompanhado pela sociedade ao longo das décadas seguintes. Através da pesquisa 
junto aos jornais da época, percebe-se a influência da via na presença cotidiana da 
cidade. É interessante dar a voz a alguns comentários ao longo dos anos sobre ele. 
Os relatos pesquisados em jornais mostram a complexidade da questão, a decadência 
da região, a dificuldade do comércio local, a desvalorização dos imóveis e, ainda, a 
defesa da solução da via expressa. Toda a discussão em mais de quarenta anos 
demonstra que a unanimidade da condenação ao Minhocão não é absoluta. Mas as 
críticas são negativas em sua grande maioria, mesmo antes de sua inauguração, 
principalmente dos moradores e comerciantes da área, como também, do corpo 
técnico formado por arquitetos, urbanistas e engenheiros. Manchetes dos principais 
jornais da cidade estampavam a frustração com perguntas do tipo: “Quem diz que o 
Minhocão é útil”? (O Estado de São Paulo, 23 jan. 1971) e “Por que o minhocão, 
inaugurado ontem, será um dos problemas do trânsito de São Paulo”? (Jornal da 
Tarde, 26 jan. 1971, in. MARTINS, 1997). A dúvida levantada pelo Jornal da Tarde foi 
sanada após a comprovação de que o trânsito entre as regiões leste e oeste ainda 
era um complicador, fruto da falência do modelo rodoviarista da cidade como um todo. 
A via logo saturada foi eficiente num curto espaço de tempo. Hoje é mais uma via 
congestionada, sem contar o enrosco urbanístico. Noutro momento, os jornais relatam 
também a opinião de especialistas sobre casos semelhantes em outros países, 
sugestionando as consequências da intervenção urbanística: 
Os arquitetos norte americanos e ingleses têm uma inflexível 
teoria a respeito das vias elevadas. Acham que um elevado 
representa sempre a morte da via que está por baixo e a 
consequente desvalorização imobiliária da área que corta. Se 
essa teoria é válida em todos os casos é difícil afirmar-se. Mas, 
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no caso da avenida São João, tem exatidão matemática”. (O 
Estado de São Paulo, 10 jul. 1974, in. MARTINS, 1997). 
 
Em algum momento, antes ou depois de sua inauguração, o 
elevado Costa e Silva foi seriamente encarado como solução 
para o trânsito? (...) Sem tom de profecia, o professor (Karl 
Ruppenthal, professor de administração de transportes em 
várias cidades americanas) anteviu, em janeiro de 1971, quatro 
dias depois da inauguração, o que iria ser o cotidiano do 
minhocão dali em diante: - É uma solução temporária para o 
trânsito de São Paulo. Quando aumentar o número de veículos 
ele não conseguirá dar vazão ao tráfego. Além disso, vias 
elevadas são antiestéticas, aumentam o barulho e a poluição do 
ar. (Folha da Tarde, 11 dez. 1976, in. MARTINS, 1997). 
 
Antes de sua construção, os urbanistas e os arquitetos já 
profetizavam um futuro nebuloso para os imóveis da região. E, 
para isso alertaram as autoridades municipais da época (fins de 
1969), lembrando que, enquanto São Paulo iria construir o maior 
elevado da América Latina, a prefeitura de São Francisco, nos 
Estados Unidos, estava iniciando a demolição de uma obra 
idêntica, por causar aos moradores os mesmos problemas hoje 
enfrentados pelos comerciantes e proprietários de imóveis 
próximos ao minhocão: desvalorização, poluição ambiental e 
decadência urbana. (Folha de São Paulo, 18 ago. 1980). 
 
 A concretização da obra controversa foi beneficiada pelo contexto político 
de um governo autoritário, que não levava em consideração as manifestações 
contrárias ao projeto. O elevado foi inaugurado no aniversário da cidade, em 25 de 
janeiro de 1971 [4]. O orçamento previsto inicialmente de 40 milhões de cruzeiros 
subiu para 60 milhões em virtude de obras complementares, segundo informa 
reportagem do jornal O Estado de São Paulo, de 19 de julho de 1994 (FOLGATO, 
1994). A região central, a partir de obras como a 23 de maio e do Elevado João 
Goulart, diferentemente da lógica centrípeta dos planos viários antigos – como do 
Perímetro de Irradiação, que abre novas áreas de ocupação a partir da matriz do plano 
– passa a ser vista como mero nó de circulação, transpondo-a em desnível, 
“priorizando a circulação em grande escala em detrimento das áreas atravessadas”. 
(CAMPOS, 2008:42). Assim, duas escalas foram justapostas ao longo do eixo urbano 
Roosevelt-Padre Péricles: sobre o elevado, a superfície disposta aos automóveis, 
multiplicada a velocidade em função da escala da metrópole; sob o elevado, o mundo 
semienterrado pelas sombras, em que a escala do embasamento das edificações se 
esvanece. 
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Figura 4. Anúncio publicado pela prefeitura no jornal Folha de São Paulo, em 24 de 
janeiro de 1971, convidando a população para a solenidade de inauguração. Fonte: 
Acervo Estadão. 
O sucesso do elevado foi relativo. No início atendeu à necessidade do 
trânsito na época, solucionando o emblemático problema da ligação leste-oeste, “sem 
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semáforos”, conforme ressalta o ex-prefeito Maluf.26 Porém, seguindo a cartilha dos 
planejadores-de-maquete, a via, além de desestruturar os vínculos espaciais e sociais 
presentes, foi incapaz de suportar a demanda. Logo no primeiro dia de funcionamento, 
os jornais já estampavam manchetes negativas: “Minhocão aberta, sem repercussão 
esperada” e “Já começou com congestionamento” (O Estado de São Paulo, 26 jan. 
1971). O jornal do dia seguinte estampava em suas páginas o congestionamento e a 
infelicidade de um motorista que teve o seu veículo paralisado com problemas 
mecânicos [5]. 
 
 
Figura 5. Fotografia publicado em O Estado de São Paulo, de 26 de janeiro de 1971 –  
congestionamento e infortúnio dos homens com o carro quebrado. Fonte: Acervo 
Estadão. 
Disponível em: <http://acervo.estadao.com.br/noticias/acervo,fotos-historicas-o-primeiro-dia-
do-minhocao,11262,0.htm> Acesso em: 2 jul. 2016. 
 
                                               
26 Em entrevista para o jornal O Estado de São Paulo, o ex-prefeito comenta sobre a ideia do elevado perguntando 
“Como é que se podia ligar a zona oeste a zona leste sem semáforos”? E, ainda, na mesma entrevista: “O minhocão 
foi a melhor obra de engenharia feita na cidade de São Paulo e a mais rápida em execução. Foi feita em um ano 
de dois meses, porque eu não podia interromper a avenida São João”; “A ideia de demolir o minhocão é uma 
tragédia para a cidade. Aliás, não precisa demolir. Por que não fechar o minhocão 15 dias, para ver o que acontece 
com o trânsito? Hoje passam por ele mais de 70 mil veículos por dia.” O Estado de São Paulo, 25 jan. 2011. 
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Se por um lado a obra não resolveria a mobilidade entre as regiões da 
cidade num período considerável de tempo, a degradação daquela tipologia viária 
dentro da malha acometeria prejuízos à população local. A avaliação após a 
inauguração exigiu das autoridades administrativas algumas considerações a fim de 
minimizar os efeitos nocivos evidentes. Desde 1976, devido ao transtorno das 
poluições do ar e sonora, a via passou a ser fechada para o tráfego de veículos a 
partir do início da madrugada, entre a zero e cinco horas da manhã, todos os dias. 
Mais de uma década após esta primeira medida, em novembro de 1989, o tráfego de 
veículos seria permitido apenas das 6h30 até às 21h30 [6] e, meses adiante, em maio 
de 1990, a via passou a ser fechada aos domingos e feriados durante o dia todo. Esta 
última medida foi essencial para mostrar que a função do elevado pode ser repensada 
dentro da cidade, abrindo a via ao lazer a céu aberto, tornando-se parte do cotidiano 
dos pedestres. O alívio momentâneo aos moradores próximos, ocasionado pela 
interrupção do funcionamento da via, permite novamente adquirir um senso de 
normalidade aos sons da cidade. De acordo com Rosa Artigas, Joana Mello e Ana 
Castro (2008:78), a partir de dados do Programa de Silêncio Urbano da Prefeitura de 
São Paulo (PSIU), o nível de ruído pode chegar a 92 decibéis advindo do barulho dos 
motores.27 As autoras ainda apontam a “extensa área de sombreamento 
permanente”28, onde circulam automóveis em trânsito local e um corredor de ônibus, 
implantado em 2003, integrado ao sistema de corredores municipais (há um terminal 
na rua Amaral Gurgel). Essa extensa cobertura serve de proteção às intempéries e 
aos milhares de transeuntes, pedestres e ciclistas que trafegam pela ciclovia (última 
aquisição programática), abrigo aos usuários dos ônibus e aos moradores de rua, 
receptor de pequenos depósitos de lixo reciclável e entulho, além de ponto para 
consumo de drogas e prostituição. O “mundo subterrâneo” das sombras dos baixios 
desestrutura o desenho urbano, desde a proximidade indevida do seu tablado aos 
edifícios lindeiros à submersão de pequenas praças e jardins públicos e trechos da 
Praça Marechal Deodoro [7] e do largo do Arouche. 
                                               
27 Há um interessante levantamento que simula o impacto acústico do elevado para o entorno imediato, realizado 
pela empresa Bracustica, realizado em setembro de 2013. Disponível em: <http://bracustica.com.br/blog/?p=38> 
Acesso em 4 jun. 2017. 
28 Técnicos preocupados na época em solucionar o “novo problema” criado pela infraestrutura, não discutiam a 
qualidade da solução, mas alguns resultados da intervenção, como aponta a matéria Alguns aspectos negativos 
do Minhocão, 15 set. 1971: “Isso significa que depois da construção do Minhocão, os pavimentos em níveis 
inferiores à pista elevada perderam em iluminação mais ou menos 90%”, (...) “...pode-se constatar que o nível de 
ruído, no trecho considerado, teve um aumento de aproximadamente 10%”, (...) “...na verdade, ocorreu uma 
desvalorização dos imóveis locais por onde passou o elevado”. Revista de Engenharia (in MARTINS, 1997:51). 
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Figura 6. Faixa fixada entre os postes do elevado, anunciando o novo horário de 
circulação. 
Fonte: Arivaldo Vicentini/Acervo Estadão. 
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Figura 7. Praça Marechal Deodoro em dois momentos – 1956 [E], antes da construção do 
elevado e 1987 [D], com o elevado em pleno funcionamento. 
Fonte: Folhapress, Acervo Minhocão. Disponível em: 
<http://fotografia.folha.uol.com.br/galerias/10388-acervo-minhocao-elevado-costa-e-
silva#foto-193503> Acesso em: 5 ago. 2016. 
 
 
 A localização do Minhocão é estratégica dentro da cidade, cortando 
“distritos centrais e bairros que concentram população de média e alta renda, além de 
uma área industrial que margeia a ferrovia, atualmente esvaziada”.29 (ALVIM; 
MATTOS; BIDERMAN, 2009:15). Aproximadamente 358 mil habitantes residem nos 
distritos que recebem a estrutura viária, de acordo com os dados do censo 
demográfico de 2010 (IBGE, 2010). O movimento de queda populacional da região 
central, verificada em anos anteriores, se estancou – entre 1980 e 1991: a taxa 
geométrica de crescimento populacional teve um decréscimo de 1,24; entre 1991 e 
2000, novamente decréscimo de 2,24; mas entre 2000 e 2010, crescimento da taxa 
                                               
29 Os distritos cortados pelo elevado são: Bom Retiro, Consolação, República e Santa Cecília (subprefeitura da 
Sé), Barra Funda e Perdizes (subprefeitura da Lapa). 
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em 1,43 em relação ao levantamento anterior. 30 Rosa Artigas (et al, 2008) pondera 
sobre o processo de abandono das áreas centrais da cidade, quando da instalação 
do Minhocão, afirmando que se tratava de um movimento mais amplo e gradativo, 
indo muito além de seu traçado, corroborando o depoimento do secretário de vias 
públicas de São Paulo, Otávio Camilo Pereira, em entrevista ao Jornal da Tarde: “A 
deterioração da região já estava em andamento. O que o minhocão pode ter feito, no 
máximo, foi acelerar esse processo irreversível”. (Jornal da Tarde, 23 dez. 1976, in. 
MARTINS, 1997). Tal processo permitiu a mudança do perfil da região. A fuga dos 
antigos moradores atraiu um novo perfil de morador, principalmente nas proximidades 
do elevado, cuja renda era mais compatível com o valor dos aluguéis pós-
desvalorização. A excelente localização da região, mesmo com os transtornos 
advindos do elevado, foi valorizada pelos novos moradores.31 [8]. 
 A duvidosa obra suscitou diversos debates quanto ao seu futuro. As últimas 
administrações começam a vislumbrar um possível processo de desmontagem da 
estrutura. Desde 1989, a partir da ex-prefeita Luiza Erundina, a primeira que aventou 
tal hipótese como administradora pública, passando ainda por outros governos, como 
os de Marta Suplicy, José Serra e Gilberto Kassab, excetuando os mandatos 
malufistas que se seguiram entre estes mencionados. O Minhocão é uma peça urbana 
de ódio e devoção, um terror urbano anunciado pelos favoráveis ao desmonte ou 
exaltado como solução brilhante pelos favoráveis à sua manutenção como via 
expressa ou, ainda, simplesmente ignorado. Mas a riqueza do artefato urbano mantém 
sempre a sua presença no imaginário coletivo urbano e uma profusão de 
manifestações. 
(...) seu caráter aberto à transgressão e acolhedor da diferença 
passou a ganhar valor com a ascensão do multiculturalismo, do 
pluralismo e das identidades alternativas como traços 
definidores da paulistanidade. Suas pistas passaram a ser 
aproveitadas, nos finais de semana, como área de lazer, na qual 
se manifesta a diversidade das tribos urbanas. Paralelamente, 
enquanto intervenção viária, começou a ser visto como 
                                               
30 Disponível em: 
<http://infocidade.prefeitura.sp.gov.br/htmls/7_populacao_recenseada_e_taxas_de_crescime_1980_10747.html> Acesso em: 
21 jun. 2017. 
31 Trecho de reportagem detectando a mudança do perfil dos moradores: “Quem passa pela via elevada pode 
observar instantes de intimidade de centenas de seus apartamentos. A maioria de seus moradores não se importa 
muito, vieram ocupar vagas deixadas por outros impelidos para zonas sem tanta fuligem, poluição, barulho e 
eventualmente pedras ou garrafas vazias lançadas dos automóveis contra as vidraças”. (O Estado de São Paulo, 
25 out. 1977.) 
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anacrônico, passando a ser objeto de propostas de demolição 
total ou parcial. (CAMPOS, 2008:42). 
 
 
Figura 8. Imagem de satélite mostrando a dimensão do elevado João Goulart em 
comparação à duas infraestruturas importantes da capital – a avenida Paulista, também 
utilizada como lazer atualmente nos finais de semana e o parque do Ibirapuera. Escalas 
compatíveis. 
Fonte: Mapa produzido sobre imagem Google Earth, 2015, pelo autor, 2016. 
 
 
Figura 9. Dois momentos da intimidade entre o interior dos apartamentos e o exterior – 
avenida São João antes e depois do elevado. Fonte: Acervo Estadão. Disponível em: 
<http://fotos.estadao.com.br/galerias/acervo,minhocao,18781,448115> Acesso em: 5 ago. 
2016. 
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Figura 10. Recorte do jornal O Estado de São Paulo, de 25 de janeiro de 2011, 
acompanhando a rotina das 24h da região.  
Fonte: Acervo Estadão. Disponível em: <http://acervo.estadao.com.br/> Acesso em: 17 out. 
2016. 
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∞ 
Diante da problemática da estrovenga urbana, a Prefeitura retomou em 
2006, o Prêmio Prestes Maia de Urbanismo32, almejando discutir soluções para a 
extensa área de impacto do elevado. Uma grande oportunidade de questionamento e 
revisão do modelo de urbanismo pautado na construção de grandes estruturas viárias 
voltadas ao fluxo de automóveis particulares. A premiação, no formato de concurso – 
que contava com 46 equipes inscritas – tornou-se um eficiente meio de publicitar 
inúmeras opiniões ao longo das décadas, e, que de certa maneira, ajudou a formatar 
o termo de referência do concurso. 
A relação do elevado com o entorno suscitou aspirações de demoli-lo em 
diversos momentos. Logo em 1975, devido a ampliação da linha do metrô rumo à 
Barra Funda, a demolição do elevado era necessária, de acordo com o arquiteto 
Roberto Mac Fadden. Segundo ele, “A linha precisou seguir um caminho tortuoso e 
mais caro devido ao Minhocão”. A proposta foi aventada ao prefeito na época, Olavo 
Setúbal, que a recusou. (Folha de São Paulo, 21 ago. 2005). 
Pitanga do Amparo, décadas antes da efervescência atual sobre a 
possibilidade da via tornar-se um parque, previa, em 1986, a transformação do 
elevado em um grande jardim suspenso. O projeto manteria a estrutura para, além 
dos jardins espalhados em toda sua extensão, a implantação em duas faixas 
destinadas a ônibus elétricos. O acesso aos pontos seria possível por meio de 
passarelas localizadas entre o elevado e os edifícios do entorno. Outro arquiteto bem 
envolvente com as discussões sobre o destino da via é Michel Gorski. Contrariamente 
a Amparo, Gorski acreditava que a demolição era a melhor solução – ele apresentou 
ao prefeito Paulo Maluf (1993-1996), em sua segunda gestão, a proposta que previa 
a demolição e a consequente acomodação do trânsito na ausência da via expressa. 
Em 2005, o episódio de demolição – agora de apenas um trecho – voltou à 
baila mais uma vez dentro da própria municipalidade. A Empresa Municipal de 
Urbanização (EMURB) elaborou estudo preliminar sobre demolição de um trecho da 
via, entre partes da avenida São João e General Olímpio da Silveira até o largo Padre 
                                               
32 O Prêmio Prestes Maia de Urbanismo foi instituído por meio da lei municipal nº 12.443, de 27/08/1997, com 
proposta de ser outorgado quadrienalmente. Na primeira e única edição, realizada em 1998, o projeto vencedor 
foi um plano de construção de piscinões na Bacia do Córrego Aricanduva, que procurava amenizar os problemas 
das enchentes naquela região, conforme publicação da Secretaria Especial de Comunicação quando do anúncio 
do início das inscrições à segunda versão do concurso. (SECOM, 2006). 
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Péricles. A estrutura seria mantida entre a rua Amaral Gurgel e a avenida São João, 
conservando, assim, a ligação do centro da cidade com a Radial Leste. Conforme 
relata Rosa Artigas (et al, 2008), “ainda que sugerisse uma demolição apenas parcial, 
o estudo considerava a existência de dois entraves importantes: o custo da operação 
de desmonte e o impacto que ele resultaria no trânsito dos trechos urbanos da área 
demolida”. O contra-argumento ao custo era a previsão do aumento do Imposto 
Territorial Urbano (IPTU) na região. A expectativa era que a arrecadação poderia 
triplicar, compensando o custo do investimento público na demolição do elevado e na 
reurbanização do entorno. (ARTIGAS, MELLO, CASTRO, 2008:79-80). 
Outros argumentos favoráveis à demolição total do elevado propunham 
uma nova ligação Leste-Oeste a ser construída no leito ferroviário da Companhia 
Paulista de Trens Metropolitanos (CPTM), mediante uma parceria interinstitucional 
entre diversas hierarquias de organização do estado e da iniciativa privada. “A nova 
ligação Leste-Oeste assumiu a solução que, embora não de todo inédita, não havia 
sido sistematizada e nem sequer integrada ao desmonte da estrutura do [antigamente 
chamado] Elevado Costa e Silva”, conforme apontam Eunice Abascal e Anne Marie 
Sumner (2010:159). Sumner foi integrante da equipe do Escritório Experimental da 
Faculdade de Arquitetura e Urbanismo Mackenzie33, inicialmente vinculado ao Prêmio 
Prestes Maia de Urbanismo – a proposta não foi enviada devido a decisão da equipe 
em acatar a recomendação do Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB-SP), que retirou o 
seu apoio por discordar do edital do concurso que garantia a apropriação de ideias 
dos arquitetos participantes mediante o prêmio. A solução estudada pelo escritório 
experimental foi impulsionada pela opção do desmonte do elevado e, 
consequentemente, reestruturar a ligação Leste-Oeste ao longo de 16,5km de 
terrenos ociosos da CPTM, entre os bairros de Belém e Lapa. Um grande vazio urbano 
que substituiria a necessidade da ligação entre as regiões de se atravessar o centro 
da cidade [11] [12]. Conforme explica o arquiteto Tito Lívio: "O foco do nosso projeto 
não é efetivamente a solução do eixo atual da Amaral Gurgel e São João, para o qual 
foi proposto simplesmente o retorno ao original, mas sim o estudo da alternativa que 
substituiria essa ligação Leste-Oeste dentro de um caráter metropolitano". (HORTA, 
2007). Os críticos da proposta argumentam, mais uma vez, o custo excessivamente 
                                               
33 Integraram a equipe de autores, além da arquiteta Anne Marie Sumner, os arquitetos: Vera Santana Luz, Hector 
Vigliecca, Tito Lívio Frascino e Flavio Marcondes. Participaram também os consultores: Eng. Renato Zuccolo para 
Águas, Eng. Claudio Macedo para Transportes e o Agrimensor Irineu Idoeta. 
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alto para os cofres públicos34, apesar da adequação em escala do fluxo, que não 
geraria grandes interferências aos automóveis que circulam entre as regiões 
conectadas pelo elevado. 
 
 
 
 
Figura 11. Desenhos desenvolvidos pela equipe, mostram o estudo ao longo dos 
terrenos ociosos periféricos à linha férrea. Fonte: Revista Arquitetura e Urbanismo (AU), 
2007. Disponível em: <http://www.au.pini.com.br/arquitetura-urbanismo/156/artigo44390-
1.aspx> Acesso em: 12 jul. 2016. 
                                               
34 O alto custo de uma possível desmontagem e remoção das placas de concreto do elevado para depois reutilizá-
las é um ponto controverso. Para Vera Luz, uma das integrantes da equipe do Mackenzie, “do ponto de vista 
técnico-orçamentário, o desmonte e remoção são perfeitamente exequíveis, sem transtornos aos habitantes, 
orçado em R$ 28 milhões e, com reaproveitamento dos materiais será uma operação de lucro”. (LUZ, 2016). O 
engenheiro Carlos Muller, também propositor da ideia do desmonte e do reaproveitamento da antiga estrutura, em 
entrevista ao Diário Oficial da Cidade de São Paulo (2006:3), avaliava que seria possível recuperar cerca de 50% 
do valor aplicado com tal medida. Estimado em R$ 80 milhões, o projeto sairia aos cofres públicos 20% a menos 
que a quantia gasta para erguer a via suspensa: o equivalente a cerca de R$ 105 milhões. Teoricamente, parte do 
material poderia ser reciclado em outras obras, com em canalização de córregos, por exemplo. 
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Figura 12. Perspectiva do sistema ferroviário, viário e hídrico como nova ligação Leste-
Oeste - um canal drenante receberia as águas que descem o espigão e as acumularia em 
lagos formados no lugar de antigos portos de areia. Fonte: Revista Arquitetura e Urbanismo 
(AU), 2007. Disponível em: <http://www.au.pini.com.br/arquitetura-
urbanismo/156/artigo44390-1.aspx> Acesso em: 12 jul. 2016. 
 
Alternativas de demolição são impulsionadas principalmente em soluções 
adotadas em outras grandes cidades, que se livraram deste tipo de estrutura elevada 
em seus centros – como o caso de Boston, nos Estados Unidos, e seu Big Dig, onde 
a solução de vias expressas elevadas foi substituída por túneis com parque linear na 
sua superfície [13]. Solução semelhante também foi feita em Barcelona, na Espanha, 
em que os antigos viadutos ficaram parcialmente em subsolo, do tipo “trincheira”, sem 
cobertura. Em Seul, na Coreia do Sul, a transformação do entorno do rio 
Cheonggyecheon é uma das intervenções mais celebradas deste início de século, 
pois não apenas foi demolida a via elevada, construída em 1977, como foi recuperada 
as margens do rio que, encoberto, passava abaixo do elevado, tornando-se um parque 
linear atrativo aos moradores e turistas35 [14]. Recentemente, no Rio de Janeiro, a 
proposta de requalificar a região portuária da cidade teve como uma das principais 
premissas a demolição do Elevado da Perimetral [15], construída no início dos anos 
1950 como solução da ligação entre as regiões Norte e Sul. A proposta é emblemática 
no país, em termos de mobilidade, por, além de ter derrubado um símbolo do 
rodoviarismo impregnado nas cidades brasileiras, coloca como substituto ao trânsito 
                                               
35 O elevado sul-coreano possuía 6 km de extensão [contra 3,4 km do paulistano] e chegava a receber 120 mil 
veículos no período máximo de utilização [contra 80 mil da ligação Leste-Oeste]. (ROWE, 2013). 
67 
 
o sistema de Veículo Leve sobre Trilhos (VLT), integrando a região do porto ao centro 
em 28 km de vias.36 
Outra celebrada referência é o projeto do High Line em Nova Iorque [16], 
Estados Unidos, onde a antiga linha férrea elevada, desativada desde 1980 – 
construída nos anos 1930 – foi transformada em um extenso parque. 37 Muito das 
discussões atuais sobre o destino do Minhocão toma como comparação o caso nova-
iorquino, notadamente aos favoráveis da manutenção da estrutura em parque, 
reconhecendo a vocação do local como espaço de lazer a partir da atual utilização 
pelos cidadãos, circunstancialmente, quando a via fica fechada à circulação dos 
automóveis. Uma última proposta recentemente concluída – e que deve entrar na 
pauta de referência dos promotores do parque – é a transformação de uma passagem 
elevada de 983 metros de uma rodovia abandonada no centro de Seul, mais um 
exemplo da capital sul-coreana, em um parque linear. Intitulado como Seoullo 7017 
(Skygarden), o parque situado a 16 metros de altura abriga diversas espécies vegetais 
do país [17]. O nome do parque faz referência a “Seoul Street”, como era chamada a 
estrutura original; os números se referem a 1970, ano da construção da via – um ano 
antes do Minhocão – e 2017, ano da transformação da via.38 
                                               
36 Companhia de Desenvolvimento Urbano da Região do Porto do Rio de Janeiro (CDURP). Disponível em: 
<http://www.portomaravilha.com.br/noticiasdetalhe/4126> Acesso em: 23 jun. 2017. 
37 Havia um forte movimento das autoridades municipais na época em demolir a antiga linha férrea de 
aproximadamente 2,5 km, tendo apoio de grande parte da população. Dois moradores vizinhos do equipamento 
desativado, Joshua David e Robert Hammond, se manifestaram contrários à proposta oficial, pois objetivavam 
preservar a área e transformá-la em um espaço público aberto, fundando um grupo de apoio, intitulado Friends of 
the High Line, dedica à causa. New York City Economic Development Corporation (NYEDC, 2016) Disponível em: 
<https://www.nycedc.com/project/high-line> Acesso em: 23 jun. 2017. 
38 STOTT, 2017. MVRDV transforma rodovia abandonada de Seul em um parque elevado. Disponível em: 
<http://www.archdaily.com.br/br/872062/mvrdv-transforma-rodovia-abandonada-de-seul-em-um-parque-elevado> 
Acesso em: 23 jun. 2017. Para mais informações sobre o projeto no site do escritório MVRDV. Disponível em: 
<https://www.mvrdv.nl/projects/seoul-skygarden> Acesso em: 23 jun. 2017. 
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Figura 13. Cidade de Boston em 2002 e 2007 – substituir as vias 
expressas elevadas por túneis. 
Fonte: City Works. Disponível em: 
<https://cityworksinc.wordpress.com/tag/central-arterytunnel-project/> 
Acesso em: 4 jul. 2017. 
 
 
 
 
Figura 14. Transformação urbana em Seul – demolição da via 
elevada e requalificação do rio. 
Fonte: Urban Networks. Disponível em: <http://urban-
networks.blogspot.com.br/2016/> Acesso em: 4 jul. 2017. 
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Figura 15. Região do Elevado da perimetral, no Rio de Janeiro – a 
antiga via cede lugar aos trilhos e a amplas calçadas. 
Fonte: Revista Projeto Design. Disponível em: 
<https://arcoweb.com.br/projetodesign/especiais/asbea-2016---
premio-obras---projetos-especiais> Acesso em: 4 jul. 2017. 
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Figura 16. High Line Park em Nova York – a antiga via cede lugar 
aos trilhos e a amplas calçadas. 
Fonte: NYC Public Spaces. 
Disponível em: 
<https://macaulay.cuny.edu/eportfolios/nycpublicspaces/highline/> 
Acesso em: 4 jul. 2017. 
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Figura 17. Novo projeto em Seul de autoria do escritório MVRDV. 
Fonte: Ossip van Duivenbode. Disponível em: 
<http://www.archdaily.com.br/br/872062/mvrdv-transforma-rodovia-
abandonada-de-seul-em-um-parque-elevado> Acesso em: 4 jul. 
2017. 
 
 
Diversos desejos e modelos sobre as intervenções na área, como a 
demolição ou o aproveitamento como parque, são duas possibilidades que se somam 
a mais uma: a manutenção pura e simples. “Os moradores do entorno do elevado são 
quase unânimes quanto à sua manutenção porque intuem que a reurbanização da 
área, e a consequente revalorização dos imóveis da região, acabaria por expulsá-los 
daquele lugar, o qual muitos ocupam há trinta anos”, conforme ressaltam Artigas, 
Mello e Castro (2008:81). A desvalorização do entorno que permitiu o acesso de 
alguns paulistanos a uma região rica em infraestrutura a preços módicos, corre o risco, 
após a desativação do elevado – seja como um bulevar reurbanizado ou um parque 
elevado – de “tornar-se um dos projetos mais gentrificadores que a cidade já teve”, 
conforme comenta João Sette Whitaker (2014), caso não haja um aumento da oferta 
habitacional acompanhando a atratividade do local – o morador de aluguel seria o 
grande prejudicado.39  
                                               
39 O interesse pela região central vem aumentando na última década, conforme abordado anteriormente (taxa de 
crescimento em 1,43 entre 2000 e 2010). Dados do Sindicato da Habitação (SECOVI) de agosto 2016, apontam 
que a República foi o distrito com o maior número de lançamentos habitacionais, totalizando 1551 ofertas (seguida 
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Quanto aos usuários da via elevada, os que viajam a alguns quilômetros 
por hora, quando o tráfego assim permite, temem que a demolição provoque um caos 
no trânsito, acreditando que os traçados urbanos entre as regiões da cidade não 
comportem a quantidade de veículos com a desativação da via.40 Segundo Rosa 
Artigas (et al, 2008:81), esta questão do trânsito e, também, do alto custo da 
demolição, foram argumentos determinantes “para aqueles que propõem solução para 
a área e teve um peso bastante significativo na avaliação dos projetos inscritos no 2º 
Prêmio Prestes Maia de Urbanismo”. É o que o próprio termo de referência do 
concurso sugere, “ao propor uma reflexão realista sobre os custos exigidos para a 
execução da obra: 
(...) exequibilidade da proposta, demonstrada por meio da 
descrição das etapas de execução, dos prazos previstos para a 
realização dessas etapas e pela viabilidade econômica da sua 
consecução, observados os termos formulados na descrição do 
objeto da premiação. (SEMPLA, 2006). 
 
Os partidos adotados pelos concorrentes do concurso apontam a questão 
da dualidade que caracteriza o debate do destino da estrutura: a demolição como 
solução dos evidentes prejuízos que a obra trouxe ao entorno imediato; contraposto a 
manutenção do elevado, devido ao custo do empreendimento da demolição, os 
transtornos e a apropriação do espaço pela população como área de lazer, como 
impeditivos para a demolição. Como observa Sarah Feldman (2009), “o concurso 
reforça esta segunda posição [a preservação do elevado] – e é assumida pela maioria 
absoluta dos concorrentes e, dos oito projetos premiados, apenas uma menção 
honrosa adotou o partido da demolição” [20]. 
Se a resolução dos problemas da degradação da região e da exposição 
dos moradores a todos os tipos de poluição não é simples, “sua demolição, ao 
contrário do que se imaginava, está longe de ser a respostas dos urbanistas. Pelo 
menos é o que indicam as propostas apresentadas na segunda edição do Prêmio 
Prestes Maia”. (ARTIGAS, MELLO, CASTRO, 2008:84).41 A discussão sobre a 
                                               
por Vila Andrade, 1443; Santo Amaro, 1273; Itaim Bibi, 1336 e Tatuapé, 733). Disponível em: 
<http://www.geosecovi.com.br/arquivos/pmi/pmi-rmsp-agosto16.pdf> Acesso em: 22 jun. 2017. 
40 Vale a pena ressaltar que quando a obra do elevado João Goulart foi entregue, a Marginal do Rio Tietê rumo a 
região Leste não havia sido concluída. 
41 80% dos participantes consideraram o custo da demolição e os possíveis transtornos causados por ela como 
solução inviável. Tal postura pode ter sido induzida devido ao próprio edital, ao sugerir uma intervenção urbana 
mais localizada. 
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desativação do elevado permeava as administrações de tempo em tempo. Em 2010, 
durante a gestão de Gilberto Kassab (2006-2012), foi lançada a Operação Urbana 
Lapa-Brás [18] [19], que tratava da requalificação urbana entre os bairros, visando 
reestruturar a cicatriz do leito ferroviário de 12 quilômetros de extensão, melhorando 
a acessibilidade e a ocupação do território “ao se equacionar a questão da inserção 
urbanística dos sistemas de transporte de alta capacidade”42, dando condições para 
a demolição do elevado. A operação urbana em questão agrupou parte de outras 
operações – Diagonal Norte, Diagonal Sul e Centro – e a totalidade da Operação 
Urbana Água Branca. A solução previa o rebaixamento do sistema de transportes 
sobre trilhos, liberando a superfície a abertura de sistema viário de grande porte que 
ofereceria “uma alternativa aos usuários do elevado Costa e Silva [renomeado de 
João Goulart], abrindo a possibilidade de se considerar efetivamente a sua eliminação 
no trecho entre as proximidades da Praça Roosevelt na região central e o Largo Padre 
Péricles em Perdizes, propiciando a recuperação de outras extensas áreas urbanas 
bem localizadas”. (SMDU, 2010:20). A referida Operação Urbana43 resgataria as 
discussões sobre a conformação de uma nova ligação Leste-Oeste que, tanto o 
escritório experimental liderado por Sumner, quanto algumas soluções do concurso 
de 2006, notadamente o projeto do escritório FGMF, indicaram em suas propostas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                               
42 Termo de referência da Operação Urbana Consorciada Lapa-Brás. Disponível em: 
<http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/upload/chamadas/trouc_lapa-bras_-
_versao_consulta_publica_1289322011.pdf>  
Acesso em: 24 jun. 2017. 
43 A licitação foi vencida pelo consórcio do escritório norte-americano Aecom - que também fez o plano diretor da 
Olimpíada de Londres de 2012 - o único consórcio habilitado para projetar a nova operação urbana, cuja licitação 
para o início das obras deveria ficar pronta até o fim do ano de 2012. De acordo com a reportagem, publicada em 
janeiro de 2012, “Só o enterramento dos trilhos do trem e a construção de uma avenida-parque com a mesma 
extensão, partindo da Lapa, na zona oeste, e indo até a região do Brás, na zona leste, pode atingir mais de R$ 3 
bilhões”, onde “a prefeitura espera atrair somente para a região da Operação Urbana Lapa-Brás mais 400 mil 
moradores nos próximos 20 anos, o que representa 200 habitantes por hectare”. (ZANCHETTA, 2012). A operação 
foi incorporada a um plano maior na gestão seguinte, de Fernando Haddad (2013-2016), chamado de Arco Tietê. 
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Figura 18. Mapa elaborado mostrando a área de abrangência da operação urbana. 
Fonte: SP Urbanismo. 
 
 
 
 
Figura 19. Mapa de localização. Ao norte a linha férrea possuidora de lotes ociosos e ao 
mesmo tempo uma barreira na cidade. Proximidade do elevado Costa e Silva. Uma 
solução para dois problemas. 
Fonte: Acervo Estadão. 
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Figura 20. Montagem com as propostas da premiação de 2006 – no alto, os vencedores 
José Alves e Juliana Corradini; seguindo das menções honrosas, Bruno Roberto Padovano, 
Leandro Schenk e equipe, FGMF e Marcel Monaccelli (3º lugar/última figura). 
Fonte: Vitruvius. Disponível em: 
<http://www.vitruvius.com.br/revistas/read/projetos/06.067/2689?page=1> Acesso em: 6 abr. 
2016. 
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∞ 
O ano de 2014 é marcado pelo período de revisão do Plano Diretor 
Estratégico (PDE)44 da cidade, que ficou a cargo da gestão seguinte, do prefeito 
Fernando Haddad (2013-2016), que, além de abordar diretrizes gerais para toda a 
cidade, tratou do caso do elevado. De acordo com o PDE, a via terá o uso de veículos 
motorizados individuais gradativamente reduzido. O plano prevê a completa 
desativação do elevado como via de tráfego, deixando em aberto a sua demolição ou 
transformação, parcial ou integral, em parque; as medidas para a desativação devem 
ocorrer até os próximos 16 anos, em 2030. 
Artigo 375 – Parágrafo único: Lei específica deverá ser 
elaborada determinando a gradual restrição ao transporte 
individual motorizado no elevado Presidente Costa e Silva, 
definindo prazos até sua completa desativação como via de 
tráfego, sua demolição ou transformação, parcial ou integral, em 
parque. (SÃO PAULO, 2014:s/n). 
 
Diante das manifestações a favor da manutenção do elevado como área 
de lazer, por parte de grupos como a Associação Parque Minhocão, somada a outros 
tantos que fazem atividades diversas no local45, e da sua demolição, apoiada por 
grupos como o Movimento Desmonte Minhocão, formado por moradores, arquitetos e 
comerciantes do local, é significativo o artigo do PDE que aponta um fim no debate de 
décadas, mesmo que seja num longo período a mais. É salientar que as proposições 
tomem forma, literalmente, a um consenso de se fazer cidade. 
Se a dúvida sobre a inviabilidade do elevado como está é clara entre os 
urbanistas, moradores e usuários espontâneos ao “parque” improvisado – algo há de 
ser feito sobre o seu destino – a população em geral ainda mantém o benefício da 
dúvida. Em pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisas Datafolha, oito anos após 
o concurso, para 53% dos entrevistados, o elevado deve permanecer como está. Para 
23%, deveria ser transformado em parque, para 7%, deve ser proposta a demolição e 
17% não souberam responder. O instituto ainda apontou: 
A manutenção do Minhocão como está é mais alta entre os mais 
velhos (65%). Enquanto a transformação do elevado em parque 
é mais alta entre os mais jovens (32%). Entre os mais 
                                               
44 Lei 16.050/14 Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São 
Paulo e revoga a Lei nº 13.430/200. 
45 Marquise urbana, Acupuntura urbana, Movimento 90º, Vozes do Minhocão entre outros. 
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escolarizados e entre os mais ricos a ideia que o Minhocão deva 
ser demolido alcança taxas de aprovação mais altas, 
respectivamente, 15% e 25%. Metade (56%) declarou ter o 
costume, ou já ter passado, pelo elevado Costa e Silva. O índice 
sobe entre os mais ricos (81%), entre os mais velhos (77%), 
entre os mais instruídos (72%), entre os usuários de carro (68%) 
e entre os moradores do centro (86%) e da zona oeste (70%). 
Já, 42% nunca passaram pelo Minhocão, isso é mais comum 
entre os mais jovens (65%) e entre os mais pobres (56%). 
(DATAFOLHA, 2014).46 
 
A pesquisa, realizada quase dois meses após a aprovação do PDE, 
demonstra que o elevado é visto pela população de maneira fragmentada, como uma 
linha de costura em escala metropolitana, onde a funcionalidade de sua estrutura é 
mais relevante do que aspirações à forma urbana tradicional, caracterizada pelo 
centro antigo. 
∞ 
Recentemente, em 2015, foi aprovada em primeira votação o Projeto de Lei 
(PL) 22/2015 do vereador José Police Neto, restringindo a circulação de veículos a 
partir das 15h de sábado, aproveitando o clima de experiência que o PDE oficializou 
em seu artigo 375. Quase dois meses após a aprovação da lei, testes da Companhia 
de Engenharia de Tráfego (CET), confirmaram a viabilidade do Minhocão ser aberto 
a partir das 15h aos sábados para os pedestres, sendo reaberto ao tráfego de veículos 
às 6h30 de segunda-feira. Segundo a CET (2016), de acordo com estudos prévios 
realizados em junho de 2015, durante evento da Virada Cultural, somado a outros dois 
estudos anteriores - um primeiro realizado em 2010, que avalia o impacto sobre a 
demolição e outro, em 2014, sobre a desativação da via elevada em dias úteis - seria 
possível desativar o elevado, “desde que sejam executadas as obras e medidas de 
engenharia de tráfego necessárias à acomodação do tráfego nas vias de seu entorno”. 
(CET, 2016:s/n). A demolição elevaria o trânsito nas vias do entorno, como no caso 
da alameda Barros, que teria um acréscimo de 125% no volume de circulação de 
automóveis. Os dados se referem à transferência dos números atuais do trânsito do 
elevado ao entorno, sem nenhuma medida mitigatória por parte da CET [21]. 
No caso da demolição, é necessária a execução da obra do 
prolongamento da Av. Auro Soares de Moura Andrade, junto aos 
                                               
46 A pesquisa foi realizada entre os dias 16 e 17 de setembro de 2014. 
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trilhos da CPTM, obra esta prevista na Operação Urbana Água 
Branca, bem como a readequação do leito viário da Av. Gal. 
Olímpio da Silveira, com remoção dos pilares, alargamento da 
via e consequente ganho de capacidade para a fluidez do 
tráfego.  
No caso da desativação, estima-se que não haverá impactos 
significativos no sistema viário do entorno, e que os mesmos 
serão absorvidos ao longo do tempo, com o redirecionamento 
das viagens na região. (CET, 2016:s/n). 
 
Ou seja, há viabilidade técnica sobre o fechamento da via, restando apenas 
a viabilidade econômica da medida. O estudo permite atenuar a discussão sobre a via 
quanto ao profundo impacto no trânsito, caso a via fosse desativada, permitindo 
enxergá-la em possibilidades mais amplas, corroborando com medidas que 
contrariam o receio comum de grande parte dos usuários da via com o fim do 
Minhocão. 
 
 
Figura 21. Quadro de análise dos dados atuais da via e do impacto de sua desativação 
para as vias do entorno.  
Fonte: Jornal Metro São Paulo. Disponível em: 
<https://www.metrojornal.com.br/foco/2015/06/09/estudo-da-cet-defende-fim-do-minhocao-
em-sao-paulo.html> Acesso em:15 mar. 2016. 
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Sancionada em 9 de março de 2016, o Projeto de Lei (PL) 439/2015, alça 
o elevado na condição de parque, quando a via fica restrita à circulação de veículos, 
intitulando-a como “Parque Minhocão”. Não haverá nenhuma alteração substancial e 
nenhuma criação sobre a antiga estrutura, apenas ajustes pontuais como a 
substituição dos guarda corpos para melhorar a segurança dos pedestres. A medida 
visa equiparar o elevado a ações que ocorrem em outros parques da cidade, como a 
criação de um conselho gestor e práticas de zeladoria. 
Outra mudança simbólica, foi a alteração do nome da via expressa, de 
Elevado Presidente Arthur da Costa e Silva para Elevado Presidente João Goulart 
(presidente deposto pelos militares em 1964). A nomeação da via foi uma homenagem 
ao então marechal Arthur da Costa e Silva (1967-1969), presidente da república 
durante o regimento militar (1964-1985), que indicou o prefeito-interventor Paulo 
Maluf. A alteração fez parte do projeto Ruas de Memória, que determina a mudança 
de nomes e símbolos que remetam ao regime militar na cidade. 
∞ 
Aos 46 anos, o Minhocão assemelha-se a uma peça arqueológica que 
nunca ficou suficientemente soterrada. A estranha figura parece conter o enigma de 
uma cidade a reinventar-se. Um escombro funcionalista, o elevado passou por uma 
metamorfose através dos hábitos e da espontaneidade das pessoas em seu entorno. 
Um objeto em-si-mesmo, a via nunca quis criar raízes em seu solo. Sua escala dizia 
ao tempo, não a eminência local. Contudo, a complexidade das relações urbanas fez 
emergir padrões novos, que reorganizaram o sistema da região. As medidas paliativas 
adotadas ao longo dos anos e a mudança paradigmática, voltado à sustentabilidade 
e a eficiência de um transporte de massa – a primeira linha de metrô foi inaugurada 
em setembro de 1974, pouco mais de três anos e meio após o elevado – fez com que 
a população começasse a explorar os limites daquele objeto ensimesmado. A opção 
como área de lazer passou a ser considerada normal. Praticamente uma extensão 
dos edifícios do entorno. Tais apropriações estimularam o debate e algumas iniciativas 
por parte do poder municipal de testar os contornos funcionais da via, numa 
configuração mista entre o tráfego livre de veículos e o lazer; entre a velocidade e a 
pausa. Ao mesmo tempo que parte da população, arquitetos e urbanistas 
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questionavam a presença do elevado em si, a cidade começava a ganhar cada vez 
mais de modo enfático, uma importante área de lazer. 
É interessante notar que não há uma unanimidade quanto ao destino do 
Minhocão. Seria fruto da cultura urbana da cidade, marcadamente rodoviarista? Um 
embate de gerações? Ou ainda, uma questão de desconhecimento? O mais 
importante é se atentar, através deste embate, o quão complexo é o ato de projetar e 
as inúmeras reações ao objeto lançado. Isso impulsiona ainda mais esta dissertação, 
a ir além na reflexão da epistemologia projetual que sobressaia ao discurso dicotômico 
presente. 
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2 
COMPLEXIDADE E CONTRADIÇÃO 
Esta compilação de fatos demonstra a complexidade da tessitura urbana e 
das implicações do projeto na formulação das condicionantes urbanas. Como olhar 
para os engendramentos espontâneos que norteiam as diversas interpretações e 
apropriações? Como extrair dessa experiência ferramentas metaprojetuais para o 
futuro? A história da cidade de São Paulo é marcada pela disposição do território 
através da rugosidade pela técnica, conforme comenta Mello Franco (2005). O estudo 
arqueológico do presente focado no recorte de cenários que se abriram a experiência 
de maneira autônoma, explorando a evolução possível de algumas variáveis 
(SECCHI, 2012), denota a exposição da formação do território através da rugosidade 
pelo acaso, pela estética da aleatoriedade47. 
O fenômeno urbano é marcado por uma equação caótica de diversos 
personagens entremeando-se no cenário de cheios e vazios do território. As ciências 
complexas vêm ganhando cada vez mais espaço nas últimas décadas questionando 
a linearidade da ciência tradicional na produção do conhecimento. Na arquitetura e no 
urbanismo, as aproximações críticas da complexidade sobre as disciplinas são 
características de alguns autores, como dos pioneiros Jane Jacobs, em Morte e vida 
de grandes cidades, de 1961 (2009) e Robert Venturi, em Complexidade e 
Contradição em Arquitetura, de 1962 (1995).48 A epistemologia complexa não reduz 
a história a processos determinísticos e oferece novos métodos sobre pesquisa 
                                               
47 Como comenta Montaner, “...se o desenvolvimento da ciência e do pensamento ocidental baseou-se em opor 
continuamente a ordem e o caos, nas últimas décadas o caos vem ressurgindo como um referente. (...) Sob esse 
ponto de vista, a ordem já não será mais que do que uma exceção, uma raridade desejada em um universo onde 
a desordem e a incerteza são o usual” (MONTANER, 2009:172). 
48 Conforme Peter Laurence, Jacobs, para sustentar seu argumento sobre diversidade, experiência e elementos 
do cotidiano, havia oferecido uma compreensão biologicamente influenciada da cidade como a construção natural 
da vida humana e a aplicação da nova ciência da complexidade, desenvolvida nos campos das ciências da vida, 
para o pensamento urbano. Em comparação, a teoria da complexidade de Venturi estendeu seu interesse precoce 
pelo significado do contexto arquitetônico e urbano, centro de sua tese, e apelou principalmente para fontes 
preocupadas com o assunto de leituras múltiplas, incluindo a teoria literária de T.S Eliot, New Criticism, pop art e 
teoria da Gestalt. Jacobs se tornou uma das primeiras promulgadoras da teoria da complexidade no círculo de 
arquitetura e planejamento e, além disso, uma das mais antigas fora dos círculos científicos, sendo seguida 
posteriormente por Venturi. (LAURENCE, 2005:1). 
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organizacional. Tanto Jacobs49 quanto Venturi50, oferecem visões onde todas as 
contradições e complexidades da experiência urbana em todas as escalas são 
acolhidas e para tanto, almejam táticas diferentes capazes de intermediar a 
complexidade organizada das cidades. “Imagens como auto-organização, estruturas 
dissipativas e complexidade dinâmica podem oferecer um excelente arcabouço para 
os estudos organizacionais”. (SILVA, 2000:5). 
Como diria Samuel Santos (2013:2), “parece existir uma incongruência 
entre a ‘realidade’ do fenômeno urbano, que é complexa e não-linear, e a aplicação 
dos métodos de planejamento urbano, em grande medida deterministas, lineares e 
reducionistas”. Contrariamente aos ideais reducionistas das grandes narrativas, a 
cidade, como corpo complexo, marcado por uma diversidade de inter-relações de 
seus personagens, condiciona a apreensão da organização51 com outro modelo que 
não suprime as qualidades (ou ao menos algumas qualidades) desconhecidas de 
agentes estressores. Querer reduzir tal caos numa ideia de unidade clara e simples 
provoca como consequência única o congelamento do tempo, a supressão da vida 
em relação à arte, ou ainda, a própria representação como realidade em si.52 
Podemos desejar que existam análises generalizadas, mais 
fáceis, e soluções generalizadas, mais simples, mágicas, mas o 
desejar não faz com que esses problemas se tornem questões 
mais simples do que a complexidade organizada, por mais que 
tentemos fugir da realidade e os tratemos como se fossem outra 
coisa. (JACOBS, 2009:483). 
 
O pensamento científico clássico foi construído sobre três pilares: a ordem, 
a separabilidade e a razão. A noção de separabilidade corresponde ao princípio 
                                               
49 Jacobs cita em seu livro um artigo sobre ciência e complexidade, de Warren Weaver, publicado em 1958 pelo 
Relatório Anual da Fundação Rockfeller Center, onde afirma ter “relação direta com a reflexão das cidades”. 
(JACOBS, 2009:478). 
50 “Acolho com prazer os problemas e exploro as incertezas. Ao aceitar a contradição, assim como a complexidade, 
tenho em vista a vitalidade, tanto quanto a validade” (VENTURI, 1995:1). 
51 Organização é a disposição de relações entre componentes ou indivíduos, que produz uma unidade complexa 
ou sistema, dotada de qualidades desconhecidas ao nível dos componentes ou indivíduos. A organização liga, de 
modo inter-relacional, elementos ou acontecimentos ou indivíduos diversos que, a partir daí, se tornam os 
componentes dum todo. Garante solidariedade e solidez relativa a estas ligações, e, portanto garante ao sistema 
uma certa possibilidade de duração apesar das perturbações aleatórias. Portanto a organização: transforma, 
produz, liga, mantém. (MORIN, 1977:101). 
52 O projeto pressupõe uma operacionalização do conhecimento, através da abstração como princípio organizador. 
A abstração, contrariamente à redução, integra-se numa lógica sistêmica, formando uma estrutura, um conceito 
advindo de uma “ignorância seletiva”, ou seja, da seleção do que é estritamente necessário a fim de se formar um 
conhecimento. Tais conhecimentos múltiplos são abstrações conceituais retiradas de seu contexto de origem, 
cujos componentes locais podem ser ignorados sem perda da compreensão, tornando-os aplicáveis em outros 
contextos (VASSÃO, 2015:24-31). A redução enseja apenas uma via, uma direção, a ontologia do Ser. A abstração 
aponta para o nominal, à possibilidade ontológica do Devir. 
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cartesiano segundo o qual para estudar um fenômeno devemos decompô-lo em 
elementos simples. O pensar complexo não substitui a separabilidade pela 
inseparabilidade, mas chama, uma vez mais, uma dialógica que utiliza o separável, 
mas o insere no inseparável; assim como não visa substituir a ideia de ordem pela de 
desordem, ou ao contrário, pois pretende, antes da exclusão, colocar em perspectiva 
dialógica ordem, desordem e organização. “As ideias de ordem e desordem deixam 
de se excluir absolutamente; ordem organizacional pode nascer a partir da turbulência 
e processos desordenados podem nascer em contextos deterministas” (FIEDLER-
FERRARA, 2003:8). Diante dessa ponderação, vale-se aqui da advertência de 
Samuel Santos quanto aos anseios da complexidade: 
Complexidade refere-se, portanto, à condição de que a realidade 
está integrada de forma múltipla e variada para que possamos 
entendê-la a partir dos instrumentos de análise simples e 
lineares. Não significa, no entanto, que a ciência clássica tornou-
se inútil. Ela passa a ser vista apenas como insuficiente. É 
possível compreender muitas partes da realidade a partir da 
lógica linear, mas os fenômenos maiores e mais intricados só 
podem ser compreendidos a partir de relações, por princípios e 
padrões, não em detalhes. (SANTOS, 2013:5). 
 
O mesmo cuidado com as narrativas reducionistas há de ser feito com a 
complexidade. Não se pode tomar a desordem e o caos como imagem, como signo 
determinado sem reconhecer os princípios abstratos internos à aparência. Morin 
(2005) é taxativo sobre a perspectiva da pesquisa complexa quanto a uma narrativa 
pronta, ao apontar os mal-entendidos de encará-la como receita, como a grande 
resposta de todas as indagações e não como um meio para o pensar, um desafio à 
simplificação. “Dessa forma, a complexidade surge como dificuldade, como incerteza 
e não como clareza ou como resposta”. (SILVA, 2000:6). “Mais como pressuposto do 
que como método científico”. (SANTOS, 2013:3). 
É esse esforço que o conceito trinitário moriniano53 se interessa e se orienta 
na “maneira de perceber, conceber e pensar de modo organizacional aquilo que nos 
rodeia, e a que chamamos realidade”. (MORIN, 1977:102).  A complexidade está "em 
                                               
53 O conceito trinitário é composto por organização-inter-relação-sistema. De acordo com Morin (1977:101), “A 
ideia de organização e a ideia de sistema são ainda não só embrionárias, mas também dissociadas. Proponho-me 
associá-las, visto que o sistema é o caráter fenomênico e global que adquirem as inter-relações cuja disposição 
constitui a organização do sistema. Os dois conceitos estão ligados pelo conceito de inter-relação: toda a inter-
relação dotada de certa estabilidade ou regularidade toma um carácter organizacional e produz um sistema. Existe, 
portanto, uma reciprocidade circular entre estes três termos: inter-relação, organização e sistema. 
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associar em si a ideia de unidade, por um lado, de diversidade ou multiplicidade, por 
outro, que em princípio se repelem e se excluem." (MORIN, 1977:102). 
A ideia de unidade complexa vai ganhar densidade se 
pressentimos que não podemos reduzir nem o todo às partes 
nem as partes ao todo, nem o uno ao múltiplo nem o múltiplo ao 
uno, mas que temos de tentar conceber em conjunto, de modo 
simultaneamente complementar e antagônico, as noções de 
todo e de partes, de uno e de diverso. (MORIN, 1977:103). 
 
É fundamental compreender o que determinados objetos-chave que 
constituem o sistema54 urbano podem revelar na conformação do espaço construído 
e os processos deles recorrentes. A apreensão destes é dificultada pela própria 
estrutura sistêmica, onde a constituição de um sistema específico, a princípio 
encoberto de uma identidade substancial, clara e simples, revela-se na sua essência 
um verdadeiro paradoxo. "O sistema começa por apresentar-se como unitas multiplex, 
isto é, como paradoxo: considerado sob o ângulo do todo, é uno e homogéneo; 
considerado sob o ângulo dos constituintes, é diverso e heterogêneo." (MORIN, 
1977:102). 55 
Vale lembrar, porém, que um sistema complexo é diferente de um sistema 
desordenado. O primeiro engendra propriedades funcionais que permitem o sistema 
produzir conteúdo. Há ordem no caos. Dentro da complexidade há uma ordem oculta 
que precisa ser vasculhada. Na condição de desordem não há uma propriedade de 
ligação que permite narrar o efeito do sistema. Os sistemas complexos organizados56, 
apesar de sua grande complexidade, “demonstram características organizadas em 
diversas escalas diferentes e sobrepostas”, nas palavras de Caio Adorno Vassão 
(2015:71). Segundo este, a existência de tais sistemas sequer era reconhecida pela 
ciência, até meados do século XX; “seu comportamento pode ser totalmente 
imprevisível, mesmo que, a posteriori, possam ser identificados os caminhos e 
conexões que levaram aos percursos do sistema em questão”. (VASSÃO, 2015:71). 
Jacobs é taxativa sobre o tipo de problema que a pesquisa sobre as cidades elucida. 
As cidades, mais uma vez como as ciências biológicas, não 
apresentam um problema de complexidade organizada que, se 
                                               
54 Segundo Morin (1977:100), sistema é a “unidade global organizada de inter-relações entre elementos, ações ou 
indivíduos”. 
55 Interessante observar a consideração de Kant para a palavra Arquitetônica como indicativo da “arte do sistema”. 
Como sistema entendeu “a unidade de conhecimentos múltiplos reunidos sob uma única ideia", isto é, organização 
finalista que cresce de dentro, como o organismo vivo”. (ABBAGNANO, 2007). 
56 Caracterizados pelos seres vivos, cidades, economia, sistemas caóticos etc. 
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compreendido, é a explicação de tudo. Elas podem ser 
analisadas sob vários desses problemas ou segmentos que, 
como nas ciências biológicas, estão também inter-relacionados. 
As variáveis são diversas, mas não são desordenadas; elas 
estão inter-relacionadas num todo orgânico. (JACOBS, 
2009:482). 
 
Há uma natureza inerente, um princípio organizador que faz emergir a 
pátina da vida, típica das cidades naturais, conforme menciona Christopher Alexander 
(1965) em seu clássico artigo A cidade não é uma árvore. Alexander faz um 
mapeamento das relações complexas do ambiente urbano, identificando padrões em 
conjuntos que farão parte de um sistema. O artigo é uma crítica às tentativas do 
planejamento moderno em produzir as cidades artificiais, marcadamente em um 
esquema rígido de árvore em detrimento à complexidade de um semilattice.57 [22] 
Aponta a falha dos planejadores de não conseguirem captar a propriedade que “deu 
vida às cidades antigas” e o malogrado desejo destes de se aterem às “características 
físicas e plásticas do passado” em detrimento “dos princípios abstratos de 
ordenamento” notáveis da antiga urbe (ALEXANDER, 1965). Como diria Morin 
(1977:100), “se há um princípio organizador, ele nasce dos encontros aleatórios, na 
cópula da desordem com a ordem, na e pela catástrofe, isto é, na mudança de forma”, 
esta “é precisamente a maravilha morfogênica, onde o surgimento da inter-relação, 
da organização e do sistema são as três faces dum único fenômeno”. 
                                               
57 Árvore e semilattice são diagramas que demonstram a ramificação de um sistema através da conjunção das 
partes. 
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Figura 22. Diagramas publicados no artigo de Alexander (1965), comparando dois 
sistemas de desenvolvimento – a estrutura da coluna esquerda se refere a um semilattice; 
a estrutura à direita é um esquema de árvore.  
Fonte disponível em: <https://arquiteturadaliberdade.wordpress.com/2013/04/02/14/> Acesso 
em: 4 jun. 2016. 
 
 
A complexidade do espaço metropolitano implica em novas habilidades das 
suas partes componentes. A adaptação emerge no desenho de variados sistemas de 
auto-organização a partir de milhões de decisões individuais consolidando uma ordem 
global a partir de interações locais (JOHNSON, 2003; JACOBS, 2009). A cidade 
acontece independente muitas vezes de um desígnio programado. Padrões maiores 
emergem58 de ações descoordenadas, do “caos” aparente, imerso numa solução de 
estabilidade e mudança. Conforme Vassão: 
                                               
58 Uma característica muito importante nesse processo é o conceito de emergência. Termo comum, sugere algo 
que "emerge", que enuncia um momento fortuito. O conceito representa um comportamento que emerge sem 
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Muitos pesquisadores e urbanistas consideram que as grandes 
cidades contemporâneas são Sistemas Complexos 
Organizados, com um nível de complexidade que certamente 
não é fruto de um projeto específico e detalhado de cada um de 
seus elementos constituintes, mas sim resultado de uma imensa 
quantidade de interações em um regime não centralizado, mas 
distribuído. Muito do que se observa na composição do tecido 
urbano redunda de comportamentos relativamente localizados, 
ou seja, concentrados em regiões de alcance bastante pequeno, 
se comparadas à escala urbana e geográfica da cidade. 
(VASSÃO, 2015:72). 
 
As qualidades desse comportamento emergente nascem das associações, 
das combinações diversas entre as partes, emergindo a estabilidade dentro do caos. 
A separabilidade - condição própria do reducionismo - perdeu o seu valor absoluto. As 
partes não podem ser identificadas quando os elementos são tomados isoladamente. 
 
 
AS REPRESENTAÇÕES ATUAIS DO ELEVADO JOÃO GOULART 
O Elevado João Goulart será vislumbrado como horizonte metodológico 
correspondente à ótica da complexidade, sobretudo, quando das transformações que 
a estrutura incorporou ao longo de sua existência. A dissertação não se atém à 
dicotomia presente sobre a destinação do Minhocão – entre demolir e transformar em 
parque – como resposta definitiva pois, a ideia primeira é, como diria Guilherme 
Wisnik, fazer “dos erros artefatos interessantes, sem tentar restaurar uma coisa 
passada que já não existe”.59 A dicotomia presente acaba por ofuscar as 
                                               
qualquer previsão, proposta ou suposição quando da implementação de algo. A característica fundamental é a 
auto-organização, a capacidade de se tornar mais organizado com o passar do tempo. Uma "mistura de ordem e 
anarquia é o que chamamos de comportamento emergente" (JOHNSON, 2003:27); “qualidades ou propriedades 
dum sistema que apresentam um caráter de novidade em relação às qualidades ou propriedades dos componentes 
considerados isoladamente ou dispostos de maneira diferente num outro tipo de sistema. (MORIN, 1977:104). 
59 Trecho da entrevista do arquiteto para o jornal O Estado de São Paulo (OLIVEIRA, 2014), onde também foi 
apresentado os comentários de Ângelo Bucci sobre a “Veia aberta de São Paulo”, título da reportagem sobre o 
elevado. Seguindo a dicotomia, de um lado Bucci comenta: “Sou da opinião que ele deva ser desmontado porque 
você precisa fazer com que a configuração da cidade seja a expressão dos valores em que a comunidade acredita 
naquele momento. E aquilo é uma obra feita de forma violenta, sem consultas, que causou danos enormes. Eu 
acho que você precisa assumir um pouco o ônus de tomar uma medida dessas para não deixar dúvidas de quais 
são as prioridades que interessam no momento”. Do outro lado, Wisnik: “Em 2006, defendia a demolição total. 
Achava que o minhocão era um mal na cidade e deveria ser extirpado. Mas nos últimos anos oito anos muita coisa 
mudou. De 2010 para cá, principalmente, começou a ocorrer um movimento muito grande em prol dos espaços 
públicos, identificado na Virada Cultural, nas discussões geradas em torno da disputa pela praça Roosevelt e no 
uso intenso do elevado como espaço de lazer aos domingos. Por isso, hoje defendo o parque, não 
necessariamente em toda a extensão da via, mas talvez em uma solução mista”. O Estado de São Paulo, 14 set. 
2014. 
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possibilidades programáticas e, sobretudo teóricas, sobre o método de projeto. Esta 
pesquisa adiciona mais um estrato investigativo ao estado da arte das formulações 
sobre as múltiplas interpretações do antigo elevado – ideológica (MARTINS, 1997), 
histórica (ARTIGAS et al, 2008), sociológica (BARBOSA, 2012), semiológica 
(GUILLÉN, 2016) – ao colocá-lo como artefato a ser decifrado projetualmente, ou, 
mais precisamente, uma interpretação marcada pelo metaprojeto60, considerando a 
questão da complexidade das relações organizacionais e da transdisciplinaridade do 
risco projetual como forma de possibilitar um ferramental mais acurado ao processo 
de projeto, mais condizente à complexidade organizada de alguns fenômenos61 
emergentes. 
De que forma a realidade pode ser explicada, no caso, a relação entre os 
hábitos cotidianos existentes na cidade e a forma material que dá suporte a estes 
hábitos; explica-se considerando necessariamente esta relação complexa como 
intrínseca ou se atém a possibilidade de abstrair as categorias, bem ao modo 
racionalista cartesiano? 
A previsibilidade da natureza era evidente na concepção metaprojetual da 
tríade vitruviana, marcada pelos termos ordem, estrutura e função. A ciência da 
complexidade recicla tais termos fechados, remetendo a um embasamento mais 
aberto e flexível como, organização, sistema e relação. Encarar a arquitetura urbana 
como objeto acabado é negar o caráter sempre dinâmico da realidade. A arquitetura 
atenta à realidade admite a modulação da passagem do tempo por seus usuários 
(MONTANER, 2009:90). 
Sendo assim, seguindo os ditames da complexidade que oferece 
importantes conceitos e metáforas, como o arquiteto poderia interpretar os territórios 
limítrofes da ordem-desordem, territórios do informe, dominados por uma dinâmica 
entrópica? Se o interstício é o paradigma da metrópole contemporânea, espaço da 
erosão urbana, formados pelos viadutos, autopistas, estacionamentos etc., espaço de 
vestígios de futuros abandonados que desloca a arquitetura numa situação de conflito, 
                                               
60 O metaprojeto consiste dos tipos básicos de organização espacial conforme as demandas típicas de uso, 
entendidas ainda de modo genérico. (MACIEL, 2015:101). O conceito será abordado mais detalhadamente no 
próximo capítulo. 
61 Entendido de acordo com a filosofia contemporânea de Husserl (1859-1938), para quem o fenômeno “começou 
a indicar não só o que aparece ou se manifesta ao homem em condições particulares, mas aquilo que aparece ou 
se manifesta em si mesmo, como é em si, na sua essência” e Heidegger (1889-1976), que considera o fenômeno 
“como o aparecer puro e simples do ser em si e distinguindo-o assim da simples aparência, que é indício do ser 
ou alusão ao ser (que contudo permanece escondido) e que, por isso, é o não manifestar-se ou o esconder-se do 
ser”. (ABBAGNANO, 2007:437). 
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como o arquiteto pode identificar as bases de um princípio organizador desses 
espaços críticos? (PEIXOTO, 2003:398-400). 
As reflexões iniciais deste trabalho permitiram situar a questão teórica 
sobre a produção arquitetônica. O elevado hoje, além de suas representações atuais, 
emerge como uma peça arqueológica que se transmutou ao longo do tempo, não se 
limitando por regras metodológicas óbvias do fazer arquitetônico; na verdade, seu 
renascimento acontece pelo acaso, em que, apesar do claro desdém da estrutura pelo 
entorno e de sua resiliência ao senso comum de sua brutalidade, a via permanece 
como um dos fenômenos urbanos mais intrigantes de São Paulo. Assim, o 
pensamento crítico almejado no início deste trabalho pretende discorrer sobre o 
elevado como conjectura a um padrão interpretativo mais livre, um modo de elaborar 
novos espaços condizentes à fluidez da metrópole contemporânea, formulando a 
partir das “hipóteses desajustadas”, como diria Feyerabend (1977:30), maneiras 
adicionais ao sistema de ideias que permitem ao projetista decidir. 
As inquietações preliminares permitem aproximar as representações atuais 
sobre o elevado dos seguinte modo: se a história pré-elevado evidencia a questão da 
técnica na conformação dos espaços da cidade, muitas vezes em detrimento ao 
cultivo da paisagem e da urbanidade, como da construção do elevado, demonstra, por 
um lado, uma perspectiva absoluta a generalidades supervenientes de um plano – o 
celebrado esquema teórico de São Paulo – os atuais conflitos em torno da via 
celebram o “novo pragmatismo” que Rajchman (1998) anuncia e, ainda, a condição 
pós-teórica do “falatório da inteligência” de Speaks (2002). Ainda que a dicotomia dos 
representantes “oficiais” [23] possam encobrir a potência da anarquia teórica do 
elevado, o que interessa é justamente a liberdade que o limite da representação do 
objeto-chave impõe à análise, redefinindo o que é “crítico” ao trabalho do arquiteto. 
Conforme Rajchman, um raciocínio diagramático, que “mobiliza e conecta”: 
Pode nos ajudar a avançar além dos impasses das imagens 
mais antigas da teologia, da transgressão ou da pureza abstrata, 
e introduzir um novo problema: o de ressingularizar os 
ambientes e viver uma “complexidade” indefinida, anterior a 
determinações estabelecidas, que questiona as simplicidades e 
generalidades de nossos modos de ser e sugere outras 
possibilidades. (RAJCHMAN, 1998:81). 
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Figura 23. Representantes da comunidade e da política, além dos urbanistas, oferecem 
um amplo debate sobre o futuro da via – da esquerda para a direita, Athos Comalatti 
(Associação Parque Minhocão), Francisco Gomes Machado (Movimento Desmonte 
Minhocão), os políticos José Police Neto e Nabil Bonduki. 
Fonte: Autoria própria a partir de fotos divulgadas por cada representação. 
 
Para Jacobs, a saída tática para se pensar a complexidade organizada da 
cidade se dá pelo raciocínio indutivo, em contraposição às generalizações do 
raciocínio oposto. O uso da indução permite se raciocinar do particular para o 
genérico, em vez do contrário, identificando forças e processos realmente relevantes 
para a cidade. 
Os processos urbanos, na prática, são complexos demais para 
serem rotineiros; particularizados demais para serem aplicados 
como abstrações. Eles sempre se compõem de interações entre 
combinações singulares de particularidades, e nada substitui a 
compreensão das particularidades. Um raciocínio indutivo desse 
tipo, repito, pode ser praticado por cidadãos comuns, 
interessados, e, mais uma vez, eles têm mais vantagens que os 
urbanistas. (JACOBS, 2009:491). 
 
Jacobs acreditava que os urbanistas, de quem criticava à época, foram 
disciplinados pelo raciocínio dedutivo a partir de generalizações que seriam aplicadas 
ao território urbano.62 Tal comportamento generalizante ainda é vislumbrado no modo 
                                               
62 Neste ponto, vale aqui um adendo: uma das discussões mais suscitadas pela filosofia se refere justamente aos 
métodos científicos, tendo a inferência indutiva como crítica constante, desde Hume, passando por Popper. O 
chamado Problema da Indução ou Problema do conhecimento indutivo ou, ainda, acompanhando Kant, o 
“problema de Hume”, questiona logicamente a validade de enunciados universais a partir de enunciados 
singulares, configurando uma armadilha embutida em qualquer tipo de conhecimento adquirido por meio da 
observação. O risco de incoerências pode surgir facilmente a partir da generalização da informação pela 
persistência dos dados, pois não há garantia de continuidade de determinada situação. Este problema é 
extenuante, pois atinge a natureza do próprio conhecimento empírico. Popper (1972:33) se inclina à prova dedutiva 
de teorias, ou seja, a partir de conjecturas de uma nova ideia – hipótese, sistema teórico – tiram-se conclusões por 
dedução lógica. Segundo ele, “não existe a chamada indução” (POPPER, 1972:41). O filósofo não acredita que a 
ciência avança da observação para a teoria, conforme dito anteriormente, mas, sim, por conjecturas e refutações, 
definindo uma teoria anterior. “Que vem em primeiro lugar: a hipótese (H) ou a observação (O)?” Ao que responde, 
“Uma hipótese anterior” (POPPER, 1980:14-15). Independente da terminologia científica (que merecia um trabalho 
a parte), o que está aqui a refletir-se é a compilação das ideias e tomadas de decisões em sua prática, atentando-
se ao choque, ao risco (no duplo sentido) de eventos. Certezas, não há. O problema da indução é um problema 
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de se operacionalizar a cidade, através de alguns instrumentos que não levam em 
conta algumas particularidades locais, como numa ciência que procurava os seus 
fundamentos precisamente no redutível, no simples e no elementar, resultando no 
enfraquecimento das ferramentas conceituais que poderiam, porventura, descortinar 
novos enquadramentos de um espaço crítico qualquer. A questão primordial da 
urbanista é explorar o melhor curso de ação para que o planejamento urbano se 
efetive, onde os indivíduos se planejem por si próprios. A distinção propugnada se 
resume entre o planejamento centralizado e descentralizado, sobre quem deveria 
planejar.63 
Relações sujeito-objeto dependem de diversos níveis de interações e 
escalas de conhecimento. O fato é que todo o conhecimento, que se julga totalizante, 
é limitado. O menosprezo do conhecimento prático dentro de certas circunstâncias 
particulares de tempo e lugar não vislumbra a potência e a criatividade da incerteza 
de certos fenômenos urbanos, que ora se abrem a apontamentos de método e crítica. 
Há um conhecimento disperso na sociedade onde o projeto deveria se ater, se ligar 
ao mundo baixo para que surja uma ordem superior. Friedrich von Hayek (1988), como 
Jacobs, acredita ser necessário a descentralização desse “diretório central”, para que 
assim se possa “garantir que o conhecimento das circunstâncias particulares de 
tempo e lugar sejam prontamente utilizados”, a fim de reconhecer uma ordem 
espontânea (HAYEK, 1967) que emerge de baixo para cima (bottom-up). Para Hayek, 
a chave de um plano qualquer seria como melhor utilizar daquele conhecimento 
inicialmente disperso: 
A questão de qual desses sistemas [centralização ou 
descentralização] será mais eficiente depende principalmente da 
questão de qual deles podemos esperar um uso mais completo 
do conhecimento existente. E isto, por sua vez, depende de se 
nós temos uma probabilidade maior de conseguir colocar todo o 
conhecimento que está disperso entre vários indivíduos à 
disposição de uma autoridade central, ou de dar aos indivíduos 
                                               
de falsos positivos. Daí a busca do conhecimento pela negação – falseabilidade, empirismo negativo – afirmando 
racionalmente o que uma coisa não é. 
63 Ponderação semelhante ao que Portas levanta, sobre o difícil problema de relação entre progressos 
multidisciplinares e progresso metodológico no desenho urbano sob a profunda cisão cultural praticada pelo 
tecnicismo dominante, ao que pergunta, apoiando-se em Lefèbvre, “Quem tem direito à síntese? ‘Um funcionário 
da síntese, executando-a sob a garantia das instituições’? Certamente que não: ‘tal síntese não é com certeza 
uma extrapolação feita a partir da análise ou de várias análises’. A saída de Lefèbvre para a sua própria questão 
fica ainda num plano longínquo, mas creio ser uma pista fecunda porque posta numa base de ‘praxis’: ‘só a 
capacidade prática de realização, diz, tem o direito de reunir os elementos teóricos da síntese – fazendo-a. O 
urbano só pode ser confiado a uma estratégia que ponha em primeiro plano a problemática do urbano, a 
intensificação da vida urbana, a realização efetiva da sociedade urbana’ (quer dizer, a sua base morfológica, 
material, prático-sensível).” (PORTAS, 2011:22). 
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um conhecimento adicional suficiente para que eles se tornem 
capazes de integrar os seus planos aos dos outros. (HAYEK, 
1967, s/n). 
 
Paralelamente, Jacobs acentua o papel dos habitantes como fonte primordial de 
conhecimento: 
Qualquer cidadão, repito, pode ter consciência dos indícios 
irregulares – ou consciência de sua ausência. Os habitantes da 
cidade, na verdade, geralmente são ótimos especialistas 
informais exatamente nesse assunto. As pessoas comuns da 
cidade têm uma percepção das quantidades fora do padrão que 
está bem de acordo com a importância dessas quantidades 
relativamente pequenas. (JACOBS, 2009:493). 
 
 A atenção ao pensamento jacobsiano-hayekiano procura se ater a 
apreensão de cenários resultantes da ação humana sem o desígnio de uma 
deliberação a priori, sobretudo, à maneira que uma iniciativa de projeto (top-down) 
poderia se relacionar a realidade da forma consumada (bottom-up). A ordem 
espontânea advém da experimentação cotidiana; algo entre a intuição e a razão, 
formulada a partir da “ação humana, mas não do desenho humano”.64  
 A arquitetura como mediação desses atributos, agente moderador do 
progresso através do arquiteto como formulador da síntese, produz hipóteses a serem 
lançadas à realidade, arriscando um sistema de relações espaciais e temporais, que, 
“independentemente das revelações parcelares obtidas com os métodos apropriados 
a cada classe de fenômenos65”, e, “apesar da dificuldade geral de integração do 
conhecimento contemporâneo”, retira desse “o que pode e deve alimentar a criação 
de uma arquitetura”. (PORTAS, 2011:26). Mergulhado no cotidiano, o risco sugere 
condições laboratoriais que permitem o entendimento do fato arquitetônico lançado. 
(PORTAS, 2011:29). 
Da mesma maneira que a força da gravidade faz com que a água 
sempre encontre a maneira de chegar ao solo, acusando no seu 
percurso as fissuras da construção, o descompasso dos 
elementos construtivos, assim também a força da realidade 
sempre termina acusando o descompasso entre o projeto (o que 
se imaginou que deveria ocorrer) e a vida (o que de fato ocorre). 
(ARAVENA, 1999). 
                                               
64 Trecho proferido pelo escocês Adam Ferguson (1723-1816), referente ao célebre trabalho Ensaios sobre a 
história da sociedade civil (1767), do qual Hayek toma base.  
65 Componentes geográficos e ecológicos, perspectivas econômicas e tecnológicas, pré-existências iconográficas, 
nomeadamente arquitetônicas, e sobretudo de necessidades humanas biológicas, psicológicas, sociológicas. 
(PORTAS, 2011:26). 
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∞ 
As diversas intervenções no Minhocão – artísticas, festivas, esportivas – 
inscrevem um outro tempo no processo de transformação do urbano e um conjunto 
de ações de conhecimentos que formatam o todo da estrutura. As qualidades nascem 
das associações e das combinações; algumas práticas artísticas, por exemplo, fazem 
emergir a estabilidade donde só restava entropia, através de uma ordem espontânea. 
Como relatam as arquitetas Ana Paula Nascimento e Renata Motta 
(2008:47), “Nessa tessitura material e simbólica que caracteriza o processo urbano 
instaurado pelo Minhocão, a obra de arte é também um agente na produção do 
espaço, adentrando-se nas contradições e conflitos aí instaurados”. Tais inscrições 
nutrem-se de uma realidade opaca que é necessário transcender. 
A arte, em certo sentido, é a revolta contra o mundo, no que este 
tem de fugaz e inacabado; apenas se propõe, portanto, a dar 
outra forma a uma realidade que, entretanto, é obrigado a 
conservar, porque é a fonte de sua emoção. Nesse sentido 
somos todos realistas e ninguém o é. A arte não é a recusa total 
do que existe, nem a aceitação total do que existe. É, ao mesmo 
tempo, recusa e aceitação. E, por isso, não pode ser senão um 
desgarramento perpetuamente renovado. O artista encontra-se 
sempre nesta ambiguidade, incapaz de negar o real e, contudo, 
eternamente dedicado a discutir sobre o que o real tem de 
eternamente inacabado. (CAMUS, 1968 apud MONTANER, 
2009:90). 
 
O elevado, suporte de poéticas desenraizadas ao habitante que não estava 
lá, ou mais propriamente, ao nômade, sob os escombros de sua solução tecnicista, 
do espaço-lixo de sua lobotomia formal, permite uma profusão de intermediações que 
fariam do método crítico-paranoico66, do catalão Salvador Dali, uma comparação 
factível ao embaralhar as fronteiras entre usuário e expectador numa profusão criativa. 
Para Koolhaas (2008:269), o método crítico-paranoico de Dali “é uma forma de terapia 
de reforço, mas na direção oposta. Em vez do doente que encena os rituais da saúde, 
ele propõe um turismo da sanidade pelo reino da paranoia”. 
                                               
66 “Longe de constituir um elemento passivo, o delírio paranoico constitui já, por si próprio, uma forma de 
interpretação”. (DALÍ, 1974:32). 
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Esse delírio interpretativo subverte a tensão da existência da via, atraindo 
o olhar de muitos fotógrafos, artistas plásticos e cineastas. Longe de ser admirado 
como uma majestade de pedra edificada, tal qual uma ruína descoberta pelo 
arqueólogo, as impressões do elevado sugerem uma escavação indeterminada, uma 
arqueologia do presente – conforme se inaugura a reflexão desta dissertação – onde 
o objeto vislumbrado não remete ao passado, mas a um futuro genérico a ser 
decifrado. Na verdade, querer equiparar o elevado como uma ruína seria um 
despropósito, uma vez que a “ruína pressupõe uma forma bem-sucedida, cuja 
existência ela lembra através do modo de sua deficiência”, diria Bernd Witte 
(1992:110). 
“O Minhocão, por sua presença-ausência radical, possibilitou práticas 
artísticas muito diversas”, como dos painéis de Flávio Motta – já no ano de 
inauguração da via elevada – nos pilares estruturais do tablado superior; das pinturas 
de Sônia von Bruscky e Maurício Nogueira Lima, em 1997, nas empenas da parte 
elevada; dos enquadramentos fotográficos de Cristiano Mascaro, Nair Benedito, 
Walter Carvalho, Eduardo Maylaert, Tuca Vieira, entre outros, e as fotografias 
hiperdimensionadas de Raquel Brust, do Projeto Giganto (2008), que utiliza a 
arquitetura da cidade como suporte para exposições fotográficas, interagindo com a 
paisagem e o público.67 Cenário de filmes nacionais68 e de outros manifestos culturais, 
como o hip-hop, a arte do grafite e de grupos teatrais, instalando na cidade uma 
vivência plural do fazer artístico, onde o elevado se presta, como diria Maria Isabel 
Guillén (2016:136), “a construir a realidade urbana com a dramaticidade inerente à 
sua presença”. (NASCIMENTO; MOTTA, 2008:48-54). 
Eis uma questão premente sobre esses fenômenos urbanos, onde 
contrariamente à identidade das ruínas passadas, a ausência de valor é fonte 
constante de invenção. Como pontua Koolhaas (2013:31), “Quais as desvantagens 
da identidade e, inversamente, quais as vantagens da vacuidade”? Se a identidade 
centraliza, insistindo numa essência, num ponto, o artefato genérico – como do 
elevado despropositadamente arquitetado - liberta-se do “espartilho da identidade”, 
sem história e independente, “não é mais do que um reflexo da necessidade atual e 
                                               
67 Informações adicionais do projeto disponível em: <http://projetogiganto.com.br/> Acesso em: 29 jun. 2017. 
68 Terra estrangeira (1995), de Walter Salles e Daniela Thomas; As meninas (1995), de Emiliano Ribeiro; Eu não 
tenho culpa (1997), de Sérgio Bianchi; Elevado 3.5 (2007), de João Sodré, Maíra Buhler e Paulo Pastorelo; 
Odisseia (2007), de Daniela Thomas; O signo da cidade (2008), de Carlos Alberto Riccelli e Bruna Lombardi; 
Blindness [Cegueira] (2008), de Fernando Meirelles. 
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da capacidade atual”. (KOOLHAAS, 2013:33-35). “Tal como nós sobrevivemos ao 
espaço-lixo, o espaço-lixo sobrevive a nós”, como profere Koolhaas (2013:80). Este 
parece ser o lema da história do Minhocão que aponta não somente uma condição de 
resiliência, mas de antifragilidade69. 
Nestes territórios híbridos, muitos dos quais “não oficiais”, alguns usuários 
da cidade estão criando inovadoras e inspiradoras reinvenções urbanas, segundo 
aponta Carlos Leite (2013: s/n), reativando territórios, promovendo práticas criativas, 
dotando-os de novos significados arquitetônicos e atuando nos limites do formal e do 
informal. Ou seja, entre o plano e o não-plano. Este parece ser a fonte do método de 
projetar uma arquitetura complexa, “importante para o meio material e técnico da 
arquitetura e para o programa em arquitetura”, pois reconhece as crescentes 
complexidades dos problemas funcionais devido à extensão e à escala de abordagem, 
assim como a noção de uma arquitetura mais inclusiva, onde “há lugar para o 
fragmento, a contradição, a improvisação e para as tensões que tudo isso produz” 
(VENTURI, 1995). 
Apesar de infraestruturas poderem separar comunidades, pode 
também ajudar a integrá-las. Se ruas, ruelas e espaços públicos 
são porosos, um termo usado pelo sociólogo urbano Richard 
Sennett para explicar a natureza das fronteiras da cidade, ela 
tem potenciais para criar uma sociedade urbana mais integrada. 
Se elas não são, você deve terminar com cidades de guetos. Um 
dos maiores desafios que prefeitos e urbanistas encaram é como 
lidar com o metabolismo existente da cidade (KOOLHAAS, 
2012, p. 2229 in. LEITE, 2013). 
 
O contrassenso aparente do projetar, do ver além, reside em se exigir a 
ordem, o controle, face ao descompasso da imprevisibilidade do tempo. Esse realismo 
antiutópico que marcou a dissolução do objeto moderno realça a atividade, superando 
a forma, condicionando o falatório das pequenas verdades, como diria Speaks (2002), 
numa inteligência ligada ao método projetual mais adequada ao metabolismo urbano 
em constante transformação. A condição urbana do elevado dispõe de um 
conhecimento prático emergente, formulado espontaneamente através de múltiplos 
agentes estressores, mais habilitado a prosperar na incerteza do que em relação ao 
                                               
69 Conceito central do ensaísta Nassim Nicholas Taleb (2016:21), “a antifragilidade não se resume à resiliência ou 
à robustez. O resiliente resiste a impactos e permanece o mesmo; o antifrágil fica melhor”. A reflexão deste trabalho 
procura adicionar a antifragilidade como uma entidade que se beneficia do caos e, não apenas isso, precisa dele 
para sobreviver e crescer, impulsionando a incerteza como algo necessário. 
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raciocínio da teoria e das arquiteturas de vanguarda, “presas entre um mundo de 
certezas”. (SPEAKS, 2002:160).70 
Desse modo, procura-se reconhecer uma significação arquitetônica diante 
da significação urbana do Minhocão, relacionando as empreendedoras práticas pós-
vanguardas com as novas espécies de espaçamento71 de novas condições urbanas, 
de outras práticas projetivas72. Práticas essas, próximas ao pragmatismo de 
Rajchman (1998), “em que a relação cidade/diagrama/experimentação substitui a 
relação mais antiga Estado/programa/ideologia”. (RAJCHMAN, 1998:79). O rechaço 
do programa, entendido aqui pelo anúncio de Rajchman, ligado à uma gnose 
centralizadora, segundo uma perspectiva racional-utilitarista correspondente entre o 
conteúdo e a forma, definido a priori a identidade do objeto. (GUATELLI, 2012:30). 
O programa, porém, ligado ao conhecimento disperso da inteligência 
coletiva, emergido de baixo para cima, como estratégia empreendedora 
potencialmente transformadora de novos acontecimentos é fecundo promotor da 
reinvenção dos espaços urbanos, como se observa na mutação do elevado João 
Goulart, formulado a posteriori por parte do usuário/fruidor em relação à estrutura. 
Para Pierre Lévy (2007:30), esta inteligência coletiva implica num arranjo de 
coordenação das várias singularidades de saberes individuais, valorizando esta 
inteligência distribuída “a fim de desencadear uma dinâmica positiva de 
reconhecimento e mobilização das competências”. 
A arquitetura, ao se voltar mais ao programa, à ação e à imprecisão de seus 
edifícios, possibilita uma leitura mais frutífera em relação às infraestruturas presentes, 
nas quais a dicotomia revelada pelas representações atuais do elevado pode ensejar 
uma solução de um programa “plausível”, determinado e ajustado a partir de 
idealidades universais. Como diz Koolhaas (1998): “Se um novo urbanismo é possível, 
                                               
70 Vale-se aqui da ponderação de Jencks, sobre como a arquitetura pode ser representada – “surpresas 
descontínuas, descontinuidades rápidas e forma fraturadas? Possivelmente”, diz ele, continuando: “Mas como 
Robert Venturi há muito insistiu, também teria que mostrar uma ‘obrigação para o todo difícil’, as continuidades e 
unidades que são tanto essencial quanto a vida. A estética da emergência contrasta o todo difícil com a surpresa 
fraturada. O arquiteto, como o ecologista, está um pouco no papel de um deus criando novos os mundos; Mas um 
deus com um comando imperfeito de emergência. Algumas leis e regras produzem consequências bem 
conhecidas, mas quando um novo edifício ou uma nova cidade nasce, há sempre um imprevisível elemento de 
auto-organização (caso contrário, não estaria vivo).” (JENCKS, 1997:63). 
71 Termo sugerido por Jacques Derrida, como referência à escritura arquitetônica. Segundo Derrida, a partir de 
nota de Igor Guatelli (2012:36), “a escritura arquitetônica implicaria numa condição de leitura inventiva do espaço, 
ou seja, na possibilidade de uma leitura não convencional, inexistente até então”, de um sujeito que se moveria 
pelo espaço sem predeterminações ou sugestões projetuais, transgredindo condições estabelecidas. 
72 Termo empregado de acordo com Roemer van Toorn (2005:233), pois, além de conter o termo projeto, tratar-
se-ia mais de uma “abordagem, uma estratégia, do que de um produto”; olhando adiante, “ao contrário do 
criticismo, que sempre olha para trás”. 
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não se tratará mais da disposição de objetos mais ou menos permanentes, mas da 
irrigação de territórios”. 
A contradição da realidade é um poderoso insumo para a prática projetiva 
a fim de reprogramar a sua síntese. A realidade imprime uma condição complexa que 
exige do projeto uma complementação, aventurando-se em seu abstrato processo de 
invenção, com potencial de se criar relações inéditas entre os comportamentos dos 
usuários e o ambiente físico.  Como fala Nuno Portas (2011:31), é “de se estranhar o 
vulgar desinteresse dos mesmos projetistas pela ‘sorte’ do seu projeto, ou seja, o que 
é mais grave, pela ‘sorte’ dos que o habitam”. Qual é a “sorte” do projeto do elevado 
paulistano? Tal sorte elevou a sua condição infraestrutural a um novo padrão de 
organização, ou seja, a uma nova tipologia? 
Aqui reside a postura contra indutiva aventada anteriormente. Se para 
Jacobs o raciocínio por indução é o mote de sua tática projetiva, aqui se procede 
contraindutivamente, entre a teoria e os fatos, a fim de saber como se dá a construção 
e validade de um tipo, formulando uma contrarregra que leva a desenvolver uma 
hipótese, a saber, por que o elevado não é uma obra de arquitetura, mas pode vir a 
sê-lo.  
 Segundo Giulio Carlo Argan (1963:268): “O tipo ideal é apenas uma 
abstração, e por isso é inconcebível que um tipo arquitetônico possa ser proposto 
como um modelo para a avaliação de uma obra de arte individual”. A fricção entre a 
forma arquitetural lançada e o conteúdo ideológico resultam na consolidação do valor 
tipológico, numa consciência vital entre as partes (ARGAN, 1963:270). Ou seja, é a 
confirmação a posteriori, da intencionalidade do simbolismo ou pragmatismo da forma 
na realidade. 
Um tipo nunca é formulado a priori. É sempre uma dedução a 
partir de uma série de casos ilustrativos. A criação depende de 
uma série de construções que tenham entre si uma evidente 
analogia formal e funcional. Em outras palavras, quando um tipo 
é definido pela prática ou pela teoria da arquitetura, ele já existia 
na realidade como resposta a um complexo de demandas 
ideológicas, religiosas ou práticas ligadas a uma determinada 
situação histórica em qualquer cultura. (ARGAN, 1963:269). 
 
Descortinar a ordem difícil de um cenário complexo e contraditório de 
processos espontâneos em curso é o que faz a teoria da arquitetura ao pesquisar 
esses novos territórios emergentes da cidade contemporânea, entendendo a cidade 
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como um fenômeno instável por natureza, utilizando as metáforas da complexidade, 
para que possam surgir soluções emergentes indeterministicamente equilibradas; 
engendrando novas formas na arquitetura e no urbanismo despidas da nostalgia pós-
moderna e do purismo moderno. Tal método complexo permite calibrar as ferramentas 
analíticas, nunca eliminar as contribuições passadas, buscando e eliminando erros a 
serviço da busca da verdade, a serviço da verdade, como diria Popper. Uma 
arquitetura da complexidade e contradição, conforme Venturi (1995:2), “tem uma 
obrigação especial em relação ao todo: sua verdade deve estar em sua totalidade ou 
em suas implicações de totalidade. Deve consubstanciar a difícil unidade de inclusão, 
em vez da fácil unidade de exclusão. Mais não é menos”. 
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3 
METAPROJETO 
“O surgimento repentino e espontâneo de novas organizações - 
imprevisível e subdeterminado pelas partes - é certamente um dos aspectos mais 
extraordinários do universo”, diria Charles Jencks (1997:60)73. As demandas atuais 
que permeiam a metrópole contemporânea exigem uma certa apreensão dos 
fenômenos complexos das ações de múltiplos agentes e das novas condições de 
cenários que se apresentam ao labor do arquiteto. Novas perspectivas do que é 
possível emergem a partir das mudanças dentro da própria sociedade. Como observa 
John Broadbent (2004:30), a tendência do esforço humano para atividades cada vez 
mais sistêmicas parece inevitável à medida que se torna mais consciente da natureza 
interligada do mundo. Segundo o autor, parece surpreendente que tal mudança, de 
uma visão reducionista objetiva a uma visão sistêmica subjetiva, ocorreu 
metodologicamente em uma questão de décadas; onde aponta também, o atraso da 
comunidade de design em relação à outras disciplinas, em aplicar a teoria da 
complexidade à sua prática, acelerando o seu compromisso com as novas ciências. 
 O que a reflexão do metaprojeto almeja “não é encontrar o princípio unitário 
de todos os conhecimentos” – o que provocaria outra redução além do determinismo 
- eliminando “toda diversidade do real, ignoraria os vazios, as incertezas e aporias 
provocadas pelo desenvolvimento dos conhecimentos (que preenche vazios, mas 
abre outros, resolve enigmas, mas revela mistérios). É a comunicação com base num 
pensamento complexo”. De modo a clarificar a reflexão metaprojetual, este capítulo 
elenca alguns conceitos que estimulam a apreensão do processo de projeto para uma 
arquitetura pertinente aos devaneios da metrópole contemporânea, observando 
princípios de organização que não procuram reduzir a verdade em ideias claras e 
distintas (rígidas), nem fornecer, como diria Morin, em Ciência com consciência, “as 
                                               
73 Jencks (1997) argumenta em seu livro The Architecture of the Jumping Universe, que os períodos de cultura e 
natureza são classificados por saltos, como se o universo mudasse sua mente abruptamente e decidisse entrar 
em uma nova direção. 
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fórmulas programáticas de um pensamento ‘são’, mas convidar a pensar-se na 
complexidade.” (MORIN, 2005:140). Procura-se aqui uma teoria74 arquitetônica que 
permita gerenciar métodos75 de apreensão e ação, sem finalizar um conhecimento, 
mas estabelecer um meio-fim recorrente. 
A denominação do termo metaprojeto, que aqui se pretende discorrer, 
consiste em considerá-lo como uma entidade intermediária de projeto que transcende 
o ato projetual em si. Trata-se de uma reflexão crítica sobre o processo de projeto, 
onde se possa operar princípios e conceitos de um contexto a outro.76 A este nível do 
plano intencional se projeta a designação de valores que definem a própria 
metodologia, definindo-lhe uma direção, um modo como “através da solução de toda 
uma série de problemas que a cada passo são encontrados, se procede rumo a uma 
finalidade que todavia não é propriamente um fim”, riscando hipóteses possíveis para 
a atividade projetual em um cenário fluido e dinâmico (ARGAN, 2000:52). Formulador 
de princípios, de condições iniciais ao processo, que possibilita construir 
infraestruturas sociais e técnicas nas quais novas formas podem surgir, estendendo a 
noção tradicional do projeto como sistema para além do desenvolvimento original, 
incluindo o usuário ao processo. (FISCHER; GIACCARDI, 2008:2). Segundo Dijon de 
Moraes (2010:25), o metaprojeto, por seu caráter abrangente e holístico, “explora toda 
a potencialidade do design, mas não produz output (resultado) como modelo projetual 
único e soluções técnicas preestabelecidas, mas um articulado e complexo sistema 
de conhecimentos prévios que serve de guia durante o processo projetual”. 
(MORAES, 2010:25). 
                                               
74 Como diz Morin: “Uma teoria não é o conhecimento; ela permite o conhecimento. Uma teoria não é uma chegada; 
é a possibilidade de uma partida. Uma teoria não é uma solução; é a possibilidade de tratar um problema. Em 
outras palavras, uma teoria só realiza seu papel cognitivo, só ganha vida com o pleno emprego da atividade mental 
do sujeito. É essa intervenção do sujeito que dá ao termo método seu papel indispensável”. (MORIN, 2005:335). 
75 Para Morin, a palavra método não deve ser concebida em seu sentido derivado da ciência clássica – como “um 
corpus de receitas, de aplicações quase mecânicas, que visa a excluir todo sujeito de seu exercício”. Mas sim de 
modo contrário, de acordo com uma perspectiva complexa, “a teoria é engrama [traço ou marca duradoura] e o 
método, para ser estabelecido, precisa de estratégia, iniciativa, invenção, arte. Estabelece-se uma relação 
recorrente entre método e teoria. O método, gerado pela teoria, regenera-a.” (MORIN, 2005:335). 
76 Segundo Caio Vassão (2015:19-20), há três denominações para o termo*. Um primeiro caso remete ao 
“processo de projeto do próprio processo de projeto”, conforme definição de Andries van Onck, em 1963, ou seja, 
utiliza meios de um campo para considerar o próprio campo. O segundo caso se refere a elaboração de entidades 
que possam operar a mobilidade e alterabilidade de conceitos, transpondo princípios de projeto a contexto 
diferentes, de modo genérico; Vassão cita o urbanista Varkki George (1997), que chama esta abordagem de 
“projeto de segunda ordem” (second order design). Adiciono aqui o urbanista Nuno Portas (2011:49), para quem 
o metaprojeto “procede por uma espécie de análise lógica da arquitetura, perscrutando necessidades genéricas e 
soluções tipológicas”. E, por fim, diferentemente de uma metalinguagem do projeto ou da criação de entidades 
abstratas produtoras de outras entidades, esta terceira denominação está ligada ao processo pelo qual uma 
entidade projeta a si mesma por meio de operações que ela engendra em si. Nesse sentido que Maturana (1998) 
– pela biologia – e Virilio (1996) – pela sociologia – utilizam o termo, aponta Vassão.  
* no caso, o autor utiliza metadesign. 
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 Partindo dessas considerações, o metaprojeto a ser trabalhado nessa 
dissertação propõe uma reflexão que induza a perguntas como respostas, a fim de 
descobrir a latência invisível de determinada situação, abordando fundamentos 
filosóficos da ordem complexa emergente e do processo de criação. Um dinamizador 
entre as forças top-down do projeto e as forças bottom-up dos processos emergentes, 
um filtro teórico entre a abstração e a concretude, emulando os conceitos de absurdo77 
(como interrupção), emergência (como processo aberto) e antifragilidade (como um 
antídoto à obsolescência), a fim de revigorar a potência da urbanidade além de sua 
materialidade. Não se trata, pois, de buscar fórmulas a serem seguidas ou normatizar 
o processo de projeto, mas sim de entender, conscientemente, o que as forças 
externas podem contribuir ao vigor da pertinência da arquitetura, focado sobretudo, 
às condições de campo78 dos singulares artefatos que rompem condições 
preestabelecidas. Como em cenários onde os agregados componentes reúnem a 
racionalidade de um sistema qualquer – circulação, por exemplo – e poética do 
cotidiano. 
Uma coluna de escadas ou ascensores, como uma sala com sua 
marquise, como a galeria da escola ou a arcada das lojas, não 
resolvem uma tipologia de edifícios, mas vão mais além: 
relacionam-se e tomam sentido na continuidade dos passeios e 
arcadas, mas já à escala do espaço público. Assim a boca do 
tubo do metrô (quem as pensou como espaço social, sítio de 
referência na vida de milhares de utentes?); o átrio de uma 
estação rodoviária79 (ir-se-á fazer delas outros estanques 
edifícios públicos?); o acesso a um grande armazém (nova 
forma de praça pública); o espaço polivalente de uma escola 
(que representa a abertura da escola à comunidade) ... 
(PORTAS, 2011:188). 
 
 É fundamental compreender o risco do projeto na cidade com um aporte 
ferramental que estimule a mediação entre a parte e o todo, entre o projeto e a 
incerteza, possibilitando uma ordem não-eterna, aberta às imprevisibilidades do 
                                               
77 Conceito formulado pelo filósofo Albert Camus, o absurdo é o confronto consciente entre o homem e o mundo, 
numa relação de inadequação entre ambos. O mundo não é racional e o absurdo aponta esta inadequação, não 
sugerindo uma conclusão mas, um ponto de partida. O pensamento camusiano, com toda carga niilista, parece 
ser útil ao processo de criação, como veiculado nesta dissertação, pois é uma forma de interrupção do processo 
de projeto. 
78 Expressão do arquiteto Stan Allen (1999:92), para quem as condições de campo “passam do uno ao múltiplo, 
dos indivíduos aos coletivos, dos objetos aos campos”. Allen sugere que tal condição de campo pode ser qualquer 
matriz formal ou espacial capaz de unificar diversos elementos, ao mesmo tempo respeitando a identidade de cada 
um deles, configurado como agregados frouxos, caracterizado pela porosidade e interconectividade local. (ALLEN, 
1999:93). 
79 No texto original, “estação de camionagem”. 
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usuário. O que seria projetável? Como o projeto pode tornar um sistema mais livre, 
adaptativo? Até onde vai o projeto, de modo que não obstrua a auto-organização fruto 
da emergência? Esses questionamentos ensejam um ajuste da noção tradicional 
determinística de projeto, ao flexibilizar a rigidez da ordem advinda de fatores 
reducionistas, porque, como diria Fernando Martins (2015:19), “a certeza absoluta 
está vedada ao ser, o melhor que este tem a fazer é projetar o futuro baseando-se em 
graus de certeza”.80 Nuno Portas analisa a questão do problema da síntese e do papel 
do arquiteto quanto ao desenho urbano, ao verificar como o ambiente tecnicista 
dominante, marcado por uma profunda cisão cultural, interpreta e condiciona o habitat 
humano regido por leis de racionalidade e produtividade e, “impaciente com a 
‘desordem’ do ambiente, ainda quando toma por desordem o que é apenas uma 
ordem não-linear, subjacente suporte de poéticas, que ele, especialista, pode não 
saber ler”. (PORTAS, 2011:22).  
Como a produção arquitetônica pode se posicionar às súbitas emergências 
organizacionais em um mundo opaco, onde, como diria Fischer e Giaccardi (2008:2), 
“improvisação, evolução e inovação são mais do que um luxo: são uma necessidade. 
O desafio de design não é uma questão de se livrar da emergência, mas sim de incluí-
la e torná-la uma oportunidade para soluções mais criativas e mais adequadas dos 
problemas”. Para Jencks, a questão filosófica é se o arquiteto pode predeterminar a 
emergência: 
Quando os ecologistas experimentam vários novos microclimas 
para criar o estado final que eles desejam, acabam por achar 
que a ordem em que eles adicionam diferentes espécies faz 
surgir um todo diferente. Sequência e sucessão, assim como, 
elementos, matérias. Devido ao feedback, pequenas diferenças 
na sequência ou no elemento pode criar uma diferença 
emergente. Por analogia, o arquiteto sabe muito sobre a ordem 
determinista que provavelmente surgirá em um edifício, e um 
consenso sobre como lidar com a ordem em que as partes 
devem ser adicionadas à estrutura - o que mais seriam os 
mapeamentos de processos [blueprints] e cronogramas do que 
uma tentativa de consertar a sucessão? No entanto, qualquer 
bom arquiteto também sabe que a chave para um ótimo edifício 
é aproveitar as surpresas - tanto negativas quanto positivas. 
Deve haver uma emergência imprevisível em um edifício criativo, 
                                               
80 Broadbent (1982) aborda em seu trabalho sobre o impacto que a definição do Princípio da Incerteza 
(indeterminismo) teve ao projeto de arquitetura, uma vez que impactou de modo geral a ciência como um todo. 
Como na física, onde o paradoxo do tempo transpôs o “dilema do determinismo”, conforme trata Ilya Prigogine em 
O Fim das Certezas (1996). 
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ou cidade, (...) [onde] o arquiteto deve prestar muita atenção ao 
processo. (JENCKS, 1997:63 – tradução nossa). 
 
 Desse modo, o processo fica aberto à duas inteligências marcadas, de um 
lado, pela questão da emergência e, por outro lado, pela intencionalidade do projetista. 
Gregory Van Alstyne e Robert Logan, ambos professores do Ontario College of Art 
and Design no Canadá, em artigo que trata a inovação do design através da relação 
entre a emergência e o processo de criação, esclarecem a natureza dos termos 
[tabela 2]: 
Emergência é um processo da natureza que não implica em 
intervenção ou intenção humana, enquanto que o design é 
caracterizado pela intenção, cognição e conceituação humanas. 
Como tal, design é caracteristicamente um processo top-down 
no qual o designer, trabalhando como um artista, começa com 
os efeitos e resultados e procura pelas causas que trarão estes 
à tona. Em contraste, emergência é um processo bottom-up no 
qual os componentes do sistema se auto organizam através de 
suas interações umas com as outras sem uma intenção singular 
e abarcante. O designer está tipicamente no controle do 
processo de design, enquanto na emergência os componentes 
do sistema não controlam o resultado — eles simplesmente o 
influenciam através de suas interações mútuas. (ALSTYNE; 
LOGAN, 2007:12). 
 
 
Tabela 2. Comparação entre design (projeto) e emergência. 
DESIGN EMERGÊNCIA 
Intencionalidade do designer (projetista) 
Autonomia de agentes massivamente 
múltiplos 
Cognitivo e conceitual A-cognitivo e A-conceitual 
Top-down Bottom-up 
Controlador Influenciador 
Fixação de relacionamentos Manutenção de relacionamentos 
Define contornos Explora e testa contornos 
Fonte: ALSTYNE e LOGAN, online, p.6. Disponível em: 
<http://www2.physics.utoronto.ca/~logan/VanAlstyneLoganFinal.doc> Acesso em: 2 mar. 
2016. 
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 Projetar é lançar hipóteses, é tomar decisões. A realização do risco, do 
objeto, permite a apreensão dos fatos ao oferecer substâncias provadas e desejosas 
por superação. Conforme Portas: 
A realização da ‘coisa’ reforma o programa, chama a uma nova 
avaliação e reforma-a por seu turno, passando de hipótese 
lançada sobre o conhecimento anterior à realidade, ainda e 
sempre hipótese, lançada agora sobre a vida, o uso e o consumo 
dos homens. Se não introduzimos esse processo complexo de 
ação, que dificulta a metodologia de desenho, reconhecemo-lo, 
estaremos diante de um ambiente físico sem modelação crítica, 
de pura expressão tecnocrática. (PORTAS, 2011:23). 
 
 Esta reflexão epistemológica sobre o projetar ressalta a 
transdisciplinaridade imanente de um mundo complexo, onde “a incerteza e o caos 
parecem ser as únicas constantes” (CUNHA, 2015:286), apesar de qualquer 
progresso racionalista. Um mundo onde o absurdo e a incerteza estapeiam a nossa 
face a cada esquina, como diria Albert Camus (2009:25). O desafio em trabalhar com 
a incerteza ampliou a discussão paradigmática da arquitetura. Segundo Bruno 
Massara Rocha (2016:104): 
Inúmeras mudanças estruturais nos paradigmas tradicionais de 
projetação, surgidos principalmente a partir da segunda metade 
do século XX, redirecionaram a prática projetual para novos 
rumos de adaptação, participação e inovação. Aproximações 
renovadas da projetação com as artes, com o conhecimento 
científico e tecnológico, com as teorias da complexidade, da 
informação e dos sistemas, criaram um campo potencial para 
que práticas criativas mais ágeis e intuitivas adquirissem 
importância crescente em circuitos projetuais. 
 
 Como fala Jencks (1997:63), “Se a fortuna favorece a mente preparada, 
então o surgimento favorece aqueles que observam por serendipidade81. A grande 
arquitetura explora um acidente”. Dessa maneira, a arquitetura liberada da obrigação 
de construir, tornando-se um modo diverso de pensamento, conforme Koolhaas 
(2004), consolidada “por intermédio da formatação e prospecção teórica que precede 
a fase do projeto, quando se elaboram um ou mais cenários por meio de novas 
propostas conceituais” (MORAES, 2010:66), seria “o objeto ou ação de construir o 
                                               
81 Segundo o dicionário Aulete, o significado de serendipidade se refere a: sf. 1. Descoberta feliz ou proveitosa, 
feita por acaso, muitas vezes quando se buscavam outras coisas, outros resultados; 2. Circunstância favorável, 
capacidade ou tendência a fazer descobertas importantes ou felizes por acaso. [F.: Do ing. serendipity, cunhado 
pelo escritor Horace Walpole em 1754, inspirado no conto de fadas persa intitulado em inglês The three princes of 
Serendip.]. Disponível em: < http://www.aulete.com.br/serendipidade> Acesso em: 06 jul. 2017. 
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campo de ação, o espaço de projeto, o contexto no qual e como o projeto poderá 
ocorrer” (VASSÃO, 2015:94). Ou seja, “produzir a arquitetura, em seu sentido de 
Sistema e/ou Entidade Complexa Fundamental – e não apenas, ou especificamente, 
da edificação” – seria a ação do metaprojeto. (VASSÃO, 2015:94). 
∞ 
 O metaprojeto, conforme veiculado nesta dissertação como processo de 
descortinamento da arquitetura, pretende apresentar, no sentido lato, um possível 
suporte à metodologia convencional da cultura de projeto82 e, em sentido strictu, um 
suporte de reflexão para novas pesquisas sobre as condições de projeto na metrópole 
contemporânea; uma vez que os fatos arquitetônicos da cidade-território83 fogem da 
estabilidade formal e programática. Pesquisas atuais84 celebram o choque urbano e 
novas estratégias de decodificação da arquitetura; esta que intensifica e acelera a 
experiência urbana (abrindo o espaço arquitetônico para as múltiplas formas de 
práticas sociais que podem ir além dos sistemas programáticos do edifício). O projeto 
no território urbano contemporâneo adquire uma viscosidade disciplinar para a 
resolução dos problemas, abraçando o acaso por uma solução aberta, em processo, 
pois, se por um lado “não há como antecipar completamente todos os problemas de 
um projeto, e, igualmente, não é possível prever todas as formas de apropriação de 
espaços e objetos por parte dos usuários” (ROCHA, 2016:104), é possível estimá-las. 
85 
                                               
82 Conforme pontua Vassão (2015:92): Design de Produtos, Design Gráfico, Design de Interfaces, Arquitetura de 
Edificações, Paisagismo, Planejamento Urbano e Territorial, Urbanismo etc. 
83 Ou pós-metrópole. Tomando como referência Massimo Cacciari (2009:33), a cidade-território impede toda e 
qualquer forma de programação que caracterizou a urbanística clássica dos séculos XIX e XX. “Estamos, agora, 
na presença de um território indefinido, homogêneo, indiferente nos seus lugares, onde se dão acontecimentos 
que se baseiam em lógicas que já não correspondem a um desígnio unitário de conjunto”. Neste território indefinido 
pós-metropolitano, “as funções assumem o aspecto de acontecimentos, também devido à rapidíssima 
transformação do próprio território;” para o filósofo, cidades como Xangai e Tóquio, possuem mais acontecimentos 
do que propriamente edifícios. “É um espaço que se organiza conforme medidas temporais para acontecimentos, 
e o território apresenta-se como colocação de acontecimentos”. (CACCIARI, 2009:57).  
84 O estado da disciplina, a partir de uma visão inicial dos campos temáticos no contexto nacional, conforme 
pesquisa recente, aponta um eixo de atuação que aborda mais “explicitamente a fragmentação e padronização de 
morfologias construídas e suas implicações, dos ‘efeitos da arquitetura’ e a perda de vitalidade urbana”; além os 
estudos da “urbanidade”, como das “tramas da prática e seus espaços” em cidades como sistemas de encontro, 
comunicação e interação material (NETTO, 2014) ou as relações entre arquitetura e sociedade em Holanda (2013). 
(NETTO; FISZON; MOREIRA; MORAES, 2017). Tais pesquisas não exatamente celebram o “choque urbano” – 
ficando mais atentas aos efeitos deste para com a estrutura da arquitetura – mas abrem possibilidades epistêmicas 
interessantes ao processo de pesquisa. O destaque fica para Igor Guatelli (2012), que assimila uma postura mais 
prospectiva às novas decodificações através de condições teóricas próximas à filosofia pós-estruturalista. 
85 Como observa Moreira (2007:4), “Discutir sobre os princípios do determinismo e do indeterminismo acaba por 
questionar se os fenômenos e acontecimentos, que se observam ou que se inferem, podem ser previstos. Se os 
acontecimentos seguem uma ordem prevista que pode ser descrita, não existe uma opção de escolha. Em última 
instância, só resta ao homem tentar descobrir seu mecanismo exato de funcionamento e aceitar seus desígnios. 
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 Seria justamente esta questão que a escavação epistêmica metaprojetual 
pretende debater: como a aleatoriedade participaria desta conduta racional que o ato 
de projeto incute ao profissional - como operar esse paradoxo entre razão e 
aleatoriedade, entre a ignorância e a intervenção; uma vez que, conforme Daniel 
Moreira (2007:4), “se não é possível determinar a ordem ou a eficiência dos 
acontecimentos, como o ato de projetar pode obter êxito em seu objetivo? Ou 
simplesmente: estar ciente das dificuldades invalida o projeto? Esta ponderação 
leva ao questionamento de como se entende a arquitetura: como um saber, amplo, 
reflexivo, ou como uma disciplina, pragmática, específica. Para Josep Maria Montaner 
(2015), a premissa é que a arquitetura e o urbanismo não são disciplinas nem ciências, 
mas conhecimentos técnicos e saberes em contínua transformação. O aceite da 
complexidade permite a ampliação conceitual: 
“Ao aceitar a complexidade contemporânea, é necessário 
rechaçar conceitos anacrônicos que procedem de uma cultura 
simplista, fechada, estática e obsoleta, tais como disciplina, 
identidade ou autonomia. Da mesma maneira que há anos se 
conseguiu eliminar o obsoleto termo de “estilo” – por epidérmico, 
superficial e por ser incapaz de explicar as características 
estruturais das formas de um período -, hoje devemos prescindir 
dos conceitos de identidade, disciplina e autonomia para teorizar 
sobre a arquitetura contemporânea e para aprofundar nas 
diferenças, os saberes e as relações.” (MONTANER, 2015:15 – 
tradução nossa). 
 
 Ao se atentar às inteligências distribuídas, abre-se um campo de 
exploração sobre o processo ao pensamento improvisacional nas práticas criativas, 
promovendo princípios que engendram mecanismos de agenciamento da incerteza. 
O papel do arquiteto como um profissional do “ajuste” se situa numa relação dialógica 
entre os métodos científicos e projetuais – uma natureza não exclusivamente 
científica, parcialmente operacionalizado por pensamentos não-científicos, intuitivos e 
experimentais. (ROCHA, 2016:106-109). 
 Tais conhecimentos relacionam-se através da demanda por uma 
adaptação, complementar ou suplementar, da forma em relação ao contexto, 
evidenciando uma estrutura dotada por uma abertura sistêmica, capaz de agenciar 
                                               
No entanto, se os acontecimentos não podem ser previstos, não é possível prever o comportamento dos 
fenômenos, tampouco lidar com eles. São pensamentos radicais e ambos levariam à completa inação diante dos 
acontecimentos, o que significa abster-se da maior capacidade, ou ilusão, do homem: a decisão”. 
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uma adaptação continuada ao contexto, modelando-o e sendo modelada por este. 
(ROCHA, 2015:110). O objeto arquitetural lançado perde a inocência do desenho 
puro. O objeto assim conjecturado, está exposto a refutações ou aprovações por parte 
dos usuários, do mesmo modo ao que Popper descreve o procedimento de um 
cientista. (MOREIRA, 2007:5). 
 Essas “qualidades adaptativas levam a uma das principais alterações 
epistemológicas da prática projetual”, ao passar da concepção de projeto como forma 
para a ideia de projeto como sistema. (ROCHA, 2015:110). Conforme refletiu Marcos 
Novak, “pela primeira vez na história o arquiteto é demandado a projetar não o objeto 
em si, mas os princípios pelos quais ele é gerado e variado ao longo do tempo” 
(NOVAK, 1991:2 apud ROCHA, 2015:114). 
 Poderia aqui pontuar as interfaces informacionais das máquinas 
abstratas86, onde nessa perspectiva, como diria Lévy (2007:29), “o ciberespaço tornar-
se-ia o espaço móvel das interações entre conhecimentos e conhecedores de 
coletivos inteligentes desterritorializados”. Mas a questão que se procura esmiuçar 
nesta pesquisa é anterior. Fala-se das possibilidades antes dos instrumentos, ou seja, 
dos valores a serem detectados. Sempre se atentando aos artefatos já existentes à 
procura de ressignificação, como o elevado paulistano, pois ao mundo físico o 
arquiteto não poderá se abster. A discussão teórico-metodológica empreendida busca 
uma interface com o objeto empírico que ao mesmo tempo auxiliará em sua leitura e 
nas possibilidades de intervenção ao elevado. 
 O que exatamente o “anti-símbolo de São Paulo” revela? Primeiramente, a 
prática da incerteza. O surgimento de um evento, se não raro, impactante. Ao se levar 
em conta este fenômeno urbano, atenta-se não ao comum (como do transtorno da via 
ao entorno, poluição, desvalorização etc.), eliminando as peculiaridades, mas ao 
extremo (a mutação dos princípios organizacionais), que carrega um efeito cumulativo 
extraordinário.  Se “o mundo é dominado pelo extremo”, como diria Taleb (2017:27), 
isso implica na necessidade de se utilizar tal evento “como ponto de partida, e não 
                                               
86 Em todos esses casos abstratos, os computadores são os grandes motores metaprocessuais. Vide a 
proliferação de aplicativos que oferecem os mais diversos serviços de modo flexível, coordenando as inteligências 
em tempo real. A realidade hoje parece ter concretizado o que Lévy abordava: "Os novos sistemas de comunicação 
deveriam oferecer aos membros de uma comunidade os meios de coordenar suas interações no mesmo universo 
virtual de conhecimentos. Não seria tanto o caso de modelar o mundo físico comum, mas de permitir aos membros 
de coletivos mal situados interagir em uma paisagem móvel de significações. Acontecimentos, decisões, ações e 
pessoas estariam situados nos mapas dinâmicos de um contexto comum e transformariam continuamente o 
universo virtual em que adquirem sentido”. (LÉVY, 2007:29). 
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como exceção que deve ser varrido para baixo do tapete”. Os eventos marcantes dão 
saltos quase nunca preditivos. E aí está a dificuldade de muitas das ações projetivas. 
Reconhecer a aleatoriedade e a incerteza não significa a falência do projeto, e, sim, o 
fortalecimento deste, sobretudo ao processo que o metaprojeto reivindica para a 
tomada de decisão. O aparato projetual não cauteloso pode ficar refém a uma 
narrativa linear, num mundo onde tal condição é exceção. O apreço da não-
linearidade das ciências complexas estimula um pensar mais aberto sobre o projeto 
(aos poucos, o planejamento urbano vem alterando o paradigma da disciplina, 
flexibilizando o processo).87 O desafio de formular ferramentas para lidar com a 
complexidade visa a uma articulação com as realidades encontradas em contextos 
locais específicos, ao invés de impor preconceitos ideológicos à forma construída. E, 
sobretudo, determinar se a decisão pode ou não se basear em graus maiores de 
precisão, trazendo o desconhecido ao processo. 
 Este apreço à realidade é característico da prática projetiva (TOORN, 2005) 
que se ajusta mais a uma atitude de curadoria. Segundo Toorn (2005:224), “esse novo 
paradigma arquitetônico, parafraseando o escritor holandês Harm Tilman, pressupõe 
um foco constante no método (no ‘como’), que deixa indefinidos ‘o quê’ e ‘por quê’”.88 
Os limites que as categorizações anunciadas pelo ideário funcionalista preconizava, 
alinhada ao receituário de comportamento social desejada entre sociedade e 
arquitetura, demonstra a dificuldade da lógica linear em corresponder o desejo que as 
formas precisas organizariam a ação das pessoas. “Mesmo que saibamos que nada 
disso tenha se efetivado de fato e plenamente, é notório que havia o desejo por tal 
controle dos possíveis efeitos e desdobramentos a partir daquilo que se estava 
propondo”, diz Guatelli (2012:30). 
 Guatelli chama ainda a atenção sobre a persistência, até os dias atuais, do 
“desejo do arquiteto pelo controle e total definição do espaço, a busca por uma 
adequação entre forma e conteúdo pensados e a apropriação social manifesta”; ao 
que contrapõe com o florescimento, cada vez mais frequente, “de eventos, de 
acontecimentos,” que rompem com o originalmente proposto mediante à apropriação 
                                               
87 Alguns exemplos de práticas metaprojetuais que exploram a capacidade adaptativa dos sistemas projetados: 
co-design, user-centered-design, design for change, open design. 
88 Ainda segundo Toorn (2005:224), os arquitetos projetivos afirmam que, ao pesquisar sistematicamente a 
realidade com a ajuda de diagramas e outros meios analíticos, – dados relativos a localização, programa, uso, 
infraestrutura, economia, arte, moda, mídia, tecnologia comum, tipologia e materiais – os mais variados tipos de 
beleza, força e possibilidades latentes podem vir à tona. 
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e utilização momentâneas. (GUATELLI, 2012:31). Esse evento revela a dobra 
platônica89 que se pode ver do efeito colateral de um modelo. 
 Não se está aqui a dizer que o pensamento racional ou até que formas 
platônicas não existem, ou que ineficientes sejam, afinal, o projeto final como 
alternativa possível, inicialmente “idealizado e não racionalizado”, se sustenta pela 
sistematização racional dos aspectos envolventes no projeto. (MOREIRA, 2007:5). 
Arquitetura nada mais é que a união da techne (técnicas e capacitação) e da episteme 
(saber e elaboração). A crítica apenas pontua algumas decisões que não consideram 
os efeitos colaterais aleatórios, tanto positivo quanto negativo, onde as relações entre 
as variáveis não são claras, encobrindo as contradições, que porventura, podem 
oferecer outras prospecções, que estão no outro lado do véu da opacidade, ou seja, 
ao que não é observado e desconhecido. A modernidade, em certo modo, é marcada 
pela “dominação em larga escala do meio ambiente, a suavização sistemática das 
arestas do mundo e a supressão da volatilidade e dos agentes estressores”, comenta 
Taleb (2016:144). 
 A ordem que emerge muitas vezes não é dominada pelo especialista e fácil 
para os olhos. Descobertas inadvertidas de situações serendipitosas, onde a inovação 
advém da instabilidade dos falatórios, dos eventos extremos, a eles se adaptando. 
Essa advertência pode proporcionar à arquitetura a produção de soluções à espera 
de um problema (não necessariamente a um problema específico), concentrando 
muitas vezes no anticonhecimento, ou no que não se sabe90; colecionando Cisnes 
Negros91 serendipitosos (do tipo positivo) maximizando a exposição a eles. A condição 
                                               
89 Conforme Taleb (2017:25), “a dobra platônica é a fronteira explosiva onde a mente platônica entra em contato 
com a realidade confusa, onde o vão entre o que sabe e o que acha que sabe torna-se perigosamente amplo”. 
90 Este parece ser o grande mote de investigação do instituto de pesquisas The Why Factory (T?F), uma parceria 
entre o escritório MVRDV e a Delft University of Technology, liderada pelo professor e sócio do escritório Winy 
Maas. Os trabalhos intitulados What if...? são uma compilação de diversos cenários hipotéticos para as futuras 
cidades. Destaca-se a pesquisa City Shock: Planning the Unexpected [Planejando o Inesperado] com a seguinte 
descrição: “Em um mundo em que a previsão parece inútil, onde as previsões não são confiáveis e onde mesmo 
os cenários mais absurdos são plausíveis, muitas decisões de planejamento urbano parecem ser governadas não 
pela visão - mas pelo medo. Medo do desastre, medo da mudança, medo do desconhecido. Podemos aprender 
com o "medo"? Podemos usá-lo como um guia para o planejamento espacial? City Shock explora dez inocentes 
'what ifs'. Que tipos de ruptura de tendências radicais podemos esperar, e com que efeitos? Disponível em: 
<http://thewhyfactory.com> Acesso em: 12 jul. 2017. 
91 A expressão surge da célebre questão lógico-filosófica sobre o problema da indução (abordado na nota 61): o 
fato de uma única observação invalidar uma afirmação anterior inquestionável confirmada por evidências empíricas 
– como da afirmação de que todos os cisnes seriam brancos até deparar-se com o primeiro cisne negro. “Uma 
única observação pode invalidar uma afirmação originada pela existência de milhões de cisnes brancos. Tudo que 
se precisa é de um único pássaro negro”, comenta Taleb (2017:15). Segundo Popper (1980:21), “Não há regra 
que possa garantir uma generalização inferida de observações verdadeiras, por maior que seja sua regularidade. 
Por outro lado, o êxito da ciência não se fundamenta em regras indutivas mas depende da sorte, do engenho dos 
cientistas e das regras puramente dedutivas do raciocínio crítico”. Taleb, seguindo a problemática, utiliza a 
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do elevado, pretensa tipologia arquitetônica que aqui se aventa, condiciona a 
experiência em ferramenta, numa cartografia pragmática, numa mise-en-scène 
projetiva – conforme Toorn (2005) – sujeita a descobertas inesperadas, manipulando 
a arquitetura como infraestrutura. A reflexão desses espaços de possibilidades 
complexos, imerso no caos e na aleatoriedade, não se completa sem se atentar a 
propriedade que permite que certos sistemas sobrevivam, utilizando, de forma 
racional, os erros como fonte de informação. A ordem e a eficiência dos 
acontecimentos podem ser administradas e geradas por uma propriedade que está 
por trás de tudo o que vem mudando com o tempo: a antifragilidade. 
∞ 
 “A sorte favorece os preparados” 
Louis Pasteur 
 
 A antifragilidade se caracteriza como um fenômeno de coisas que se 
beneficiam dos impactos, prosperando e crescendo quando expostas à volatilidade, 
ao acaso, à desordem e aos agentes estressores, apreciando de certo modo a 
aventura, o risco e a incerteza.92 Nassim Taleb (2016:42) argumenta que 
“praticamente qualquer coisa que importa” pode ser classificada por uma tríade, 
separada em colunas, sob a seguinte designação: ; onde o 
“frágil deseja a tranquilidade, o antifrágil cresce com a desordem e o robusto não se 
importa muito”. 
 A percepção da realidade é adquirida intuitivamente através das 
experiências elementares da vida, próprias do ser com o meio, a partir da presença 
da forma, da coisa. A intuição atualiza o conhecimento por presença. O próprio 
conhecimento racional se dá por meio da intuição que se abre à presença de algo. 
Este reconhecimento é importante, pois a intuição está no âmago do processo de 
projeto dotada de certa razoabilidade.93 Assim, se retira dos objetos da experiência, 
                                               
expressão Cisne Negro aos eventos raros, extremos e imprevisíveis. A ideia “é baseada na estrutura da 
aleatoriedade da realidade empírica” (TALEB, 2017:27). 
92 Esta condição está por trás de vários fenômenos que mudam com o tempo, como a evolução, a cultura, as 
ideias, as revoluções, os sistemas políticos, a inovação tecnológica, o sucesso cultural e econômico, a 
sobrevivência das empresas, as boas receitas, o surgimento de cidades, os sistemas jurídicos, a resistência 
bacteriana... (TALEB, 2016:22). 
93 Popper (1972:32) mesmo reconhece “que não existe um método lógico de conceber ideias novas ou de 
reconstruir logicamente esse processo”, admitindo que toda a descoberta encerra “uma intuição criadora”, no 
sentido de Bergson, que, de modo similar, Einstein fala “da busca daquelas leis universais (...) com base nas quais 
é possível obter, por dedução pura, uma imagem do universo. Não há caminho lógico que leve a essas (...) leis. 
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esquemas de possibilidades que parecem ser mais razoáveis. O sentido de fragilidade 
e antifragilidade dos objetos, por exemplo, “existe naturalmente na vida prática, é uma 
medida empírica que permite calcular riscos e comparar a sua permanência”, declara 
Martins (2015:183). E prossegue: 
Dotado de um cérebro com propriedades particulares e de um 
corpo o ser humano é capaz de orquestrar a sua sobrevivência 
deliberadamente, e antecipar e planear, de livre vontade, o futuro 
na interação com o meio, porque não está limitado pelos limites 
da ciência, tem um sistema biológico que lhe permite reconhecer 
e agir rapidamente perante as situações e lhe confere autonomia 
na arte de conjeturar. Serve-se da percepção para apreender 
dados e, recorrendo-se da técnica, transforma o meio ambiente, 
cria deliberadamente novas existências, faz Design, ou seja, 
transforma o “pensável” em “possível”, torna existente o 
imaginável. (MARTINS, 2015:183). 
 
 Estresse é conhecimento. Os erros e suas consequências, no contexto 
correto, são informação, donde, “de fato”, como diria Gianni Vattimo (2002:176), “não 
se trata de desmascarar e dissipar os erros, mas de vê-los como a própria fonte de 
riqueza que nos constitui e que dá interesse, cor, ser, ao mundo”. Esse pensamento 
da errância, condiz a uma previsão verdadeira, pois é feito organicamente por um 
sistema, e não por um decreto. Das errâncias urbanas extrai-se as mais diversas 
experiências sobre o urbano, como dos “errantes modernos” que como nômades, 
perambulam pela cidade recusando “o controle total dos planos modernos”, onde 
“denunciam direta ou indiretamente os métodos de intervenção dos urbanistas, e 
defendem que as ações na cidade não podem se tornar um monopólio de 
especialistas”, de acordo com Paola Berenstein Jacques (2005:20).94 
 Não se procura reverberar aqui as críticas acima, no tocante a 
responsabilidade do “especialista” a orquestrar princípios de organização da cidade. 
Muito menos argumentar contra a noção de intervenção. A decisão vem tanto da ação 
quanto da não-ação. O alerta é sobre a possibilidade de um intervencionismo ingênuo, 
que numa ânsia platônica, sugere um modelo autosserviente e dogmático cercado de 
regras, muitas vezes preditivas, com tendências de subestimar o papel da 
                                               
Elas só podem ser alcançadas por intuição, alicerçada em algo assim como um amor intelectual aos objetos de 
experiência”. * 
* Citação retirada de Albert Einstein da versão inglesa de A. Harris, The World as I see (1935:125). In. POPPER, 1972:32. 
94 O histórico das errâncias urbanas pode ser dividido em três momentos, segundo Jacques (2005:21-22): 
primeiramente, pelas flanâncias (flaneur) – Baudelaire, Benjamin; posteriormente, pelas deambulações – dadaístas 
e surrealistas; e, por fim, pelas derivas – situacionistas.  
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aleatoriedade nos assuntos humanos. Entende-se a crítica daqueles errantes como 
uma forma rígida de cientismo95. Como que distanciado daquilo que Lévi-Strauss 
(1989:28) chama de ciência do concreto, como tradutor de “uma apreensão 
inconsciente da verdade do determinismo enquanto modo de existência de fenômenos 
científicos (...) numa ciência ainda por nascer”; “uma maneira holística de pensar 
sobre o seu ambiente em termos de objetos e suas qualidades ‘secundárias’ 
sensoriais”, confirma Taleb (2016:330), para quem não considera este conhecimento 
necessariamente menos coerente do que muitas das abordagens científicas atuais. 
Há uma determinação clara dentro dessa cultura “inconsciente” que se aprende de 
uma maneira informal, entre o que se pode fazer ou não, de acordo com a tradição e 
os hábitos, como normas testadas pelo tempo, com um grau determinado de mudança 
mais orgânico e não racionalista. É uma cultura de ação imediata, onde defeito e 
correção são fortemente próximos. "A tradição rígida e a ação imediata podem parecer 
fatores contraditórios. Mas é o contraste mesmo entre eles dois que torna o processo 
auto adaptativo", comenta Christopher Alexander (1977:56). 
 Diante dessa consideração das instâncias particulares e autônomas que a 
ideia da antifragilidade ganha força, pois é uma propriedade típica de sistemas 
naturais (e complexos) que sobreviveram frente a aleatoriedade, volatilidade e 
diversos agentes estressores, dentro da errância, do jogo do erro e da verdade, do 
qual fala Morin (2005:147). A evolução de práticas habituais funciona como 
adaptações ao desconhecido, ajustando à realidade, reconhecendo uma ordem sem 
necessariamente um desenho apriorístico. 
 Estaria a busca rigorosa pela assepsia organizacional, caracterizada por 
algumas decisões projetivas, na gênese indutora à formação de estruturas frágeis? É 
interessante observar, nesse sentido, a crítica de Robert Venturi (1995:51) sobre os 
métodos elaborados por alguns arquitetos e urbanistas que denunciam a paisagem 
urbana convencional por sua banalidade, ao procurarem “abolir ou disfarçar os 
elementos inferiores na paisagem existente ou para excluí-los do vocabulário de suas 
                                               
95 O cientismo concede à ciência o monopólio do conhecimento verdadeiro e atribui-lhe a capacidade de resolver 
progressivamente o conjunto dos problemas que se apresentam à Humanidade. O “peso” do conhecimento 
científico acaba por superestimar a “capacidade de compreender as mudanças sutis que constituem o mundo”, 
observa Taleb (2017:234). Essa postura é reveladora de um ceticismo empírico que reconhece a falibilidade do 
conhecimento. Como diria Hayek: “Se no meio tempo tivéssemos de abandonar todas as conjecturas atuais, que 
não podemos provar como verdadeiras, logo voltaríamos ao nível do selvagem, que confia apenas em seus 
instintos. Contudo, é o que todas as versões do cientismo recomendaram - do racionalismo cartesiano ao 
positivismo moderno”. (HAYEK, 1988:98). 
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novas paisagens urbanas”. Aponta ainda o fracasso, em grande parte, das alternativas 
de melhoria ou substituição para o cenário existente, “porque tentam o impossível”. 
Ou, ao transformar o “imaginário no possível”, compila o projeto como Procrusto96 em 
seu leito; em que a predição ancora o contexto onde um pequeno erro ou desvio pode 
representar a sua falência; valores que, “ligados à busca pelo controle e exagerado 
disciplinamento dos usos e ações” não se sustentam – como a arquitetura 
funcionalista do movimento moderno – “rapidamente transformadas em convenções, 
porque estáveis.” (GUATELLI, 2012:36). 
Como nossas mentes precisam reduzir informação, somos 
propensos a querer espremer qualquer fenômeno em uma cama 
de Procrusto, dentro de qualquer categoria reconhecível 
(amputando assim o que é desconhecido), em vez de suspender 
a classificação e torná-la tangível. Graças às nossas faculdades 
para percebermos falsos padrões, juntos com os verdadeiros, o 
que é aleatório parecerá menos aleatório e mais correto – pois 
os nossos cérebros hiperativos estão mais propensos a impor 
uma narrativa simplista e errada do que nenhuma narrativa que 
explique o que aconteceu. (TALEB, 2010 apud CUNHA, 
2015:284). 
 
 Uma exposição preditiva que toma o porvir fixo previsto como guia da sua 
ação presente, ao conceber sistemas, “depende que as coisas sigam o exato curso 
planejado, com um mínimo de desvio possível – pois os desvios são mais prejudiciais 
do que úteis”, causando a fragilidade das relações dos corpos imersos num sistema 
qualquer, ressalta Taleb (2016:100). O filósofo é enfático ao sugerir que atualmente 
há um processo acentuado de fragilização - economia, saúde, política, educação, etc. 
– ao suprimir a aleatoriedade e a volatilidade, apresentando a figura do “fragilista”, 
como alguém propenso a tomar decisões que tendem “a confundir o desconhecido 
com o inexistente; (...) Assim, graças ao fragilista, a cultura moderna tem 
desenvolvido, cada vez mais, uma cegueira ao misterioso, ao impenetrável – ao que 
Nietzsche chamou de dionisíaco - na vida”. (TALEB, 2016:29). Esta privação ao 
mistério do devir parece ser a condição de se operacionalizar o projeto arquitetônico 
tradicional, fundamentado, como diria Guatelli (2012:16), na concepção de um 
“correto” espaço regido por prescrições programáticas convencionais e 
predeterminações de usos que o garantam como um lugar “pronto-para-ser-utilizado”. 
                                               
96 Personagem da mitologia grega, Procrusto adaptava perfeitamente as pessoas à sua cama, ao cortar ou esticar 
os seus membros. 
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 “A questão do erro transforma a questão da verdade, mas não a destrói; a 
verdade não é negada, mas o caminho da verdade é uma busca sem fim”, conforme 
revela Morin (2005:154); neste intento que o processo de projeto se alimenta, decide, 
passando por tentativa e erro em busca da verdade que só pode se fazer por meio da 
errância e da itinerância, possibilitando transformar os erros e torná-los criativos. Esta 
conceituação da “verdade” possui atributos antifrágeis – uma verdade antifrágil – pois 
se alimenta do erro para sua evolução; se afastando, assim, de uma verdade platônica 
ou profética do projeto crítico, aproximando-se às novas alternativas práticas mais 
compatíveis com as incertezas da vida cotidiana. O conceito da antifragilidade, a 
substituir os conceitos de solidez e resiliência, como implicação cognitiva para a 
concepção de ordem, objetiva se atentar aos erros em vez de prever e calcular 
probabilidades futuras. Desse modo, de acordo com a tríade talebiana mencionada 
anteriormente, à categoria frágil, “os erros são raros e grandes quando ocorrem, e, 
portanto, irreversíveis”; à categoria oposta, antifrágil, “os erros são pequenos e 
benignos, e até mesmo reversíveis e rapidamente superáveis”, ricos em informações. 
Assim, o sistema de ajuste por tentativa e erro possui, naturalmente, os atributos da 
antifragilidade. (TALEB, 2016:42).97 
 Uma vez que o conhecimento é limitado e a incerteza paira no horizonte, o 
arquiteto pode possibilitar que a ignorância98 gere coordenação a partir dessa noção 
do antifrágil como densidade intelectual que aproximaria a teoria da prática. Intervir 
nesse cenário opaco teria como base a consciência da ignorância, não “como uma 
irremediável carência de espírito que obrigaria os atores a seguir regras e normas 
vigentes de modo acrítico”, como diria Kerstenetzky (2004:443), mas à faculdade 
humana da inventividade.99 Taleb preconiza, diante desta detecção da 
                                               
97 Um exemplo prático para esclarecer o conceito – atrelado ao campo da saúde: “Remover a medicação ou algum 
outro estressor antinatural – digamos, glúten, frutose, tranquilizantes, esmalte de unhas ou alguma substancia 
similar – por tentativa e erro é mais robusto do que acrescentar medicamentos, com efeitos colaterais 
desconhecidos, desconhecidos apesar das informações sobre ‘evidências’, e evidencias de movimento harmônico 
simples”. O acréscimo está à esquerda; a remoção à direita. (TALEB, 2016:43). 
98 Termo baseado a partir de Celia Kerstenetzky (2004:443) “Em um mundo que resulta de ações e intenções que 
não o visavam diretamente, o conhecimento individual revela-se extremamente limitado. Se as ações e decisões, 
de um modo geral, produzem repercussões que não foram antecipadas pelos atores, o estoque de conhecimento 
à disposição destes será sempre deficiente em relação à totalidade de consequências que suas ações se revelam 
ex post facto capazes de produzir. Este déficit cognitivo, chamemo-lo ignorância, confrontado com a ordem que 
não obstante resulta da interação dos atores”. Faz um paralelo a ideia de opacidade de Nassim Taleb (2016:542), 
segundo o qual, de “modo mais genérico, algumas coisas permanecem opacas para nós, levando à ilusão de 
compreensão”. 
99 Esse binômio ignorância-intervenção é um campo de decisão vasto, seja na ciência, filosofia ou arquitetura. 
Popper é otimista em relação a visão da precariedade do conhecimento humano, entendendo a condição de 
ignorância, de acordo com Kerstenetzky (2004:447), como potencial para invenção e indeterminação social – de 
modo a produzir uma relação positiva entre ação e desígnio humano. 
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(anti)fragilidade, que “a distinção a ser feita na vida não é entre o verdadeiro e o falso,” 
mas sim, sobre os resultados de determinada exposição – “a exposição é mais 
importante do que o conhecimento; os efeitos da decisão suplantam a lógica.” A 
grande questão assim, seria o retorno do acontecimento e, não, o acontecimento em 
si. O verdadeiro e o falso desempenhariam um papel secundário nas decisões 
humanas, pois é o retorno do verdadeiro e do falso que domina as ações. (TALEB, 
2016:331).100 
 Esta consideração é importante, pois marca uma contribuição ao 
mecanismo interno do processo de projeto que oferece “um valor de verdade, 
verdadeiro ou falso, a proposições relativas a um acontecimento futuro antes que o 
tempo venha a decidir”. (DUPUY, 2011:196). Se a base preditiva do projeto não é de 
todo inescapável – pois ao arquiteto se coloca a previsão de determinada escolha 
futura – é no intervalo dessa premissa com a catástrofe de um evento a ocorrer, que 
se infiltra a liberdade que guiará a ação presente de formular sistemas arquitetônicos 
que resistam ao não previsto, a substituir os métodos preditivos da projetação 
baseados na essência da Forma-conteúdo de um porvir com ponto fixo determinado 
e exato do mundo. Desse modo, focar no retorno de um evento novo, que introduz 
uma ruptura na temporalidade com base na fragilidade e não na probabilidade (ou 
seja, no verdadeiro/falso), é mais eficiente do que prever e compreender a dinâmica 
dos eventos. Assim, nesse intervalo, nesse entre do decidido, do originalmente 
proposto e do porvir, o tempo do projeto se abre ao poder da opcionalidade.101 
 A opção é a expressão da antifragilidade. Em um mundo opaco, a abertura 
interpretativa da obra libera o autor das amarras preditivas recorrentes da criação. A 
questão que subjaz aqui é a apreensão e o consumo espacial da obra, da ação 
empreendida sobre o meio e seus devidos retornos. Uma arquitetura suporte de uma 
“poética da obra aberta” em que a fruição sugere um campo de possibilidades que 
desestabiliza a dependência de um discurso fechado e demasiadamente instrumental, 
                                               
100 Exposição entendida como “Análise de um conceito ou seu esclarecimento. Kant chama de Exposição 
transcendental "a definição de um conceito como princípio a partir do qual se possa ver a possibilidade de 
conhecimentos sintéticos a priori" (Crítica R. Pura, § 3). Nesse sentido, a Exposição transcendental do conceito de 
espaço mostrará a possibilidade dos conhecimentos a priori que podem provir desse conceito, isto é, a 
possibilidade da geometria.” (ABBAGNANO, 2007:418); Já Acontecimento pode ser lido como “um fato ou um 
evento que tem certo caráter acidental ou fortuito ou, pelo menos, do qual não se pode excluir esse caráter”. (Idem, 
2007:15); 
101 A noção de opcionalidade pode ser descrita como “a propriedade de retornos e de situações equivalentes às 
opções. Taleb classifica ainda o termo opcionalidade racional como significado de “não ficar preso a determinado 
esquema, de modo que se possa mudar de opinião enquanto se segue adiante, com base em descobertas ou 
novas informações”. (TALEB, 2016:541). 
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abandonando “uma visão estática e silogística da ordem, a abertura para uma 
plasticidade de decisões pessoais e para uma situacionalidade e historicidade dos 
valores”. (ECO, 1991:56). Tal arquitetura interrogativa, da in-consciência, permite uma 
“saudável suspeita” aberta ao indeterminado. Como diria Umberto Eco, consoando a 
discussão empreendida nesta parte da dissertação: 
Num contexto cultural em que a lógica de dois valores (o aut aut 
clássico entre verdadeiro e falso, entre um dado e seu 
contraditório) não é mais o único instrumento possível de 
conhecimento, mas onde se propõem lógicas de mais valores, 
que dão lugar, por exemplo, ao indeterminado como resultado 
válido da operação cognoscitiva, nesse contexto de ideias eis 
que se apresenta uma poética da obra de arte desprovida de 
resultado necessário e previsível, em que a liberdade do 
intérprete joga como elemento daquela descontinuidade que a 
física contemporânea reconheceu não mais como motivo de 
desorientação, mas como aspecto ineliminável de toda 
verificação científica e como comportamento verificável e 
insofismável do mundo subatômico. (ECO, 1991:56). 
 
 Mais uma vez, a incerteza é parte integrante da criação, do meio-fim 
metodológico. Se a descontinuidade ou a indisciplina protagonizada pelo usuário-
intérprete não são motivos desorientadores, mas, antes, são comportamentos, 
afetividades, a prática projetiva pode se estabelecer experimentalmente em tempo 
real, como obra em movimento, disponível à improvisação. 
 Desse modo, o apelo à realidade é total, possibilitando o diálogo aos 
devaneios da sociedade de um ponto de partida antideterminista, realçando 
realidades não classificadas. As práticas da pós-vanguarda conjecturam a partir dessa 
premissa, buscando a inteligência organizacional do todo a partir da ignorância das 
partes, configurando um suporte de suposições ainda por vir; dinâmicas instáveis, 
abertas, em processo, eventuais. Estas condições são potencialmente antifrágeis, 
pois uma vez que o desvio é permitido e concebido e, consequentemente, não há 
preocupação com a possível dispersão de resultados que o futuro pode trazer, pois a 
maioria daqueles será útil, configurando uma arquitetura complexa, de certa forma, 
como antídoto à obsolescência. 
 Esse espaço de possibilidades é característico das práticas da mise-en-
scène projetiva que buscam nos dados da “realidade extrema” contemporânea, a 
resposta mais “adequada” em face das mutações múltiplas dessa realidade. (TOORN, 
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2005:230).102 Multiplicidade, esta, própria de sistemas dinâmicos, distantes do 
equilíbrio, em que a “normalidade requer certo grau de volatilidade, aleatoriedade, de 
troca contínua de informações e de estresse, o que explica os danos a que podem ser 
submetidos quando privados de volatilidade” (TALEB, 2016:87), desconsiderando a 
opacidade dos sistemas complexos, bem como suas interdependências. 
 Estas considerações marcam definitivamente a reflexão deste metaprojeto 
– seu caráter cético e aberto aos valores transcendentes de regras a priori, por 
entender, conforme José Barki e Guilherme Lassance (2014:6) ao refletirem sobre a 
redefinição do autor nas obras de Rem Koolhaas, que o caráter aberto da reflexão 
está propenso a transgredir a lógica interna do próprio discurso arquitetônico e 
urbanístico, defendendo, assim como a consideração de Koolhaas segundo os 
autores, “uma arquitetura aberta, prevendo a possibilidade de que novas 
configurações sociais possam surgir.” Ao admitir a aleatoriedade ao processo, esta 
produz insumos que permitem radiografar os agentes estressores que contaminam o 
meio, vislumbrando potencialidades narrativas ocultas, liberando-as em direção a 
invenção, descoberta e revelação. 
Koolhaas defende uma arquitetura que poderia ser classificada 
como ‘genérica’ e até supostamente anônima e/ou ‘automática’; 
não que queira extinguir a figura do ‘autor’, mas apenas deslocar 
sua definição na direção de uma competência narrativa liberada 
das amarras de práticas padronizadas e ultrapassadas sendo 
capaz, inclusive, de instruir uma apreensão renovada do 
conceito de ‘programa’. (BARKI; LASSANCE, 2014:5). 
 
 A concepção programática é um reflexo do espírito dos tempos, capaz de 
recodificar as bases elementares da forma arquitetural. O programa não se resume a 
um escopo de resoluções técnicas de uma lista de necessidades, mas, sobretudo, o 
programa arquitetônico é um suporte das relações da ação humana (MAHFUZ, 2004). 
A potência da arquitetura estaria nessa ebulição programática que ativa a validade e 
a realidade de sua condição, num jogo de ordem e conciliação. Programa entendido 
na escala da inteligência, da práxis de diversos agentes estressores que se 
entrelaçam num nível organizacional descentralizado. As práticas pós-vanguarda, ao 
reconhecer a inteligência dos ruídos, dá voz a demandas habituais do uso cotidiano, 
                                               
102 Toorn (2005) destaca os arquitetos do MVRDV e do NL, como integrantes dessa prática projetiva. 
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em busca de formas inovadoras e antifrágeis, compreendendo os programas como 
hipóteses extraídas de instantes de tempo congelados. 
E esse tempo congelado no qual o programa se fundamenta é 
uma abstração. Subtrai-se de uma situação empírica a maior 
parte das transformações ou mutações a que ela está sujeita. 
Pensa-se com muita objetividade, mas há apenas tênues 
resquícios do objeto nesses raciocínios. O objeto real em que o 
projeto incide – seja a situação de um indivíduo, seja a de um 
grupo ou de uma cidade inteira – não persiste como era no 
instante do congelamento. Nesse sentido, o programa também 
é uma hipóstase, uma ficção ou abstração falsamente 
considerada real. (KAPP, 2002). 
 
 Assim, ao programa se permite manipular as circunstâncias momentâneas, 
ao sugerir – nunca definir ou prescrever – as bases para o advento dos 
acontecimentos, encontrando ou disponibilizando no espaço construído, absurdos 
justapostos de funções que não correspondem a uma perspectiva racional-utilitarista, 
que, em arquitetura, “sempre esteve associado a uma noção de idealidade temática”. 
(GUATELLI, 2012:74). Esta idealidade que Koolhaas parece rechaçar, evitando a 
excessiva dependência do programa – que fica claro com aforismos do tipo “um 
máximo de programa e um mínimo de arquitetura” e “onde não há nada tudo é 
possível; onde há arquitetura nada mais é possível” (KOOLHAAS, 1998:199). 
 Conforme Rafael Moneo (2008:288-290) argumenta, a conceituação de 
programa para Koolhaas é mais difuso, “uma categoria que propicia a construção de 
edifícios imprecisos e abertos”, que não restrinjam a liberdade de ação própria da 
cultura contemporânea. Se a arquitetura elimina a liberdade, conforme a entende, a 
não arquitetura103 principia uma estrutura capaz de absorver uma série interminável 
de significados, passando ao largo das questões formais e plásticas do projeto do 
objeto arquitetônico. Densidade, proximidade, tensão, fricção, interstício, 
imprecisão...Estes são os componentes que assinalam forças ou lhes servem de 
sintomas. Uma “fecundação transformadora”, pelas palavras de Moneo, “onde não se 
atinge uma transformação definitiva”. (MONEO, 2008:289). Uma condição latente que 
                                               
103 Entende-se aqui ainda, a não arquitetura como circunstância que propicia o acontecimento e não o 
acontecimento-em-si do objeto; artefatos arquitetônicos de raciocínio infraestrutural de obras de grande 
indeterminação e alto poder de urbanidade. O aforismo “onde não há nada, tudo é possível”, retrataria uma forma 
de conhecimento subtrativo, pois se sabe muito mais o que está errado do que o que está certo (vide Popper, 
1972). A ação positiva foca em fazer algo. A representação subtrativa do futuro remove tudo aquilo que é errado. 
A não arquitetura foca mais no anticonhecimento, aberto ao que o desconhecido pode oferecer, pois este sobra 
ao se remover o erro, abrindo um leque de proposições a ser descortinado. Assim, cabe a pergunta: a intervenção 
no elevado pode ocasionar a falência da efervescência atual? Este é um risco possível. 
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aceita o eventual, que se afasta em definitivo do leito de Procrusto na simplificação do 
não-linear e assinala o papel da aleatoriedade nos assuntos humanos, não evacuando 
todas as complexidades do mundo pós-industrial. Tal postura não encara a arquitetura 
com uma visão altamente preditiva, mas “como telas em que se podem projetar 
fragmentos de nossa realidade extrema”. (TOORN, 2005:232). 
 Portanto, uma narrativa libertária permite decifrar uma organização além 
e/ou longe do equilíbrio, da estabilidade. A ideia de equilíbrio pode representar muitas 
vezes a morte. O teórico da complexidade, Stuart Kaufman, utiliza a ideia de equilíbrio 
para formar dois mundos diferentes, o mecânico (não-complexo) e o orgânico 
(complexo) – [tabela 3]. “Para o não-orgânico, o não-complexo, digamos, um objeto 
sobre a mesa, o equilíbrio (como é tradicionalmente definido) acontece em um estado 
de inércia. Assim, para algo orgânico, o equilíbrio (nesse sentido) só acontece com a 
morte”. (KAUFMAN, 1995 apud TALEB, 2016:87).  
 
Tabela 3. Comparação entre o mecânico e o orgânico.  
O MECÂNICO E O ORGÂNICO 
(BIOLÓGICO OU NÃO BIOLÓGICO) 
O MECÂNICO, NÃO COMPLEXO O ORGÂNICO, COMPLEXO 
Precisa de reparos e manutenção contínua. Autorreparação. 
Odeia a aleatoriedade. 
Adora a aleatoriedade (pequenas 
variações). 
Não há necessidade de recuperação. 
Necessidade de recuperação entre os 
estressores. 
Pouca ou nenhuma interdependência. Alto grau de interdependência. 
Agentes estressores causam fadiga do 
material. 
Ausência de agentes estressores causam 
atrofia. 
Envelhece com o uso (desgaste). Envelhece com a falta de uso. 
Subcompensação com impactos. Sobrecompensação com impactos. 
O tempo traz apenas a senescência. 
O tempo traz o envelhecimento e a 
senescência. 
Fonte: TALEB, 2016:86. 
 
122 
 
 Essa dicotomia também reverbera a condição mutante da metrópole 
contemporânea, marcada por processos de produção com múltiplas racionalidades e 
variadas motivações sociais e políticas. Por isso é fundamental descortinar o maior 
número possível de práticas a fim de propor hipóteses para cidades reais, abertas às 
necessidades empíricas. Um arranjo onde o ideal e o real, assim como o platônico e 
o circunstancial, o mecânico e o orgânico, ordem e desordem, convergem para uma 
especulação projetiva múltipla. Pode-se fazer um paralelo interessante sobre a 
questão do equilíbrio e da aleatoriedade, ao juntar a ideia das estruturas dissipativas 
do físico Ilya Prigogine, o apreço da volatilidade como informação para entidades 
frágeis ou antifrágeis e a algumas estratégias104 atuais para o projeto arquitetônico, 
como possibilidades de detecção e estimulação de arranjos antifrágeis. 
∞ 
 O conceito das estruturas dissipativas faz parte da física dos processos de 
não-equilíbrio, que também abarca o conceito da auto-organização. Os processos 
dissipativos são caracterizados por um tempo unidirecional que confere uma nova 
significação à irreversibilidade, assim como do fator tempo, destronando o 
determinismo da física tradicional que unia conhecimento completo e certeza. A 
incorporação da instabilidade às leis da natureza ganha um novo sentido, donde “as 
leis fundamentais exprimem agora possibilidades e não mais certezas. Temos não só 
leis, mas também eventos que não são dedutíveis das leis, mas atualizam as suas 
possibilidades”. (PRIGOGINE, 1996:13). Prigogine cita Karl Popper, para quem o 
determinismo coloca em causa a liberdade humana, tornando impossível “o encontro 
com a realidade, que é a vocação mesma de nosso conhecimento”. (POPPER, 
1982:16 apud PRIGOGINE, 1996:21). E, ainda, transcreve a indagação de Henri 
Bergson, para quem, assim como Popper, o realismo e o indeterminismo são 
solidários: 
De que serve o tempo? ... o tempo é o que impede que tudo seja 
dado de uma só vez. Ele atrasa, ou antes, ele é o atraso. Deve, 
                                               
104 “Vitalmente, sabemos trabalhar com o acaso; é aquilo que denominamos estratégia”, diz Morin (2005:203). As 
estratégias (algumas) elencadas na dissertação procuram reunir potencialidades de trabalho com a aleatoriedade, 
ressignificando o fixo ao móvel. Para o filósofo francês, “um mundo apenas determinista e um mundo apenas 
aleatório excluem totalmente, um e outro, o espírito humano que o observa e que é preciso tentar colocar em algum 
lugar. Temos, portanto, de misturar esses dois mundos — que, todavia, se excluem — se quisermos conceber o 
nosso mundo. Sua ininteligível mistura é a condição de uma relativa ininteligibilidade do universo. Há certamente 
contradição lógica na associação ordem e desordem, mas menos absurda do que a débil cisão de um universo 
que seria apenas ordem ou que estaria apenas entregue ao deus acaso. Digamos que ordem e desordem isoladas 
são metafísicas; juntas, são físicas. Portanto, temos de aprender a pensar conjuntamente ordem e desordem”. 
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pois, ser elaboração. Não seria, então, o veículo de criação e de 
escolha? A existência do tempo não provaria que há certa 
indeterminação nas coisas? (BERGSON, 1970:1333 apud 
PRIGOGINE, 1996:21). 
 
 Pois bem, o reaparecimento do paradoxo do tempo, a partir das estruturas 
do não-equilíbrio, indica que um sistema só existe quando dissipa energia e 
permanece em interação com o mundo exterior, contrastando com as estruturas de 
equilíbrio – os cristais, por exemplo, que “uma vez formados podem permanecer 
isolados e são estruturas ‘mortas’, que não dissipam energia”. (PRIGOGINE, 
2002:21). Analogamente, a cidade é um simples exemplo de estrutura dissipativa 
conforme Prigogine (2002:21), pois, sendo diferente do campo que a rodeia, a 
individualização só é permitida nas relações que ela mantém com o campo adjacente: 
uma vez suprimidas as relações, “a cidade desapareceria”. A complexidade 
organizada da cidade como um arranjo mecânico das partes componentes e orgânico 
do todo, cria, assim como na hidrodinâmica e na cinética química, através do não-
equilíbrio, muitas correlações de longo prazo. Um “caos molecular”, movimentando 
desordenadamente, possibilita fenômenos irreversíveis que “levam a novas estruturas 
espaço-temporais impossíveis de realizar em situações de equilíbrio”, quebrando a 
simetria temporal e espacial. (PRIGOGINE, 2002:22). Uma inteligência bottom-up 
começa a formar-se, revelando, antes de tudo, o papel “construtivo” do tempo.105 
 A questão levantada permite refletir sobre as razões de se construir objetos 
tão frágeis diante da realidade dos eventos. Seja por um utopismo ingênuo ou um 
pragmatismo funcional, não se pode depender da eliminação racionalista da mutação, 
da “desordem” e do arbítrio de uma sociedade aberta.106 Se a entropia é uma ação 
inevitável do Universo, identificada na condição urbana mutante, ela pode ser 
apreendida como estratégia para gerenciar um porvir aberto: a ação mais inteligente 
                                               
105 Várias investigações independentes iniciaram uma revolução no modo de pensar o mundo e seus sistemas, 
através do pensamento bottom-up: Alan Turing, Claude Shannon (influenciariam a teoria da informação), Norbert 
Wiener, Oliver Selfridge, John Holland (influenciaram a ciência da computação), Warren Weaver (que percebendo 
a mudança de paradigma, sugeria uma retrospectiva reflexiva em artigo publicado, considerado como fundador da 
teoria da complexidade), que influenciaria Jane Jacobs (urbanismo) e, por último, Prigogine (termodinâmica). 
Esses estudos começaram a se ver como um campo unificado – abrangendo múltiplas disciplinas como biologia 
molecular, genética, física, estatística...A influência de Weaver à Jacobs gerou o primeiro avanço importante em 
um trabalho que não tinha relação com computadores digitais, ponderando as intervenções marcadamente top-
down das autoridades e planejadores urbanos nos anos pós-guerra. (JOHNSON, 2003:20-47). 
106 Para Taleb (2017:93), “está é a ideia mais poderosa e original de Popper”, atribuindo a tal sociedade a confiança 
“no ceticismo como um modus operandi, recusando e resistindo a verdades definitivas”. Popper (1974) se 
contrapõe à Platão e sua teoria imutável das Formas e Ideias, arraigadamente historicista e de tendência totalitária 
quanto a filosofia política, característicos de uma sociedade fechada e tribal. 
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(e prática) é fazer com que o mundo seja à prova de entropia, ou, até mesmo, quem 
sabe, fazer com que a sociedade (e o urbano) se beneficie com a entropia e a 
destruição criativa das mudanças súbitas nos fenômenos contemporâneos. Apreciar 
esta volatilidade é uma condição inicial a fim de se detectar as interdependências dos 
sistemas complexos. Faz-se necessário um “terceiro olhar”, concebendo 
conjuntamente a ordem e a desordem: “a binocularidade mental, uma vez que vemos 
um universo que se organiza desintegrando-se”. (MORIN, 2005:195). 
As leis da física, em sua formulação tradicional, descrevem um 
mundo idealizado, um mundo estável e não o mundo instável, 
evolutivo, em que vivemos. Este ponto de vista força-nos a 
reconsiderar a validade das leis fundamentais, clássicas e 
quânticas. Em primeiro lugar, nossa recusa da banalização da 
irreversibilidade funda-se no fato de que, mesmo na física, a 
irreversibilidade não pode ser mais associada apenas a um 
aumento da desordem. Muito pelo contrário, os 
desenvolvimentos recentes da física e da química de não-
equilíbrio mostram que a flecha do tempo pode ser uma fonte de 
ordem. (PRIGOGINE, 1996:29). 
 
 A complexidade que Prigogine observa sobre as estruturas dissipativas 
revela a criação de novas formas de coerência mesmo longe do equilíbrio. “Graças 
aos processos irreversíveis associados à flecha do tempo que a natureza realiza suas 
estruturas mais delicadas e mais complexas”, diz o químico belga. E a natureza do 
concreto? A entropia poderia gerar princípios táticos às considerações antifrágeis? A 
reflexão sobre a irreversibilidade, do físico Murray Gell-Mann (1994), parece ser 
adequada a esta reflexão. 
A explicação (da irreversibilidade) é que há mais maneiras de os 
pregos ou as moedas se misturarem do que de serem triadas. 
Há mais maneiras de os potes de manteiga e de doces serem 
contaminados um pelo outro do que de permanecerem puros. E 
há mais maneiras de as moléculas de um gás de oxigênio e de 
nitrogênio se misturarem do que se separarem. Na medida em 
que se deixam as coisas evoluírem ao acaso, pode-se prever 
que um sistema fechado, caracterizado por alguma ordem 
inicial, evoluirá para a desordem, que oferece tantas 
oportunidades a mais. Como devem essas possibilidades ser 
contadas? (GELL-MANN, 1994:218-220 apud PRIGOGINE, 
1996:27). 
 
 A potência do vocabulário arquitetônico contemporâneo parece querer 
aventurar-se quanto às possibilidades a ser contadas, libertando a arquitetura dela 
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mesma e entendendo-a como um processo aberto, enriquecidas por novas relações 
entre o público e o privado, pelo caráter livre de funções, oportunidades e espaços 
não previamente determinados por apriorismos formalistas; justapondo a abstração, 
a experiência e a ação humana, não necessariamente nessa ordem. (MONTANER, 
2015:16-17). 
 “Uma ordem válida acomoda as contradições circunstanciais de uma 
realidade complexa. Não só acomoda mas também impõe”, diria Venturi (1995:43). 
Para Bergson (2005:242), a ordem é um acordo entre o sujeito e o objeto. “É o espírito 
reencontrando-se nas coisas”. A realidade é ordenada na exata medida que satisfaz 
o pensamento. Porém, o espírito pode caminhar em dois sentidos opostos: 
Por vezes segue sua direção natural – é então o progresso sob 
forma de tensão, a criação contínua, a atividade livre. Noutras, 
inverte essa direção, e uma tal inversão, levada até o fim, 
conduziria à extensão, à determinação recíproca necessária dos 
elementos exteriorizados uns com relação aos outros, enfim, ao 
mecanismo geométrico. Pois bem, quer a experiência nos 
parece adotar a primeira direção, quer se oriente no sentido da 
segunda, nos dois casos dizemos que há ordem, pois nos dois 
casos o espírito se reencontra. (BERGSON, 2005:243). 
 
 As estratégias mais diversas tergiversam sobre a realidade ordenada a 
partir dessas duas direções, seja fragmentando a exteriorização dos elementos 
geométricos – “uma relação de determinação necessária entre causas e efeitos; evoca 
ideias de inércia, de passividade, de automatismo” (BERGSON, 2005:243) – ou 
ressignificando o repertório arquitetônico em todas as suas iterações – referente à 
primeira ordem (natural), que oscilando “em torno da finalidade; em suas formas mais 
latas, é mais que finalidade”, transcende-a, “se entendemos por finalidade a realização 
de uma ideia concebida ou concebível por antecipação” (BERGSON, 2005:243) – 
servindo potencialmente como escavadores a abrir formações petrificadas na 
arquitetura, ressaltando uma correspondência mais direta entre prática e discurso. 
 A noção de desfamiliarização de Bernard Tschumi (2010), aproveita-se do 
desmantelamento da realidade provocada pela fragmentação da familiaridade de 
imagens conhecidas – “derivadas do modernismo dos anos 20 ou do classicismo do 
século 18” – de modo que se poderia tirar proveito a uma nova ordem, celebrando “a 
fragmentação ao celebrar a cultura de diferenças, ao acelerar e intensificar a perda 
da certeza, do centro, da história”. (TSCHUMI, 2010:216). Como também, o lado mais 
126 
 
pragmático da atenção especial projetiva a elementos componentes da arquitetura, 
como rampas, espaços de movimento, grandes vazios indeterminados, características 
das pesquisas de Koolhaas (BARKI; LASSANCE, 2014:10), sempre atentas ao 
dinamismo e a instabilidade contínua, contrabalanceando a rigidez da finalidade 
arquitetônica.107 O manuseio maleável pós-contradição108 de Greg Lynn (1993), 
direciona a apreensão da complexidade às misturas lisas e maleáveis, ignorando as 
ideias de unidade e contradição que marcaram anteriormente as respostas para 
contextos formais complexos, promovendo o liso a serviço de uma astúcia tática.109 
 Tais estratégias permitem reavaliar a finalidade da arquitetura, sua noção 
de ordem e liberdade. Faz-se oportuno se deter nesse quadro de finalidade, 
continuando a discorrer sobre as duas espécies de ordens de Bergson (2005:244), 
onde este diz que a “primeira espécie de ordem é do vital ou do voluntário” e, por 
oposição, a segunda, é correspondente “do inerte e do automático”. “O senso comum”, 
diz ele, “faz aliás instintivamente a distinção entre as duas espécies de ordem, pelo 
menos nos casos extremos: instintivamente, também, ele as aproxima”. Ao 
estabelecer esse vínculo, do motivo e do comportamento, das forças internas e 
externas do projeto, pretende-se incorrer a uma dialógica da ordem (e da desordem), 
onde “o conhecimento deve tentar negociar com a incerteza” – sugere Morin 
(2005:205). Ao arquiteto, caberia definir que a liberdade do imprevisto – tanto sujeito 
voluntário, quanto do objeto inerte – beneficie o sistema arquitetônico lançado ao 
consumo da realidade, numa profusão de liberdades que garanta a melhor aplicação 
de recursos que eventuais erros podem impor, dotando, assim, uma estrutura antifrágil 
                                               
107 A pesquisa, que culminou em parte para a exposição Elements of Architecture para a Bienal de Veneza, de 
2014, de sua curadoria, mostra o quanto de história há na profissão e quantas latências e expectativas ainda 
existem. Quando em visita à São Paulo, participante da exposição Arte/Cidade (2002), Koolhaas faz a proposta de 
uma intervenção no antigo edifício São Vito, onde se implantaria um grande elevador oblíquo à fachada. Essas 
estratégias de montagens são características do arquiteto e da arquitetura holandesa mais recente. 
108 Lynn aponta em seu ensaio o apreço da arquitetura à noção de contradição, desde meados dos anos 1960 
Segundo o autor, a descoberta arquitetônica de contextos formais e culturais complexos, díspares, diferenciados 
e heterogêneos, apontam duas opções predominantes: conflito e contradição de um lado – através do 
desmantelamento vanguardista pela identificação das contradições internas – e, do outro, a unidade e reconstrução 
– de apelo reacionário à unidade. Para Lynn (1993:29), “nenhum dos dois parece ser um modelo adequado para 
a arquitetura e o urbanismo contemporâneos”. Independente da conclusão, nos interessa aqui a reflexão sobre a 
ideia de misturas viscosas como “sistemas maleáveis, capazes de gerar conexões imprevistas com contingências 
contextuais, culturais, programáticas, estruturais e econômicas por alguma vicissitude”. (LYNN, 1993:32). 
109 Deleuze e Guattari (1997:162), definem o espaço liso como “ocupado por acontecimentos ou hecceidades, 
muito mais do que por coisas formadas e percebidas. É um espaço de afetos, mais que de propriedades. É uma 
percepção háptica, mais do que óptica. Enquanto no espaço estriado as formas organizam uma matéria, no liso 
materiais assinalam forças ou lhes servem de sintomas. A percepção de tais espaços é feita de “sintomas e 
avaliações mais do que de medidas e propriedades” (DELEUZE; GUATTARI, 1997:163). 
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permissiva a conexões por vicissitude110 resistindo (ou, melhor ainda, beneficiando-
se) sob a pressão da diferença. 
 Posto isso, essa noção de ordem se complementa com os conceitos de 
liberdade, de Isaiah Berlin (2002). Segundo Berlin, há dois conceitos de liberdade: 
positiva e negativa. A liberdade negativa é a ausência de interferências, de modo que 
cada homem pode agir desobstruído por outros; liberdade nesse sentido significa de. 
Livrar-se de algo. Libertar-se. O seu oposto, a liberdade positiva, se refere a noção de 
liberdade para algo. Do desejo da parte do indivíduo de ser seu próprio mestre; um 
“fazedor”, decidindo, não sendo decidido para. De conceber metas e políticas próprias. 
– “Acima de tudo desejo ser consciente de mim mesmo como alguém que age, tem 
vontade e pensa, responsável por minhas escolhas e capaz de explicá-las a partir de 
minhas ideias e meus propósitos”. (BERLIN, 2002:237). 
 Assim, o choque da ordem física, que é um arranjo espacial de segunda 
espécie, a qual é o resultado último do arquiteto, com a ordem primeira, vital, tem 
como prumo uma estética da aleatoriedade balizada pela liberdade – tanto positiva 
quanto negativa – que respaldará a pertinência da arquitetura como prática idílica, 
permitindo vislumbrar mais as possibilidades de alianças do que dos conflitos entre os 
elementos, num desenvolvimento contínuo e variável da forma. Como camadas 
singulares, dispersos no contexto, as inteligências de diversos “fazedores” geram uma 
cartografia rica que poderia ser dobrada – “se existo um efeito arquitetônico do 
dobramento, é a habilidade de integrar elementos não relacionados entre si em uma 
nova e contínua mistura”, diria Lynn (1993:30). 
 A forma entendida nesta dissertação não é a exaltação da forma-em-si. 
Mas da forma como consequência porosa entre o desejo do criador e a liberdade do 
usuário. Onde as possibilidades programáticas “exploram e testam contornos”. Ora, 
cabe pensar como a emergência pode contribuir para com o processo projetual, 
abrindo espaço para o imprevisto. Que tipo de espaço urbano surgiria a partir da 
alteração das categorias que se utiliza para compreendê-lo? “Construir e manipular 
categorias de uma taxonomia é também montar e ajustar uma máquina abstrata, que 
pode desdobrar-se em múltiplas possibilidades projetuais”, ressalta Caio Vassão 
                                               
110 Vicissitude é qualidade de ser variável ou inconstante, em resposta a situações favoráveis ou desfavoráveis 
que acontecem por acaso. Os eventos vicissitudinários resultam de eventos que não são arbitrários nem 
previsíveis, mas parecem acidentais. Tornam-se possíveis devido a uma colisão entre motivações internas e forças 
externas. (LYNN, 1993:32). 
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(2015:66). Ao reconhecer a síntese adaptativa das múltiplas contingências que o meio 
impõe ao conhecimento do projeto, liberar lógicas subjacentes arquitetônicas de 
alguns fenômenos configuram prodigiosos exercícios de novas conjecturas urbanas. 
Esta é a proposta do próximo capítulo. 
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4 
SIGNIFICAÇÃO ARQUITETÔNICA DO ELEVADO 
Temos, portanto, tanto na história como na vida, de conceber as 
errâncias, os desvios, os desperdícios, as perdas, os aniquilamentos, e não apenas 
as riquezas, como também não só de vida, mas de saber, de saber fazer, de 
talentos, de sabedoria. 
Edgar Morin 
 
O ar cerrado da composição do Elevado João Goulart subjuga qualquer 
tentativa de significado à arquitetura, num primeiro olhar. Tudo parece emergir sobre 
a mesma tela, naquele aspecto em tom pastoso da criação de Kiefer [1].  A cidade 
organiza-se ao redor de momentos, como diz Cacciari (2009:30), “é em torno deles 
que se institui a urbanística, que se elaboram intervenções de programação desses 
fatores dominantes que permitem, enquanto ‘valores compartilhados’, resolver a 
‘equação’”. Se antes, o momento era a catedral – como a estruturação da colina 
original em torno das igrejas e ordens coloniais do Carmo, São Francisco e São Bento 
- ou a sede do governo como presenças principais, “na cidade moderna as presenças 
chave são os lugares de produção e os das trocas” (CACCIARI, 2009:30). A partir de 
tais presenças são emergidas os fatores simbólicos para com o todo global da cidade. 
O momento do elevado, porém, é outro. Seus valores compartilhados não resolvem a 
equação; adicionam outros números, complexifica a urbanística com outras 
perspectivas. Sua “arquitetura” não delimita espaços precisos ou cultiva a memória e 
a paisagem. Revela que a “verdade” passada pode não ser inalterável, mas frágil num 
primeiro momento. 
A estrutura imersa no contexto, absurda, estranha, oferece condições 
laboratoriais ao quadro de finalidade da disciplina, sobre como operar estratégias 
condizentes a melhores tomadas de decisões. Arquitetura de trajetos, falatórios, onde 
a detecção da antifragilidade é mais perspicaz do que a formulação de uma verdade 
única contaminada por um mundo de certezas de uma racionalização utópica que 
131 
 
independe das flutuações do real. O elevado seria a própria síntese da metamorfose 
com que a cidade e a disciplina inspiram novos aportes instrumentais, regido por um 
ambiente contrafatual, focado nos efeitos e intercâmbios das multiplicidades inerentes 
da arquitetura como ferramenta de criação de sistemas especulativos que oferecem 
um quadro abrangente de como a realidade pode ser. O elevado como tal se 
apresenta, seria a apoteose teatral da “cultura da congestão”, do absurdo justaposto 
programático, do acontecimento não intencionado. Se o arranha-céu seria o 
instrumento infraestrutural dessa cultura congestionada, como o entendia Koolhaas 
(2008:180), o elevado paulistano equivaleria à infraestrutura nova-iorquina como o 
grande condensador social da cidade. Uma máquina de instabilidade definitiva, onde 
sua indeterminação “sugere que na metrópole funções específicas não correspondem 
a lugares precisos”. (KOOLHAAS, 1977:322). 
Ao alçar o elevado como arquitetura111, e mais, como tipologia 
arquitetônica, o que se espera dessa hipótese é contrapor, a partir das dicotomias 
presentes ao futuro da via, a deliberação preditiva de muitos argumentos que não 
captaram a potencialidade do fenômeno espontâneo que subverteu as condições 
inicias propostas, a noção do elevado como um objeto antifrágil e a intervenção com 
o suporte metodológico do metaprojeto – que não trata das condições de projeto, mas 
do projeto de condições capazes de estimular a latência de estruturas antifrágeis para 
a pertinência de novas formas de urbanidade. Desse modo, “a arquitetura na 
megalópole pode se voltar para soluções não familiares dos problemas mais do que 
buscar as soluções reconfortantes da comunidade dominante”. (TSCHUMI, 
2010:217). 
Esta dissertação parte da hipótese de que o monumento entrópico, 
resultado de uma tipologia-lixo – parafraseando Koolhaas –, em conformidade com os 
escritos de Robert Smithson, pode ser um catalisador de novos enquadramentos 
projetivos. Um monumento que não ressalta a história e o momento, mas que celebra 
a performance do evento, como fator propulsor da dinâmica da paisagem. 
                                               
111 A ideia é aproximar o raciocínio infraestrutural à lógica arquitetônica como estratégia projetiva. Como diria 
Carlos Alberto Maciel (2015:217): “Se o raciocínio infraestrutural aplicado à lógica construtiva do edifício sugere a 
ampliação da flexibilidade e da permanência das edificações, com maior abertura a transformação e crescimento, 
a sua aplicação no desenho das articulações entre o edifício e a cidade permite especular sobre a possibilidade 
de introduzir no edifício atributos urbanos e de qualificar o espaço da cidade a partir da intervenção arquitetônica, 
ou, em outras palavras, reforçar de um lado a qualidade e indeterminação da arquitetura, e de outro lado a 
vitalidade e a diversidade da cidade”.  
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 O descortinar da arquitetura através do metaprojeto, procura averiguar as 
potencialidades do fragmento. Ao espaço dilatado, o objeto arquitetônico assumiu 
uma autonomia desconhecida, marcada pela técnica e forma, e por uma liberdade que 
acaba por destruir o léxico da cidade oitocentista. “O fragmento operou por muito 
tempo na modernidade, produzindo uma série de importantes contradições” (SECCHI, 
2012:105). A arquitetura e a paisagem da complexidade e contradição estão à espera 
de um projeto que possa repropor temas e interrogações, novas possibilidades 
compositivas que permitam uma recomposição da experiência. 
Em seu princípio de racionalização progressiva, urbanismo e 
arquitetura articulavam a cidade em termos de totalidades, 
abstrações construídas com base em um modelo temporal 
histórico e ideal. Menos do que mera constatação e celebração 
de tal realidade, Smithson percebe nos fragmentos da 
modernidade novos temas de trabalho. (TELLES, 2010:80). 
 
MONUMENTO ENTRÓPICO 
Para mim, ver o muro de Berlim como arquitetura foi uma magnífica primeira 
revelação em arquitetura, sobre como a ausência pode ter mais força que a 
presença. 
Rem Koolhaas 
 
 
Figura 24. Imagem do Muro de Berlim, extraída do ensaio O Muro de Berlim como 
Arquitetura, de Rem Koolhaas, 1970. 
Fonte: KOOLHAAS, Rem.; MAU, Bruce. S, M, L, XL. Nova York: The Monacelli Press.1998 
(1995). 
133 
 
 
 
 
 O que caracterizaria um monumento? A grandiosidade de sua estatura, de 
suas dimensões que atestam a memória e a admiração de uma comunidade? Um 
ponto de intersecção com a história. Uma celebração da perpetuação da memória? A 
monumentalidade enseja uma série de construções da paisagem, de vinculação do 
desígnio com a história e o cotidiano presente. Legibilidade. Reconhecimento. Pausa. 
 Ao conjecturar a hipótese do elevado como arquitetura, assim como 
entendê-lo como um monumento fenomênico, caracterizado pela interrupção do 
hábito da paisagem, procura-se ressaltar a pertinência de algumas ações em meio ao 
ruído da presença como um todo. Este monumento que não ressalta a história, um 
objeto do caos, genérico, advém da experimentação das diversas manifestações 
espontâneas da infraestrutura, não desenhado para tal intento. Sua concretização 
como monumento não emerge da forma como conteúdo acabado permanente, mas 
das ações imprevistas, de baixo para cima, que subverteram a condição original da 
via. Diferentemente de outras infraestruturas que foram transformadas 
posteriormente, conforme aqui exemplificado, a vocação do Minhocão como estrutura 
de lazer é singular, pois ainda ativo em sua função primeira como transposição viária. 
 Diante da miscelânea urbana de São Paulo, de sua congestão, de sua 
cultura urbana burocrática, do emaranhado de linhas e manchas que se espalham no 
território, desprovidos de identidade, longe da perspectiva e da pausa clássicas, o tipo 
que salta à massa construída, produto da fricção de intenções projetuais da formação 
da cidade de uso cotidiano, é o monumento entrópico.112 Não é uma tipologia que 
converge, finalizada. Tampouco orgulhosa a princípio. É uma tipologia do devir, em 
formação. Uma pedra bruta genérica lançada, arriscada, a ser lapidada pelos 
agenciamentos inferiores. 
 O monumento entrópico enunciado, compactua ao que Bernard Tschumi 
(1980:174) descreve como obra limite: “Assim como a pista secreta em um romance 
                                               
112 Smithson trabalha com a lei da entropia desde o final dos anos 1960, relacionando-a com as questões de 
arquitetura e lugar. A noção de monumento contemporâneo aparece pela primeira vez em Entropy and the new 
monuments (1966). Nela, novas relações entre espaço, arquitetura e tempo apontam a redefinição da escultura, 
aponta Telles (2010:81), rompendo com a lógica do monumento tradicional. O artista ainda aponta uma espécie 
de arquitetura entrópica. Em entrevista a Alison Sky (FLAM, 1992:304), intitulada Entropy Made Visible (entropia 
tornada visível), sem antes levantar a questão da dificuldade da predição – “é muito difícil prever qualquer coisa 
(...) todas as previsões tendem a estar erradas (...) mesmo planejando” – o artista ilustra através de fotografias, 
inúmeras edificações a beira de um colapso. 
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policial, essas obras são essenciais”. Para Tschumi, os limites são áreas estratégicas 
da arquitetura.  
Se a corrente dominante entre os historiadores descartou 
inúmeras obras por considerá-las “arquitetura conceitual”, 
“arquitetura de papelão”, espaços “poéticos” ou “narrativos”, 
chegou a hora de questionar sistematicamente as suas 
estratégias reducionistas. Colocá-las em questão não é 
simplesmente exaltar o que essas estratégias rejeitam. Ao 
contrário, significa entender o que as atividades de fronteira 
escondem e encobrem. (TSCHUMI, 1980:176). 
 
 Esta visível contradição léxica é reveladora, pois ao mesmo tempo que um 
monumento quer centralizar uma identidade, um ponto notável, a entropia expande, 
abre-se ao imprevisto. Este limite contraditório, um choque urbano, desprovido de 
identidade, poderia revelar uma fecunda vacuidade capaz de intensificar relações, 
ações e conexões, potencialmente válidas como as de um monumento tradicional? 
 A leitura entrópica admite o imprevisto, a mutação da cultura da paisagem, 
um monumento em permanente construção, ao contrário da identidade, que centraliza 
tal cultura num ponto. Os monumentos entrópicos espalham-se sobre o território 
urbano. Não emergiram através de forças centrais, mas da adaptação interativa do 
meio, onde o objeto se adapta ao ambiente, de modo irreversível. O mundo novo que 
se abre é incerto e misterioso. Tipos referenciados como índice, donde a força parece 
não mais competir ao desenho estruturado de um corpo totalizante, mas à conjugação 
de oportunidades a partir da seleção entre as ações e interlocuções disponíveis no 
meio, reconhecendo ações antes características de determinados lugares em outras 
condições.113 Oportunidades estas em conformidade às considerações de Morin 
(1977:77), que, diferentemente de Newton, focado na ideia de leis, “para quem a 
natureza obedece sempre às mesmas leis nas mesmas condições”, ressalta que “nós 
devemos agora focar a ideia de condições, as quais, sendo aleatórias, não obedecem 
às leis mas, precisamente, condicionam-nas”. Nesse sentido, os monumentos 
vinculados à entropia aspiram ao condicional, como exemplo dos monumentos 
entrópicos de Smithson, que se encontram “em estado de possibilidade de 
                                               
113 Um exemplo significativo é o conceito de pracialidade, de Eugênio Queiroga (2012), como “condição de praça”. 
Conforme Queiroga (2012:60), trata-se “de reconhecer que as ações que outrora caracterizavam as praças 
públicas – convívio, encontro e manifestações públicas – lugares por excelência da esfera pública geral e da esfera 
pública política, não mais se estabeleciam com exclusividade neste espaço livre público. As ações típicas da praça 
verificam-se nos mais diversos espaços em função dos diferentes contextos urbanos que assim lhes propiciam 
ocorrer”. 
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identificação e experimentação a cada vez, a cada visita à paisagem artificial pós-
industrial”, conforme comenta Martha Telles (2010:81) [25]. 
Em vez de nos fazerem lembrar o passado como os antigos 
monumentos, os novos parecem nos incitar a esquecer o futuro. 
Longe de materiais naturais, como mármore, granito ou outras 
formas de pedras, esses novos monumentos são feitos de 
material artificial, plástico, cromo e energia elétrica. Não são 
construídos para as eras, mas, ao contrário, contra elas. 
(SMITHSON, In FLAM, 1996:11). 
 
 O monumento entrópico compete ao contrafatual114, ao porvir aberto, 
diferentemente do tradicional, que possui uma dependência causal de um passado 
fixo. A quebra dos limites não procura separar e personificar um novo estilo, mas sim 
de vislumbrar um ordenamento complexo que legitimaria um sentido urbano perdido. 
O que seria um monumento contemporâneo dessa metrópole genérica?  
                                               
114 Ou seja, que parte de perguntas como “o que aconteceria se...”. 
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Figura 25. Imagens do trabalho fotográfico de Robert Smithson, Monuments of Passaic, 
de 1967. Uma profusão de monumentos entrópicos. Fonte: Robert Smithson. Disponível em: 
<http://www.robertsmithson.com/photoworks/monument-passaic_300.htm> Acesso em: 09 
ago. 2016. 
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Figura 26. Monumento entrópico paulistano – Tempo, movimento e ação no elevado. 
Fonte: Cristiano Mascaro. Disponível em: <http://brasileiros.com.br/2011/02/o-elevado-da-
discordia/> Acesso em: 10 mar. 2017. 
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Figura 27. Imagem de satélite das adjacências indicando a via elevada em vermelho. 
Fonte: Ortofoto 2004, Mapa Digital da Cidade (MDC) – modificado pelo autor, 2017. 
  
 Se ao monumento tradicional, a essência reside na perpetuação da 
memória de um acontecimento passado, um desenho de memória, ao monumento 
entrópico resta ser uma espécie de estratégia de religamento presente, um ponto de 
ordem e desordem, um conflito absurdo, que leva ao salto, à inconclusão do cotidiano 
como forma-pronta-para-o-uso. Segundo esse princípio, o monumento deixa de ser 
algo ensimesmado, casado com o passado; passa a ser algo “inconcluso”, estranho, 
divorciado do absoluto, sujeito a novos enredos urbanos contemporâneos que partem 
do homem real – e não ideal. 
Esses, agora, não mais vitruvianos, corbusianos, rossianos, ou 
derridarianos; são fruto de uma outra lógica – sobreposição, 
inovação, multifuncionalismo, risco – valores que partem do 
homem real (e não ideal). Não têm a pretensão de ser 
paradigmáticos, emblemáticos, ou verdades – são incompletos, 
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imperfeitos; propositalmente. Marcam uma ação no tempo, seu 
movimento, situações. (MEDRANO, 2005:76). 
 
 Os monumentos, assim conjecturados, são espaços sistemáticos que 
apontam condições, possibilidades do acontecimento de uma catástrofe genésica, 
que remete às entidades do urbano ou arquitetônico, explorando o limite do valor 
arquitetônico tradicional como elemento primário; seu aspecto espacial não remete a 
uma memória e sua funcionalidade não é algo dada a priori. Um objeto arquitetural 
que remete ao segundo princípio (termodinâmico) que não pode articular-se “nem com 
um conceito de ordem - sempre repulsivo - nem com um conceito de organização - 
sempre ausente. Podia unicamente oscilar entre a insignificância duma versão mínima 
e a enormidade duma versão máxima”. (MORIN, 1977:69). “Os monumentos, como 
os jardins e as ruínas, são construções que existem no limite da utilidade e da 
permanência. Eles flertam com o desaparecimento”, ressalta Nelson Brissac Peixoto 
(2003:372). 
 Esta narrativa complexa desestabiliza a visão do sujeito clássico que 
permeou a arquitetura e os espaços urbanos. Uma desestabilização que não os 
invalida, mas que permite uma apreensão dos espaços e dos fatos urbanos mais 
condizente à condição contemporânea. A concepção do monumento se identifica com 
a persistência dos fatos urbanos, um ponto de convergência da urbanidade, da práxis 
urbana, não se remetendo apenas ao ponto de vista físico. A persistência de tal objeto 
é constituída "por seu valor constitutivo, pela história e pela arte, pelo ser e pela 
memória", como lembra Aldo Rossi (2001:56). No entanto: 
...reconhecer apenas aos monumentos uma efetiva 
intencionalidade estética, a ponto de colocá-los como elementos 
fixos da estrutura urbana, pode ser uma simplificação.  (...) o 
processo dinâmico da cidade tende mais à evolução do que à 
conservação e que na evolução os monumentos se conservam 
e representam fatos propulsores do próprio desenvolvimento. 
(ROSSI, 2001:56). 
 
 Há uma complexidade imanente ao monumento em sua constituição, que 
não pode ser apreendida em sua essência com a literalidade de uma imagem que 
possa ser transposta. O que substancia a pertinência de um monumento imprevisto é 
a sua condição antifrágil. O elevado João Goulart resiste por décadas apesar de todas 
as críticas negativas de sua existência; sobrevive não apenas por cálculo político, 
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inexequibilidade técnica e financeira, mas sobretudo, pelo reconhecimento em 
“ausência” dos usuários que trafegam em velocidade e, em “presença”, pelos usuários 
locais que utilizam a estrutura como lazer e ocupações temporárias e pelos moradores 
dos prédios lindeiros, que convivem há anos com sua estrutura. Como dito, o antifrágil 
não apenas resiste, mas fica melhor quando submetido a estresse. Durante décadas, 
as contaminações constitutivas do elevado permitiram vislumbrar a assimetria 
fundamental das adversidades da evolução do sistema que, não designado por uma 
ordem superior, incorporou os conflitos contextuais intrínsecos numa ordem conectora 
provisória, intensiva e local entre elementos livres, como se dobrando à volatilidade 
daquele contexto paranoico. Este equilíbrio assimétrico aprecia a volatilidade quando 
o sistema tem menos a perder do que a ganhar, mais vantagens do que desvantagens, 
tornando-se antifrágil. Ou seja, “a fragilidade implica ter mais a perder do que a 
ganhar, que é igual a mais desvantagens do que vantagens, que é igual à assimetria 
(desfavorável)”; enquanto o inverso, “a antifragilidade implica em ter mais a ganhar do 
que a perder, que é igual a mais vantagens do que desvantagens, que é igual à 
assimetria (favorável)”. (TALEB, 2016:207). 
 Trata-se de reconhecer a eventualidade, o acaso, o acidental como 
catalisadores constituintes da tipologia, admitindo a responsabilidade da liberdade e 
a complexidade que, “em vez de excluir o acontecimento, o inclui e nos leva a olhar 
os acontecimentos da nossa escala terrestre, viva e humana, aos quais uma ciência 
antieventual nos tornara cegos”. (MORIN, 1977:84).  
O antigo universo não tinha singularidade na sua obediência às 
leis gerais, não tinha eventualidade nos seus movimentos 
repetitivos de relógio, não tinha jogo no seu determinismo 
inflexível... O universo que nasce aqui é singular precisamente 
no seu próprio carácter geral; Este universo nascente nasce 
como acontecimento, e gera-se em cascatas de 
acontecimentos. O acontecimento, triplamente excomungado 
pela ciência clássica (por ser simultaneamente singular, 
aleatório e concreto), torna a entrar pela porta cósmica, visto que 
o mundo nasce como acontecimento. Não é o nascimento que é 
acontecimento, é o acontecimento que é nascimento, no sentido 
em que, concebido no seu sentido mais forte, é acidente e 
ruptura, isto é, catástrofe. (MORIN, 1977:84). 
 
 Independentemente da verdade da forma, da significação urbana e 
funcional da via, o retorno (atualmente) do acontecimento suplanta a lógica inicial. O 
tecido urbano não tem nenhum valor ou significado além das conexões que se 
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efetuam em seu interior. Se anteriormente as linhas de força e conflito do elevado para 
com o entorno eram espessas e nítidas, a mutabilidade da via após o fechamento 
parcial para o tráfego de veículos começa a tornar-se menos espessa e linear, 
quebrando-se em múltiplas linhas de conexões locais. Tais associações não 
previsíveis, sem uma ordem deliberada, ocorrem por vicissitude. 
 Esta tipologia da vicissitude que marca o monumento entrópico contradiz a 
sua correspondente original, por não realçar a sua identidade e força mas por anunciar 
sua vacuidade e fraqueza, como qualidade de ser variável “em resposta a situações 
favoráveis e desfavoráveis que acontecem por acaso”, podendo gerar uma lógica 
astuciosa de associações não lineares. (LYNN, 1993:32). Diante dessas inquietações, 
vislumbram-se as opcionalidades que permitiriam o aflorar da antifragilidade, tornando 
possível o benefício do lado positivo da incerteza sem os danos do lado negativo – 
como diz Taleb (2016:231), “uma das propriedades da opção: ela não se preocupa 
com o resultado médio, apenas com os resultados favoráveis”. Estariam as 
discussões sobre a destinação do elevado dentro dessas expectativas 
organizacionais? Se por um lado a demolição demonstra-se complicada em níveis 
econômico-social e político, por outro, a proposição do Minhocão em parque supriria 
as necessidades além da maturação espontânea da via? Como o projeto arquitetônico 
pode abrir-se ao propor, ao agir, ao sobrepor-se à antiga estrutura, sem a predição de 
ser paradigmático e emblemático, condições estas originárias do plano de ligação 
Leste-Oeste personificado pelo elevado, capaz de acentuar as qualidades que fizeram 
daquela transformação, uma coordenação inteligente baseada na ignorância de 
múltiplas racionalidades que perfazem a rica teia de relações? 
 A tipologia da vicissitude difere-se de outros espaços complexos e caóticos 
qualquer pelas possibilidades de interação, de um vir a ser imerso na entropia, visando 
ao mesmo tempo, ser monumentalizado no espaço, momentaneamente ordenado, 
num processo contínuo de organização. “Cidades estão imersas em entropia e fazem 
parte do modo como sistemas sociais lidam com sua própria complexidade”, comenta 
Vinicius Netto (2016:140). A configuração tipológica converge as ações potenciais 
dispersas, reduzindo momentaneamente a entropia. “O espaço urbano em interface 
com o sistema de ações”, como do monumento entrópico aqui vinculado, “transforma 
complexidade desestruturada em complexidade estruturada, ordenando 
recursivamente as ações variáveis no tempo”. (NETTO, 2016:138). Com a apreensão 
142 
 
mais ampla sobre a relação dos sistemas de objetos e ações, próprios dos espaços 
de apropriação pública, torna-se possível a possibilidade de novos arranjos espaciais 
que possam desempenhar a característica de tipos tradicionais de espaços de 
convívio (QUEIROGA, 2012:62). O caso do elevado paulistano é paradigmático, pois 
revela um espaço potencialmente promissor na conformação de um tipo 
consubstanciado pela complexidade sistemática. O universo arquitetônico que se abre 
é mais camusiano que newtoniano115, visto que diante da incerteza dos fenômenos 
de organização, há de se manter simultaneamente identidade e desvio, o provável e 
o improvável, o mistério do devir da ordem e da desordem, o apolíneo e o dionisíaco. 
 A figura abaixo [28], mostra um diagrama do sistema de referência (frame) 
do monumento entrópico em estudo, um espaço urbano que converge e absorve as 
linhas de ação no tempo (tn) e espaço – com suas motivações e conteúdos distintos 
– articulando-as entre si e seus lugares (Ln). 
Esses fluxos de ações convergentes e divergentes no espaço, 
portanto coordenados materialmente e informacionalmente, 
ocorrem a cada momento, quando pessoas saem de suas casas 
para seus trabalhos, para buscar serviços e produtos em 
lugares, ou quando saem para socializar, frequentemente sem 
conhecimento prévio da existência desses interlocutores ou 
lugares. (NETTO, 2016:131). 
 
  As estruturas momentâneas da ação social da tipologia do elevado 
permitem apreender as assimetrias favoráveis, positivas em relação à aleatoriedade, 
sobrecompensando-se dos efeitos colaterais indesejados do acontecimento anterior 
ao inovar, através das ações potenciais em estado inicial de entropia, um sistema de 
interações, coordenado momentaneamente por cada evento social realizado, até que 
novas intenções ou orientações surjam novamente. (NETTO, 2016:136).116 
                                               
115 Parafraseando Morin (1977:82) – “É mais shakespeariano que newtoniano”. 
116 A inovação é algo permanente no cotidiano urbano, sobretudo nos casos dos monumentos aqui configurados 
– como diria Taleb, a inovação e a sofisticação brotam de situações iniciais de necessidade, sob formas que vão 
muito além da satisfação de tal necessidade.  
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Figura 28. Diagrama representando o sistema de referência do espaço urbano do 
elevado (acima) – convergência das linhas de ação no tempo (tn) e espaço e seus lugares 
(Ln); e, abaixo, o ciclo da entropia social e espacial - ações potenciais em um estado livre 
de espaço, em alta imprevisibilidade e entropia, convergem em lugares e transicionam para 
um sistema de interações momentaneamente ordenado, para então mergulhar novamente em 
entropia. 
Fonte: Autoria própria, com modificações de imagens referenciais de Netto (2016) - [acima: 
Netto e Bernstein] e [abaixo: Netto e Cacholas]. 
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Figura 29. Imagem do elevado – sessão de estreia do 
documentário Elevado 3.5. 
Fonte: Inês Bonduki. Disponível em: 
<http://vitruvius.com.br/revistas/read/drops/10.032/3441> Acesso em: 
29 jul. 2017. 
 
 
 
 
Figura 30. Tempo, movimento e ação no elevado. 
Fonte: Walter Carvalho (1994). Disponível em: 
<http://www.resumofotografico.com/2016/08/walter-carvalho-e-um-
dos-convidados-do-12-paraty-em-foco.html> Acesso em: 28 jul. 2017. 
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 Os diagramas e as fotos revelam momentos em que a urbanística não se 
apresenta definida, estabilizada por lei, senão por condições, insinuações metafóricas. 
Netto (2016:138) deixa claro que esses momentos são teóricos – “tudo isso ocorreria 
o tempo todo, simultaneamente, na realidade” -, o ciclo seria uma transcrição do papel 
do espaço na redução de entropia da ação, ao convergir o emaranhado complexo de 
múltiplas racionalidades dispersas em direção a fluxos mais ordenados e conectados. 
Em outras palavras, nossas ações em estado potencial são 
naturalmente diversas entre si e imprevisíveis em suas 
conexões a outras ações e atores. Elas procuram lugares como 
meio de selecionar e conectar-se – e os lugares efetivam essas 
conexões. Linhas distintas de ações potenciais convergem por 
aproximação em um lugar de atividade, para sua realização. 
(NETTO, 2016:137). 
 
 A estrutura urbana, representada esquematicamente pela faixa vertical do 
diagrama apresentado na figura anterior, através das propriedades específicas dos 
lugares da ação, “transforma complexidade desestruturada em complexidade 
estruturada, ordenando recursivamente as ações variáveis no tempo”. A 
caracterização de qualquer tipologia, como esta que se aventa, advém dessa 
“estruturação que restringe as quase infinitas possibilidades combinatórias da 
interação”, possibilitando adquirir ‘orientação interna’ suficiente para sua própria 
reprodução. (NETTO, 2016:138). O que alça o monumento entrópico não é a 
consolidação dessa orientação interna com um fim reprodutor tipológico; pois, antes, 
é um eterno retorno de momentos em que o lirismo das errâncias pode consubstanciar 
novas orientações internas dentro de uma estruturação mais flexível, porém, não tão 
menos restritiva a ponto de não domesticar a entropia, pois a eclosão do monumento, 
neste caso, não geraria condições, nem um significado arquitetônico que permita 
celebrar a pertinência de espaços absurdos. 
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Figura 31. Comparação entre os monumentos. 
Fonte: Autoria própria. 
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UM ESPAÇO ABSURDO 
 Um passeio pela via permite ao olhar uma revelação de uma paisagem em 
construção permanente [32]. Artistas de rua em suas apresentações momentâneas, 
seja em uma peça de teatro improvisado nas janelas dos apartamentos lindeiros à via, 
ou no aproveitamento de uma empena cega de um edifício para a elaboração de um 
grafite ou o cultivo de um jardim vertical. Ou ainda, na apropriação do espaço para 
prática esportiva, cultural e festiva. Essa tipologia emerge da catástrofe, do 
acontecimento como nascimento, evocando o acidente e a ruptura. Uma tipologia 
condicional, eventual, vicissitudinária, que não conforma uma forma a priori, 
determinada e etérea, confiante em sua predição fixa entre forma, função e contexto, 
mas que admite a dispersão como fator organizacional, o absurdo117 como ponto de 
partida. 
 As in-conclusões das paisagens da metrópole contemporânea sugerem 
pontos de partida para um descortinamento epistemológico do projeto na 
contemporaneidade. O monumento entrópico caracteriza-se como um espaço com 
de-formações absurdas, semeador de eventos onde mutação e transformação 
ocorrem como parte do processo, onde as inconclusões possibilitaram uma 
complexidade organizada através de encontros aleatórios que permitiram aos 
indivíduos aferir e alterar o macroestado do próprio sistema (JOHNSON, 2003:57). 
Uma entidade tipológica antifrágil que, beneficiada com o caos, capaz de se auto 
organizar, sempre a persistir como fato urbano, acentua conexões desejadas ao 
diagramar, por forças emergenciais suspeitas durante o ato de projeto anteriores ao 
“nascimento” da arquitetura, as linhas de força, depurando uma estratégia para a 
capacidade criativa como ponto de partida, não como conclusão. Se a ideia de 
estratégia está ligada à de aleatoriedade, indissociável da arte, como refere Morin 
(2005:338), o absurdo é a consumação da realidade no que ela tem de fugaz e 
contraditória. 
                                               
117 “Em geral, aquilo que não encontra lugar no sistema de crenças a que se faz referência ou que se opõe a 
alguma dessas crenças”. (ABBAGNANO, 2007:19). A acepção camusiana para o termo absurdo vai além da 
análise lógica e etimológica. O absurdo é a condição metafísica do homem, compreendido como a experiência 
concreta da existência do homem no mundo. Para o filósofo, a relação do homem é de inadequação ao mundo; 
um confronto consciente entre as partes. Esse confronto é a ideia de absurdo (CAMUS, 2009). Tomando o mundo 
como não racional, o absurdo, ao apontar esta inadequação, não sugere uma conclusão mas, um ponto de partida. 
“É da vida que ele extrai suas verdades, ele não nega o conhecimento sensível”. (PIMENTA, 2010:16). É através 
do vivido que o filósofo extrai suas verdades, atento a um conhecimento sensível. O absurdo assim, interrompe, 
interroga o absoluto. 
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Só o equilíbrio entre a evidência e o lirismo nos permite aceder 
ao mesmo tempo à emoção e à clareza. Num assunto ao mesmo 
tempo tão humilde e tão cheio de pateticismo, a sábia e clássica 
dialética tem que dar lugar, penso, a uma atitude de espírito mais 
modesta que proceda ao mesmo tempo do bom senso e da 
simpatia. (CAMUS, 2009:18). 
 
 
 
 
Figura 32. Diagrama de estudo de alguns eventos no local. Multiplicidade de vistas de 
pontos absurdos resultantes do choque da realidade do acontecimento.  
Fonte: Mapa produzido sobre imagem Google Earth, 2015, pelo autor, 2016. 
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 Esta simpatia e bom senso marcaria, assim, um evento suporte do ser-aí, 
uma forma de interrupção processual, mais pragmática, atenta ao desconhecido que 
bate à porta. O evento pode ser construído e captado, uma forma de exposição; o 
absurdo é a consciência da existência, do acontecimento. Uma atitude de espírito 
adequada a ideia do novo pragmatismo do qual Rajchman (1998) fala, onde as 
acumulações de eventos e conexões, absurdas ou não, configuram uma outra espécie 
de espaçamento – modelos mais dinâmicos em que a combinação improvável de 
eventos e espaços subvertem tanto a função como espaços anteriormente 
predestinados. Tschumi (2010) considera o evento como um turning point [ponto de 
movimento] – não uma origem nem um fim; em oposição a premissas tais como a 
forma segue a função. “Quero aqui propor a ideia de que o futuro da arquitetura está 
na construção de tais eventos”, diria ele. (TSCHUMI, 2010:221). 
 O ‘eu sinto’ camusiano “é a primeira e irremovível certeza”, esclarece 
Danilo Pimenta (2010:16). Uma forma de empirismo vital. Aprender sobre o 
sentimento do absurdo é uma forma de apreciar a incerteza quando este a descortina 
sob uma vida maquinal. Revela o divórcio entre o homem e o mundo, dependendo 
tanto de um quanto do outro, demonstrando “o confronto entre o irracional e o desejo 
desvairado de clareza cujo apelo ressoa no mais profundo do homem”. (CAMUS, 
2009:35). 
Todas as grandes ações e todos os grandes pensamentos têm 
um começo ridículo. Muitas vezes as grandes obras nascem na 
esquina de uma rua ou numa porta giratória de um restaurante. 
Absurdo assim. O mundo absurdo, mais do que outro, obtém sua 
nobreza desse nascimento miserável. Em certas situações, 
responder “nada” a uma pergunta sobre a natureza de seus 
pensamentos pode ser uma finta de um homem. Os seres 
amados sabem bem disso. Mas se a resposta for sincera, se 
expressar aquele singular estado de alma em que o vazio se 
torna eloquente, em que se rompe a corrente dos gestos 
cotidianos, em que o coração procura em vão o elo que lhe falta, 
ela é então o primeiro sinal do absurdo. (CAMUS, 2009:27). 
 
 O absurdo, assim, revela a consciência da condição humana frente a 
densidade do mundo, o mal-estar da existência, sua estranheza – “com que 
intensidade a natureza, uma paisagem pode se negar a nós”. (CAMUS, 2009:28). A 
consciência começa com a descoberta da absurdidade da existência. Porém, para o 
filósofo, o que lhe interessa “não são tanto as descobertas absurdas” (CAMUS, 
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2009:30), mas suas consequências. O que se há de fazer nesse ponto de movimento 
em que o absurdo reside? Como tal consciência pode ser absorvido no plano da 
inteligência? 
 O falatório da inteligência permite afirmar, ao seu modo, que o mundo é 
absurdo, e que o “seu contrário, que é a razão cega, prefere pretender que tudo está 
claro”, diria Camus (2009:34), para quem, “com exceção dos racionalistas 
profissionais, desistimos hoje do verdadeiro conhecimento”. (CAMUS, 2009:32). A 
discussão aqui apreendida sobre os limites da racionalidade não advoga por uma 
irracionalidade, um desapreço à razão. A noção do absurdo não desabilita o 
pensamento racional em si, mas evoca “o caráter não racional de muitas de nossas 
ações” (HAYEK, 1985:105), abrindo espaço para que o indecidível – aquilo que não 
se pode decidir – tome forma. A ilusão que leva o tipo de racionalista “profissional”, ou 
“ingênuo” (TALEB, 2016), “a uma entronização da vontade, consiste na crença de que 
a razão pode transcender o reino do abstrato, sendo capaz, por si mesma, de 
determinar que ações específicas são ou não desejáveis”. (HAYEK, 1985:107). Se, 
diante dessa noção do absurdo, que desperta a consciência da absurdidade da vida, 
a disparidade entre a ânsia humana por um significado e a indiferença do mundo, o 
que resta ao autor, ao arquiteto, se não a reconciliação com a imprevisibilidade e a 
aleatoriedade? 
 
Figura 33. Casa improvisada sob o Minhocão, do morador de rua Wlademir Delvechio. 
Fonte: Eduardo Anizelli/Folhapress. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/06/1896062-morador-de-rua-levado-a-
emprego-por-doria-volta-a-fazer-casa-sob-minhocao.shtml>. 
Acesso em: 27 jun. 2017. 
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 A grande arte espelha a realidade, o drama da existência, sem a pretensão 
de explicar, de dar a fórmula de abrir o mundo, revelando a natureza misteriosa que 
serve de arrimo à criação. O nascimento da tragédia118 desperta desse mistério e, ao 
mesmo tempo, do equilíbrio racional, que se serve de figuras de linguagem para 
realçar certos aspectos da realidade que o senso de proporcionalidade da experiência 
comum encobre, vislumbrando as “pequenas verdades” das quais Speaks (2002) 
suscita, com o poder sugestivo de empreendedoras práticas em busca de 
oportunidades de inovação que não foram previstas por nenhuma ideologia fornecida 
de antemão, ou seja, longe das formas visionárias do poder sugestivo de uma figura 
de linguagem que começa, retroativamente, a encobrir a experiência comum, 
deixando de ser uma sugestão, passando a ser uma afirmação literal, uma fé e até 
um dogma.119 
 A estratégia que procura esmiuçar as condições de campo da realidade 
prática durante o processo seletivo de um sistema arquitetônico, poderia habilitar 
outras definições das partes componentes de um meio urbano e maneiras alternativas 
de conceber os problemas das relações entre estes, ao reconhecer no absurdo uma 
condição entre intensidades de princípios organizacionais onde o eventual é incluído, 
compondo-o, decompondo-o e recompondo-o. O absurdo não se situa nem no homem 
nem no mundo, nem no racional e nem no irracional, mas na relação de conflito entre 
ambos viabilizada pela consciência, em um ambiente de revelação. “Esse 
inapreensível sentimento do absurdo, quem sabe então possamos atingi-lo nos 
mundos diferentes, porém irmanados, da inteligência, da arte de viver ou da arte pura 
e simples”. (CAMUS, 2009:26). 
 O absurdo pode ser lido, então, como uma entidade intermediária entre a 
tensão e o equilíbrio. Despertar da consciência da limitação do artista, fonte de 
                                               
118 Título da obra de Friedrich Nietzsche em que faz uma reflexão sobre o conhecimento em geral, e suas 
atribuições de verdade, otimismo, erro, mal; que pautaram por “fazer a ciência parecer compreensível” – “Aquilo 
que não é inteligível para mim não é, necessariamente, incompreensível”. O filósofo alemão enxerga duas forças, 
apolínea e dionisíaca. A partir da leitura de Taleb (2016:326-327) sobre a obra, este comenta que “uma é medida, 
equilibrada, racional, imbuída de razão e de autocontenção; a outra é escura, visceral, selvagem e indomável, 
difícil de entender, emergindo das camadas mais profundas de nosso ser”. Segundo este último, “o aumento do 
conhecimento, ou de qualquer outra coisa, não pode acontecer sem o dionisíaco”. 
119 Aquilo que Rajchman (1998:79) fala sobre uma “gaia ciência da cidade” operacionalizada pelo tema pragmático 
do diagrama e do diagnóstico das novas condições urbanas, a substituir “o velho tema místico-literário da alegoria 
e da utopia”. 
152 
 
ponderações entre a razão e a abstração120; “temas e impulsos nascido do deserto”. 
(CAMUS, 2009:36). Não é conclusivo – forma. É um ponto inicial – processo –, pois 
nasce do “confronto entre o apelo humano e o silencio irracional do mundo”. (CAMUS, 
2009:41). Portanto, o absurdo sendo descoberto, também o é, criação.121 
 Diante da mistura de tensão diante do mundo e do “delírio” ordenado, “a 
obra é então a oportunidade de manter sua consciência e de fixar suas aventuras”. 
(CAMUS, 2009:110). A obra de arte absurda não pretende explicar e resolver, mas 
sentir e descrever. Ela não oferece uma resposta, uma conclusão. Não oferece um 
alívio para a existência. 
Seria um erro ver aqui um símbolo e acreditar que a obra de arte 
possa ser considerada um refúgio diante do absurdo. Ela é em 
si mesma um fenômeno do absurdo e a questão é apenas 
descrevê-lo. Não oferece uma saída para o mal do espírito. É, 
ao contrário, um dos sinais desse mal, que o repercute em todo 
o pensamento de um homem. Mas, pela primeira vez, tira o 
espírito de si mesmo e o coloca diante de outro, não para que se 
perca, mas para mostrar-lhe com um dado preciso o caminho 
sem saída em que todos estão comprometidos. Na época do 
raciocínio absurdo, a criação sucede a indiferença e a 
descoberta. Determina o ponto de onde as paixões absurdas se 
desencadeiam e onde o raciocínio se detém. (CAMUS, 
2009:111). 
 
 Entende-se aqui o absurdo refletido sobre a dinâmica espacial da 
arquitetura como um condicionante díspar que permite trabalhar a própria realidade, 
uma vez que tal objeto não pretende explicar e legitimar “paixões” futuras, apenas 
expor uma tensão existencial, não consolidado em sua inteireza existencial. Ou seja, 
versa mais sobre uma dessacralização do objeto de “uma arquitetura que não investe 
na durabilidade, na estabilidade e na certeza”, conforme diz Allen (1999:102), “mas 
deixa espaço para a incerteza do real”, em que o salto ao desenho absoluto parece 
não querer conciliar, impondo à forma construída [34]. 
 
 
                                               
120 Para Hayek, a abstração não é somente “uma propriedade apresentada por todos os processos mentais 
(conscientes ou inconscientes) em maior ou menor grau, mas a base da capacidade do homem de mover-se com 
êxito num mundo que conhece de modo muito imperfeito - uma adaptação à sua ignorância da maioria dos fatos 
particulares que o cercam”. (HAYEK, 1985:104). 
121 “Trata-se de respirar com ele [o absurdo], reconhecer suas lições e encontrar sua carne. Nesse sentido, o 
deleite absurdo por excelência é a criação”. (CAMUS, 2009:109). A criação absurda deve, primeiramente, manter-
se fiel à evidência do confronto consciente entre o homem e o mundo como pensamento norteador do espírito. 
(PIMENTA, 2010:68). 
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Figura 34. Montagem sobre o conceito de absurdo como interrupção no processo de 
projeto.  
Fonte: Intervenção sobre fotografia de Henri Cartier Bresson (feita pelo autor). 
 
 
 O absurdo não molda a forma; ele agencia situações, residindo na fricção 
da realidade do plano, da condição da arquitetura como tensão imaterial. Não se trata 
de uma composição espacial marcada entre formalismo ou funcionalismo mas, sim, 
um espaço que se deixa programar, ativar, esquecer. Uma arquitetura imersa no 
absurdo é a oportunidade de manter a consciência e de fixar as suas aventuras. 
Porém, antes de se pensar o absurdo como possibilidade criativa, ele é antes 
prospecção. Um ponto de partida para a reflexão. Quantas situações absurdas há 
espalhadas na cidade? Tais situações podem engendrar novas possibilidades teóricas 
e projetivas? [35] 
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Figura 35. Marquise do Ibirapuera. Uso do conhecimento local, que passou de uma 
organização fechada (circulação), uma ordem clara, para uma desordem, o acaso, o 
acontecimento dos fenômenos da urbanidade bottom-up, a evidência da emergência. A 
interrupção do absurdo (surgimento de um novo ponto de partida – o que seria a marquise 
hoje?), o acaso programático (contaminação). Uma entidade antifrágil: a partir da 
aleatoriedade do evento, o espaço apresentou mais vantagens do que desvantagens. Um 
monumento entrópico por excelência. Fonte: AU. [A]. Disponível em: 
http://www.au.pini.com.br/arquitetura-urbanismo/226/memoria-sem-monumento-
comentarios-sobre-a-marquise-do-ibirapuera-275965-1.aspx 
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5 
AUTÓPSIA DO MONUMENTO 
  
Figura 36: Cena do filme As asas do Desejo, de Win Wenders, 1987. 
Fonte: The hungry suitcase. Disponível em: <http://thehungrysuitcase.com/geography-and-
time-wim-wenderss-search-for-place/> Acesso em: 29 mai. 2016. 
 
 
Quando comecei a fazer filmes, parecia-me que o maior elogio 
que um espectador pudesse fazer seria: as imagens me 
agradaram. Hoje, quando alguém me felicita pelas minhas 
"imagens magníficas", eu não considero mais isso como um 
cumprimento. Penso que devo ter errado em alguma parte. Tirei 
a lição dos meus erros: a única maneira de se proteger do perigo 
ou da doença que representa uma imagem auto satisfeita é 
acreditar no primado da história. Aprendi que cada imagem só é 
verossímil em relação a um personagem no interior de uma 
história. Descobri que, quando as imagens se levam muito a 
sério, elas reduzem e enfraquecem o personagem. E uma 
história com personagens fracos não tem em si mesma 
nenhuma força. Somente a história dos personagens dá a cada 
imagem uma credibilidade, 'instaura uma moral' como se diz no 
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jargão dos criadores de imagens. Seriam estas experiências de 
um cineasta transponíveis as experiências dos arquitetos e 
urbanistas? Haveria um equivalente para a paisagem urbana 
que tivesse uma significação semelhante àquela da história para 
o cinema? (WENDERS, 1994:185). 
 
 O choque da falha faz surgir um mundo que até então não se conhecia. 
Descobre-se o horizonte que a coisa ocultava, interrompendo o hábito cotidiano 
tomado forma pelo fragmento, que, contrariamente à expectativa da paisagem em sua 
forma completa, perfeita, que satisfaz plenamente a construção da proposição que a 
envolve e a faz nascer no exato momento em que se espera, revela-se consciente de 
sua individualidade que sugere a relação com o todo complexo. (CAUQUELIN, 
2007:104). Apreender este cenário requer uma visão peripatética, obrigado a se 
deslocar para ver as partes isoladas no espaço. A experiência de campo no elevado 
afirma uma “visão não mais estática e ótica, mas móvel”, conforme aponta Peixoto 
(2003:179), sobre a apreensão da experiência escultórica – “uma dialética de andar e 
olhar”. 
 
Figura 37. Personagens que compõem a história do elevado – momentos entre tensão e 
equilíbrio. 
Fonte: Foto do autor. 
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Figura 38. Personagens que compõem a história do elevado – 
plano de luz e sombra. 
Fonte: Foto do autor. 
 
 
 
 
 
 
Figura 39. Personagens que compõem a história do elevado – uma 
dialética de andar e olhar. 
Fonte: Foto do autor. 
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 Multifacetado: assim se revela o elevado João Goulart ao longo de seus 
quilômetros. Um lugar de trânsito e em trânsito. Ao explorar o local através da 
caminhada, atenta-se ao registro dos momentos que se prostram à estrutura escalas 
e velocidades diferentes justapostas – outras dimensões entre o passado e o 
presente, o próximo e o longínquo.  Espaço de junção, de (des)limitação. Um rastro 
que deixou dois planos desconexos pela velocidade de deslocamento. Ao automóvel, 
vias auxiliares que brotam do corpo da via conectam os bairros do entorno; aos 
pedestres, só lhes restam utilizar as vias citadas, uma vez que o elevado não contava 
com o uso desses. Conforme Guillén: 
A sobreposição dos universos inferior e superior não permite 
interações. A parte superior é tomada pelos automóveis, pelo 
fluxo, pela velocidade ou a ausência dela, no caso dos 
congestionamentos, visto que o elevado foi concebido sem vias 
de escape. A porção inferior, subterrânea, também prescrita em 
parte pelos mesmos componentes, contempla a interação do 
cidadão e do comércio existente. Como limite para esses dois 
universos paralelos, há o que é lindeiro, o que emoldura: o 
entorno. (GUILLÉN, 2016:93).  
 
 O silêncio que a via fechada proporciona, minutos após o fechamento pelos 
agentes da CET, é reconfortante. A trégua do som nos ouvidos aguça o olhar para a 
grandiosidade da via, quando presente na porção superior, estendendo-se entre os 
edifícios até onde a perspectiva permite vislumbrar. Na porção inferior, o ritmo dos 
pilares de sustentação do tablado superior restringe o olhar a uma dimensão mais 
compactada. O elevado, assim, é detectado por uma visibilidade resultante da 
reciprocidade do vidente e do visível – o primeiro, concernente à via superior, permite 
vislumbrar o passado, ao reconhecer a potência do eixo de visão das vias inferiores, 
conformadas pelo alinhamento das edificações, notadamente na avenida São João; o 
segundo, se refere ao que efetivamente se observa, o que se expõe em presença, o 
espaçamento. 
 O registro desse monumento entrópico permitiu verificar a vitalidade da 
região. Seja na perpetuação do comércio nos pavimentos térreos dos edifícios 
residenciais, que são a maioria circundante do elevado, seja na expressiva 
acessibilidade ao transporte coletivo, verificado pelos terminais de ônibus Amaral 
Gurgel, ao lado do Largo Santa Cecília, integrado com a estação Santa Cecília e 
Marechal Deodoro da linha 3 do metrô – ambas construídas na década de 1980. 
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Diante das características morfológicas das áreas de influência do entorno do elevado, 
divide-se o território em três subáreas, seguindo estudo de Alvim (et al, 2009:15): 
Subárea 1, entre a rua Cardoso de Almeida e a estação de metrô Marechal Deodoro; 
Subárea 2, entre as estações de metrô Marechal Deodoro e Santa Cecília; Subárea 
3, entre a estação de metrô Santa Cecília e a rua da Consolação, ao longo da rua 
Amaral Gurgel [40]. 
 
 
 
Figura 40. Mapa das adjacências indicando as subáreas de estudo – Verde, subárea 1; 
Lilás, subárea 2; Amarelo, subárea 3. 
Fonte: Mapa produzido sobre imagem Google Earth, 2015, pelo autor, 2017. 
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 Subárea 1. Localizada à noroeste, o elevado faz limite entre os bairros do 
Pacaembu, na porção sul da subárea, e Barra Funda, na porção norte da subárea. No 
primeiro bairro, a característica da ocupação é predominante de edifícios de médio e 
alto padrão aquisitivo, datadas em época recente quando comparada em relação aos 
imóveis mais centrais. O segundo bairro mencionado, caracteriza-se por uma forte 
ocupação de galpões e imóveis ociosos e degradados – porém, na área lindeira a via, 
os edifícios de uso misto, com térreo comercial e uso residencial ou de serviços nos 
andares superiores, são mais presentes. “No limite noroeste, a construção do 
Minhocão acelerou a depreciação de terrenos e edifícios uma vez que estabelece 
juntamente com a ferrovia uma forte barreira naquela região”. (ALVIN, MATTOS, 
BIDERMAN, 2009:16) [41]. 
 Subárea 2. Nesta região, a presença das duas estações de metrô dinamiza 
a ocupação, articuladas aos históricos espaços livres da então memorável praça 
Marechal Deodoro e do largo de Santa Cecília, ambos parcialmente “soterrados” pelas 
alças de acesso ao elevado, assim como a presença do largo do Arouche, 
enfraquecido como ponto nodal estruturador da paisagem. A dinâmica imobiliária do 
local é variada, onde a presença predominante das edificações é de caráter comercial, 
certamente devido à facilidade do transporte coletivo, que atrai por sua vez, diversos 
pequenos empreendedores que aproveitam o alto fluxo de pedestres nas ruas. 
Edifícios degradados convivem lado a lado de edifícios em boas condições de 
conservação [42]. No eixo da avenida São João, antigos e imponentes imóveis são 
“cortados” horizontalmente pela linha da via elevada [44] [45]. Esta, neste trecho, faz 
limite entre os bairros de Santa Cecília, à sudoeste, marcado pela ocupação de 
edifícios de alto e médio padrão e, à noroeste, o bairro do Bom Retiro, reduto de 
antigas residências que se transformam ao longo das décadas em comércio ou, em 
alguns casos, em cortiços. 
 Subárea 3. Este trecho concentra uma quantidade considerável de imóveis 
antigos, juntamente com o bairro vizinho de Bom Retiro, pois diretamente articulada 
ao centro histórico da cidade, à leste da via, caracterizada pela presença de uma 
diversidade de usos, como postos de gasolina, estacionamentos, hotéis, boates, 
pequenos comércios, boa parte desses últimos ligados à prostituição [43]. À oeste da 
via, localiza-se o bairro de Higienópolis, um dos mais valorizados da região. Os lotes 
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desta região são bem aproveitados, fruto da antiga legislação que incidia no local, que 
estimulava a ocupação sem recuos expressivos. Verifica-se nesta subárea, uma 
degradação mais intensiva do entorno imediato, quando comparado às outras 
subáreas, devido à maior aproximação da via elevada aos lotes, uma vez que a calha 
da rua Amaral Gurgel é menor do que da avenida São João – como se observa no 
traçado da via ao deixar o eixo da São João, ainda na subárea 2 [46]. Neste local se 
verifica ainda a construção de novos empreendimentos imobiliários, como também 
nas proximidades do largo do Arouche na porção sul da subárea 2. Ao sul da via, 
encobrindo a continuação da ligação Leste-Oeste quando esta deixa de ser elevada, 
encontra-se a praça Roosevelt, à margem da rua da Consolação. A dinâmica de 
ocupação deste espaço é correspondente ao elevado quando fechado [47] [48]. Outro 
aspecto interessante é a proliferação de locais destinados à cultura, destino de várias 
companhias teatrais, centros de cultura e teatros, como o antigo teatro Paiol 
Cultural122, inaugurado em 1969, localizado na avenida Amaral Gurgel, abrigado no 
pavimento térreo de um edifício habitacional. 
 
 
 
Figura 41. Vista da subárea 1 – baixa densidade na região da Barra Funda, conformada entre 
a linha férrea da CPTM, à esquerda e à via elevada, em vermelho; no lado oposto, o bairro do 
Pacaembu. 
Fonte: Google Maps, 2017, com modificação do autor. 
 
                                               
122 O teatro, inaugurado dois anos antes do término do elevado, sobreviveu até 2007, quando nos anos derradeiros 
funcionava como cinema de filmes pornográficos, destino semelhante de outros espaços, como os antigos cinemas 
de rua na região central. Reinaugurado em 2009, o espaço volta ao programa original, recebendo peças de menor 
porte. 
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Figura 42. Vista da subárea 2 – alta densidade na região de Santa Cecília (acima) e Bom 
Retiro (abaixo); a via elevada, em vermelho limita os bairros, sobrepondo os espaços livres 
dos largos do Arouche e Santa Cecília (à esquerda) e da praça Marechal Deodoro (direita). 
Fonte: Google Maps, 2017, com modificação do autor. 
 
 
 
 
 
 
Figura 43. Vista da subárea 3 – alta densidade na região de lindeira à avenida Amaral Gurgel; 
o centro novo (à esquerda) densamente ocupado, com presenças de edifícios marcantes da 
arquitetura paulista, assim como da praça da República (no eixo do viaduto do Chá, próximo 
a prefeitura); no lado oposto, a região de Vila Buarque/Higienópolis (nota-se à direita, a grande 
área ocupada pelo hospital da Irmandade da Santa Casa de Misericórdia). Na parte superior, 
o grande plano da praça Roosevelt, no nível da rua da Consolação. 
Fonte: Google Maps, 2017, com modificação do autor. 
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Figura 44. Visibilidade vidente. Vista aérea do eixo da avenida São João, na altura da praça 
Marechal Deodoro em direção ao centro histórico, com o edifício Altino Arantes ao fundo – 
grafite numa das empenas cegas, edifícios comerciais mais recentes se misturam aos mais 
antigos, a antiga praça sem o charme de outrora, escondida nas sombras da via. A imagem 
permite sentir a potência visual da via radial. 
Fonte: Call Drone. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=W9L1wQaZL00> 
Acesso em: 1 ago. 2017. 
 
 
Figura 45. Confronto de dois momentos – o vazio eloquente de duas superfícies amplifica 
o sentimento absurdo, o mal-estar da existência, uma paisagem que ao mesmo tempo nega 
e agrega.  
Fonte: Foto do autor. 
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Figura 46. Trecho de maior proximidade da via elevado aos edifícios no eixo da rua 
Amaral Gurgel na bifurcação com a avenida São João. 
Fonte: Folhapress. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/infograficos/2014/09/117249-como-e-e-como-pode-ser.shtml> 
Acesso em: 1 ago. 2017. 
 
 
 
 
Figura 47. Praça Roosevelt – após a reforma, o movimento é constante; o elevado, distante 
há poucos metros, é uma extensão natural dos usuários locais. 
Fonte: Eduardo Anizelli/Folhapress.  
Disponível em: < http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2012/10/1165035-reforma-faz-
praca-roosevelt-bombar-ate-tarde-da-noite.shtml> Acesso em: 5 mai. 2017. 
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Figura 48. Vista da praça em direção ao elevado. 
Fonte: Foto do autor. 
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Figura 49. Fotografias em dois momentos e corte esquemático da área indicada – (1) 
largo Padre Péricles: contato da via elevada na avenida Francisco Matarazzo; esta é 
acessada também por túnel localizado sob o Minhocão. Destaca-se também a presença da 
igreja de São Geraldo das Perdizes 
Fonte: Montagem do autor. 
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Figura 50. Fotografias em dois momentos e corte esquemático da área indicada – (2) 
praça Marechal Deodoro: ponto de afastamento das empenas dos edifícios e a presença do 
verde. Da antiga praça, a harmoniosa perspectiva, hoje, escondida. Proximidade da rede de 
metrô, paralelo à praça. 
Fonte: Montagem do autor. 
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Figura 51. Fotografias em dois momentos e corte esquemáticos da área indicada – (3) 
largo Santa Cecília: presença da igreja de Santa Cecília de fronte para o largo. Sob o 
elevado, o terminal de ônibus Amaral Gurgel, conectando ao metrô. 
Fonte: Montagem do autor. 
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Figura 52. Fotografias em dois momentos e corte esquemático da área indicada – (4) 
largo do Arouche: a suave presença do antigo largo é substituída por um cenário em transe, 
visível por essas duas fotografias, sobre e sob o elevado.  
Fonte: Montagem do autor. 
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Figura 53. Fotografias em dois momentos e corte esquemático da área indicada – (5) 
praça Roosevelt: início-fim do elevado quando este se liga à rua Amaral Gurgel, indo em 
direção à praça como via subterrânea. Ponto de encontro de skatistas que aproveitam a 
inclinação da via fechada para lazer. 
Fonte: Montagem do autor. 
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Figura 54. Mapa das adjacências indicando os acessos em vermelho à via elevada. 
Fonte: Mapa produzido sobre imagem Google Earth, 2015, pelo autor, 2017. 
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Figura 55. Mapa das adjacências indicando novas edificações em rosa – recém 
inauguradas ou em construção. 
Fonte: Mapa produzido sobre imagem Google Earth, 2015, pelo autor, 2017. 
 
 
 
 
  A presença física do elevado não é somente destruição. É nesse aspecto 
que a obra torna-se um ponto de movimento, uma presença que cede espaço aos 
personagens que vislumbram naquela imensidão de concreto, naquele confronto entre 
“o homem e o mundo”, entre a tensão e o equilíbrio, um suporte eventual que suscita 
ser traspassado. A instabilidade da estrutura, como numa tensão entrópica, torna o 
que antes era sólido, descritível, em algo maleável e flexível, explorando conexões 
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entre os elementos externos ao projeto da via e até da própria disciplina arquitetônica, 
em vez de tentar eliminar as contradições. Quando se observam as inúmeras 
atividades [56] ao longo das décadas, percebe-se que o sistema da infraestrutura se 
curva às múltiplas circunstâncias que a sujeita a programas diversos que impactam a 
condição formal e conceitual da via sem, no entanto, anulá-la. Essa mistura lisa de 
agressividade com a paranoia (TALEB, 2016:212) que faz do elevado possuir atributos 
antifrágeis – eliminado algumas desvantagens e se precavendo aos danos extremos 
de sua presença, permitindo vislumbrar vantagens a serem consideradas na 
discussão presente [57] [58]. 
 
 
 
 
 
Figura 56. Mapa do elevado com as diversas atividades que tomaram o espaço – uma 
ebulição programática revigorante. 
Fonte: Mapa produzido sobre imagem Google Earth, 2015, pelo autor, 2017. 
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Figura 57. Diagrama de mapeamento da entropia do elevado. 
Fonte: Autoria própria. 
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 O diagrama acima permite entender o processo de transformação e 
ocupação da via ao longo do tempo. Após ao primeiro fechamento, em 1976, os 
usuários adquirem hábitos antes perdidos no local, como caminhar e deixar-se estar 
sem a presença caótica do tráfego em dois níveis. Aos poucos, a via vai adquirindo 
uma percepção diferente que, se não torna suficiente para arrefecer as críticas, 
possibilita conjecturar uma convivência plausível, visto que “a salubridade da 
ocupação pedestre reverberou e teve desdobramentos”, como diria Guillén 
(2016:128). Um desses desdobramentos é a anexação da via ao percurso da famosa 
corrida de São Silvestre em 1980 que perdurou até o ano de 2010 [59]. 
 O segundo e terceiro fechamentos realizados na virada da década de 1990, 
ampliando o horário de interrupção do tráfego de veículos, primeiro em algumas horas 
adicionais e, posteriormente, ao completo fechamento aos domingos e feriados, 
começa a tornar o Minhocão uma alternativa de lazer reconhecida. Com a maturação 
dessa vocação imprevisível, o elevado passa a se tornar uma vitrine urbana para 
eventos de arte e festivos cada vez mais frequentes. Exemplos como da Fundação 
Nacional de Arte (FUNARTE), promotora da intervenção do Projeto Elevado à Arte, 
propositava pintar as laterais da via, as vigas periféricas, amenizando a agressividade 
da construção.123 
 Mas é em fins da década de 2000 e, principalmente, na década seguinte, 
que as atividades eventuais no elevado tomam uma proporção impressionante, 
impulsionando a discussão da ideia do Parque Minhocão. Um dos promotores da 
proposta, o fotógrafo Felipe Morozini, realiza em 2009, uma intervenção na superfície 
da via elevada, denominada como Jardim Suspenso da Babilônia, em que flores de 
grandes proporções foram desenhadas com cal [60]. Neste mesmo ano, a via recebeu 
um inusitado desfile de moda de uma das marcas participantes do evento da SP 
Fashion Week [61]. Festivais, como do Baixo Centro,124 [62], e da Virada Cultural, 
[63], impulsionam a ocupação da infraestrutura, transformando-a num imenso parque 
de diversões125 [64]. Ainda em 2013, a Bienal de Arquitetura de São Paulo, em sua 
                                               
123 Os projetos vencedores foram de Sônia von Bruscky e Maurício Nogueira Lima. (NASCIMENTO; MOTTA, 
2008:48). 
124 A região do Baixo Centro compreende os bairros de Santa Cecília, Campos Elísios, Barra Funda e Vila Buarque. 
O festival é resultado de um movimento civil que busca de forma colaborativa promover ações no espaço público. 
125 Assim chamado pela união dos grupos Basurama, coletivo espanhol dedicado a investigação, criação e 
produção cultural fundado em 2001, nascido na Escola de Arquitetura de Madri, e do brasileiro MUDA coletivo, 
criado em 2012, com o intuito de formular atuações de forma mais libertárias e autônomas da cidade, durante 
proposta ocorrida no Festival Baixo Centro, em sua segunda edição, no ano de 2013. 
177 
 
10ª edição, saindo do espaço tradicional da exposição, utiliza o Minhocão, dentre 
vários espaços emblemáticos da cidade, como umas das intervenções temáticas 
daquele ano – Cidade: modos de fazer, modos de usar.126 A intervenção na via ficou 
a cargo da artista Luana Geiger, com a proposta de instalação de uma piscina de 50 
metros de comprimento sobre duas faixas da pista, na altura da praça Marechal 
Deodoro [65]. 
  
 Nesse jogo de superfícies, olhares e programações, a dinâmica do elevado 
reverbera no entorno, na própria lógica do monumento entrópico, descentralizado a 
visão a cada visita, a cada evento. Passados poucos anos, a superfície azul da piscina 
cede lugar ao verde dos recentes jardins verticais [66] instalados nas empenas cegas 
dos edifícios lindeiros que, somado aos grafites desenvolvidos em outras empenas 
[67] [68], estimulam a investigação em constante mutação da região. Tudo parece ser 
consumido pela estrutura como num vórtice de possíveis objeções programáticas. O 
elevado é simplesmente avenida, passarela, espaço de exposição, salão de festas, 
parque de diversões, parque simplesmente, praia, campo de futebol, ringue de 
patinação, cinema, plateia de teatro – como sugere a atuação do grupo de teatro 
Esparrama, quando da apresentação de suas peças no terceiro andar do edifício São 
Benedito [69], e também de outros grupos, como os blocos carnavalescos Agora Vai 
[70], que toda terça de carnaval sobe o elevado carregando milhares de pessoas, e 
Minhoqueens [71], bloco de drag queens que desfila tradicionalmente no Minhocão. 
O registro desse monumento complementa as expectativas complexas que fazem 
dessa estrutura, um dos lugares mais notáveis e vivos da cidade. Revela uma 
experimentação absurda, onde conflito e inovação é uma constante, em um estado 
de ausência plena das formas – ali, nada é definitivo e restituído, como no experimento 
da caixa de areia de Smithson: 
Agora eu deveria ter a intenção de provar a irreversibilidade da 
eternidade usando um experimento ingênuo para a verificação 
da entropia. Imagine-se a caixa de areia dividida pela metade, 
com areia preta de um lado e areia branca de outro. Tomemos 
uma criança e façamos com que corra pela caixa cem vezes no 
sentido horário até que a areia se misture e comece a ficar cinza; 
depois faremos com que corra no sentido contrário ao dos 
ponteiros do relógio e o resultado não será a restauração da 
                                               
126 De curadoria de Guilherme Wisnik, Ana Luiza Nobre e Ligia Nobre, a 10ª Bienal tinha como objetivo expandir 
a atenção sobre a cidade em suas múltiplas dimensões e escalas, tanto pelas produções de sua construção e 
desenho, como pelos mais variados usos e apropriações dos seus habitantes. 
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divisão original, mas um acinzentado ainda maior e um 
incremento da entropia. (SMITHSON, In FLAM, 1996:74). 
 
 O que a autópsia deste corpo revela é um ambiente vibrante e mau tratado, 
que vive no limite entre a decadência e a exaltação. Cada pequeno evento, como um 
grão de areia, é uma metáfora atemporal do que é a cidade. Este monumento é um 
vasto depósito de acontecimentos, de um suspense temporário, que se permite 
usufruir uma cidade que já não existe mais, ao mesmo tempo que se imagina o futuro. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 58. Colagem do elevado – suspense temporário e depósito de acontecimentos. 
Fonte: Autoria própria. 
 
179 
 
 
 
 
Figura 59. Corrida de São Silvestre – evento no último dia do ano aproveita os quilômetros 
livres da via sem veículos. 
Fonte: Tuca Vieira/Folhapress. 
Disponível em: <http://vitruvius.com.br/revistas/read/arquitextos/07.077/306> Acesso em: 5 
ago. 2017. 
    
Figura 60: Intervenções do artista Felipe Morozini, um dos diretores da Associação Parque 
Minhocão – Jardins Suspensos da Babilônia (acima) de 2009 e Sala de Estar (abaixo) de 
2015. Fortalecimento da ideia de transformação do elevado em um espaço de lazer e cultura. 
Fonte: Felipe Morozini. Disponível em: <https://www.instagram.com/felipemorozini/?hl=pt-br> 
Acesso em: 20 mar. 2016. 
180 
 
 
 
 
      
Figura 61: SP Fashion Week 2009 – o elevado como passarela. 
Fonte: Fashion Bubbles. [E]. Disponível em: <http://www.fashionbubbles.com/estilo/cavalera-
sao-paulo-fashion-week-verao-2010/> Acesso em: 27 ago. 2017; Caras/UOL. [M]. Disponível 
em: <http://caras.uol.com.br/fashion/cavalera-desfila-no-minhocao-em-sp#.WaVeOFGQyUk> 
Acesso em: 27 ago. 2017. Baphometro. [D]. Disponível em: 
<http://baphometro.blogspot.com.br/2009/06/spfw-verdadeira-moda-de-rua-da-
cavalera.html> Acesso em: 27 ago. 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     
Figura 62. Festival Baixo Centro - Grama sintética, guarda-sol, piscina e cinema em sua 
primeira edição (2012). 
Fonte: Joel Silva/Folhapress. [E]. Disponível em: 
<http://fotografia.folha.uol.com.br/galerias/7094-minhocao> Acesso em: 5 fev. 2017. 
SpressoSP. [D]. Disponível em: <http://spressosp.com.br/2012/03/28/festival-baixo-centro-
tem-atracoes-ate-o-proximo-domingo/> Acesso em: 1 ago. 2017. 
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Figura 63. Virada Cultural, evento já tradicional promovido pela prefeitura da cidade, desde 
2005, atrai milhares de pessoas a cada ano – a edição de 2012 incorpora o Minhocão na 
agenda do evento, inaugurando a feira gastronômica de chefs premiados. À direita, evento 
em 2014. 
Fonte: Isadora Brant/Folhapress. [E]. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/1242036-prefeitura-marca-virada-cultural-de-sao-
paulo-para-18-e-19-de-maio.shtml> Acesso em: 1 ago. 2017. 
Carlos Severo/Milenar. [D]. Disponível em: < http://fotospublicas.com/virada-cultural-2014-
chefs-na-rua-minhocao/> Acesso em: 1 ago. 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
 
     
Figura 64. Parque de diversões Minhocão, durante o Festival Baixo Centro 2013 – balanços 
fixados na estrutura. Dinamismo da arte de viver, instaurando uma “moral”, uma credibilidade 
na imagem da antiga estrutura. Festa Junina no Minhocão, primeira edição de 2012 – o 
evento tornou-se parte do calendário das festividades do Baixo Centro. 
Fonte: Basurama. [E]. Disponível em: <http://basurama.org/pt-br/projetos/parque-de-
diversoes-minhocao-2/> Acesso em: 10 ago. 2017. 
Arte | ref. [D]. Disponível em: <http://arteref.com/pintura/festival-baixo-centro-da-vida-ao-
centro-de-sao-paulo/> Acesso em: 10 ago. 2017. 
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Figura 65. Piscina no Minhocão – instalação faz parte da X Bienal de Arquitetura de São 
Paulo, de autoria de Luana Geiger. Potência programática. 
Fonte: Daniel Teixeira/Estadão. Disponível em: <http://sao-
paulo.estadao.com.br/noticias/geral,piscina-e-montada-em-cima-do-minhocao,1144198> 
Acesso em: 10 ago. 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
      
Figura 66. Jardins verticais instalados nas edificações do entorno – liderado pelo 
paisagista Guil Blanche, idealizador do Movimento 90°, empresa que se inicia em 2013 com 
o projeto Corredor Verde do Minhocão, com o intuito de ser um piloto do “primeiro corredor 
verde do mundo”, a seguir futuramente, transformando grandes vias da cidade em corredores 
de parques verticais. 
Fonte: Movimento 90°. [E]. Disponível em: 
<http://movimento90.com/home/41iiwtnzlkod0ntmgg9y0gd4i7wu6c> Acesso em: 10 ago. 
2017. [D]. Foto do autor. 
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Figura 67. Grafites diversos espalhados pela região completam o cenário de 
experimentação da região. 
Fonte: Apolo Torres. [E]. Disponível em: <https://www.apolotorres.com/> Acesso em: 1 ago. 
2017. [D]. Foto do autor. 
 
      
Figura 68. Grafites diversos espalhados pela região completam o cenário de 
experimentação da via. Fonte: Foto do autor. 
 
     
Figura 69. Apresentação do grupo de teatro Esparrama – o elevado como plateia. 
Fonte: Esparrama na janela. [E]. Disponível em: 
<https://catracalivre.com.br/sp/agenda/gratis/grupo-esparrama-convida-outros-artistas-para-
ocupar-o-minhocao/> Acesso em: 12 ago. 2017. Sissy Eiko. [D]. Disponível em: 
<http://misturaurbana.com/2016/06/em-junho-grupo-esparrama-volta-para-as-janelas-do-
minhocao/> Acesso em: 12 ago. 2017. 
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Figura 70. Elevado à folia, o elevado como passarela do samba – À esquerda, 
concentração no largo Padre Péricles. 
Fonte: Mariana Desiderio/Folhapress. [E]. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2012/02/1051889-blocos-esbarram-em-burocracia-
para-desfilar-em-sao-paulo.shtml> Acesso em: 27 ago. 2017. 
[D]. Minhocão S.A. Disponível em: <http://www.minhocao.com/2013/02/bloco-agora-vai-
carnaval-2013.html> Acesso em: 27 ago. 2017. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
     
Figura 71. Elevado à folia, o elevado como passarela da diversidade – bloco de carnaval 
Minhoqueens reúne o público LGBT. 
Fonte: Fernando Genaro/Folhapress. [E]. Disponível em: 
<http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2017/02/1861683-festival-no-arouche-ira-reunir-
blocos-de-rua-para-comemorar-a-diversidade.shtml> Acesso em: 27 ago. 2017; Folhapress. 
[D] Disponível em: <http://fotografia.folha.uol.com.br/galerias/49281-bloco-minhoqueens> 
Acesso em: 27 ago. 
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OPERANDO LIBERDADES 
 A marcante presença da infraestrutura potencializada em seu ser objetal, 
uma linha urbana que opera em dissonância ao existente, produto da utopia 
rodoviarista, adquire a possibilidade de um vir-a-ser após décadas de ações que 
“deformaram”, estressaram a estrutura, habilitando-a a metamorfosear-se de tempos 
em tempos, reavaliando o seu papel de alinhavo territorial.  O Minhocão, vinculado ao 
conceito de monumento entrópico aqui desenvolvido, passa a funcionar como um 
sistema em perpétua criação à mirar-se à assimetria produzida pela catástrofe, 
inscrevendo situações favoráveis que intensificam relações “para além”, designando 
uma sucessão de formas que permitem que as “linhas de força infraestruturais 
passam a fazer parte de uma nova condição espaço-temporal”. (GUATELLI, 2012:70). 
 A potência territorial urbana produzida pelas combinações diversas 
emergidas pelo estranho objeto libera uma energia complexa que sugere outras 
experimentações cotidianas, novos fenômenos que passam a ser identificados não 
por uma aparência do equilíbrio, mas por uma situação absurda que interrompe o 
olhar, gerando não um conflito inconsequente, mas, ao contrário, promovendo novas 
formas de estabilidade dinâmica. Se a entropia é inevitável nessas tipologias 
fragmentadas do espaço-lixo contemporâneo, assim como as possibilidades de 
informação e interação atuais, como o arquiteto deverá trabalhar com estas, de modo 
a reduzir as desvantagens e aumentar as vantagens? 
 A resposta estaria na forma que se deixa antifragilizar com uma mistura 
viscosa entre o apolínio e o dionisíaco, assegurando a pertinência de sua existência 
frente à aleatoriedade do tempo? Considerando a reflexão anterior sobre a pertinência 
do dionisíaco ao aumento do conhecimento, Taleb (2016:327) sugere ainda que este 
“pode ser a fonte do ajuste estocástico, enquanto o apolínio pode ser a parte da 
racionalidade no processo seletivo”. O ajuste estocástico depende e se vale de uma 
variável aleatória. A ideia da tipologia da vicissitude ou o monumento entrópico se 
refere a um fenômeno em que a entropia, o acaso, a imprevisibilidade, não são 
eliminados, mas adestrados ao mesmo tempo pelo conjunto de instruções do projeto 
e pelas instruções de nível mais “baixo”, pelas conjunturas emergenciais. Desse 
modo, trabalhar com esta arquitetura é saber se colocar no momento oportuno através 
de forças ativas do desígnio da ordem e de forças passivas momentaneamente 
186 
 
desordenadas, condicionando a forma para que as inteligências dispersas constituam 
momentos em que a urbanística é gerada. 
 Antifragilizar a arquitetura permitiria uma força potencialmente 
transformadora de assunção do acaso, colocando-o no contexto projetual, permitindo 
que os agentes estressores despertem toda a intensidade do meio complexo. Desse 
modo, espera-se adquirir uma flexibilidade adaptativa de “uma arquitetura suporte 
com um adensamento programático baseado em oposições, conflitos, tensões e não 
em hierarquias opressivas ou de rechaço ao imprevisível e informal”. (GUATELLI; 
RUBANO, 2007:2-3). De acordo com Morin: 
Quanto mais complexos forem os comportamentos, mais 
manifestarão flexibilidade adaptativa em relação ao ambiente; os 
comportamentos serão aptos a se modificar em função das 
mudanças externas, sobretudo das aleatoriedades, das 
perturbações e dos acontecimentos, e serão aptos igualmente a 
modificar o ambiente imediato, a moldar, em resumo, a adaptar 
o ambiente ao sistema vivo. A flexibilidade adaptativa do 
comportamento vai exprimir-se no desenvolvimento de 
estratégias heurísticas, inventivas, variáveis, que substituirão os 
comportamentos programados de forma rígida. (MORIN, 
2005:303). 
 
 Desse modo, o ajuste antifrágil como ferramenta de ação do metaprojeto 
permite descortinar a pertinência da arquitetura ao reavaliar uma inteligência de 
projeto excessivamente dependente da veracidade de narrativas deterministas, 
potencialmente frágeis à mudança quando se trata da complexidade urbana, pela 
inteligência de projeto ligado a opcionalidade (tentativa e erro), mais afeito a ação 
oportunista prática. Tal ajuste aproxima-se mais a um conhecimento heurístico (a 
regra geral)127, liberando a complexidade intrínseca do projeto na contemporaneidade, 
dotando-o de uma flexibilidade adaptativa capaz de se tornar a base de um 
desenvolvimento de estratégias auto-organizacionais que domestica, de certo modo, 
a incerteza e se beneficia da inconstância programática atual, corroborando o 
pensamento eventual, a errância, a liberdade e a criatividade. Conforme Morin, “o 
desenvolvimento das competências heurísticas tornadas aptas para encarar várias 
                                               
127 Taleb (2016:276) considera o papel do conhecimento heurístico algo intrínseco às tradições - do mesmo 
modo que a evolução atua sobre os indivíduos, age também, sobre tais regras gerais “inexplicáveis e tácitas” 
transmitidas por gerações.  
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estratégias possíveis, isto é, para criar condições de vida, vai permitir a emergências 
de liberdades”. (MORIN, 2005:304). 
 Em que medida a emergência de liberdades pode produzir uma alternância 
do espaço-acontecimento (evento) e a apreensão de seu devido retorno? As 
instruções heurísticas emanadas do metaprojeto – com todos esses traços de 
adaptatividade, criatividade, liberdade – podem engendrar o arcabouço dos processos 
inerentes ao próprio projeto, contaminando categorias opacas às contradições, 
expondo-as a colisões que “suplantam a lógica” estabelecida. 
Se o choque não pode mais ser produzido pela sucessão e 
justaposição de fachadas e lobbies, talvez ele possa ser 
produzido pela justaposição de eventos que ocorrem por trás 
dessas fachadas e desses espaços. Se “a respectiva 
contaminação de todas as categorias, as constantes 
substituições, a confusão de estilos” configuram a nova direção 
de nossos tempos, elas podem muito bem ser usadas em nosso 
proveito, em proveito de um rejuvenescimento geral da 
arquitetura. Se arquitetura é, ao mesmo tempo, conceito e 
experiência, espaço e uso, estrutura e imagem superficial – de 
modo não hierárquico –, então a arquitetura deveria parar de 
separar essas categorias e, ao contrário, fundi-las em 
combinações de programas e espaços sem precedentes. 
“Cruzamento de programas”, “transprogramas”, 
“desprogramas”: desenvolvi esses conceitos em outras 
ocasiões, sugerindo o deslocamento e a mútua contaminação 
dos termos. (TSCHUMI, 2010:220). 
 
 
 Entende-se que tal estratégia minimiza a predição de muitas soluções em 
arquitetura, pois admite que a incerteza pode, de certa maneira, romper com 
determinadas categorizações – não se trata de um rechaço à abstração categórica do 
processo de projeto, uma vez que ao reconhecer o rompimento anterior, se pretende 
adicionar ao conjunto discursivo outras práticas que legitimariam a arquitetura 
enquanto ato de projetar, notadamente no que se refere aos espaços absurdos e 
entrópicos espalhados pelo território urbano. Ao atribuir a opção como expressão, 
ancorado por um processo de bricolagem (um discurso mais instrumental, bottom-up), 
pretende-se vincular os ajustes futuros do espaço-acontecimento à ação oportunista 
de um usuário-flanador128 ativo. Desse modo, a arquitetura passa a adquirir o 
                                               
128 Taleb chamaria este tipo social de flanador racional, como alguém que, diferentemente do turista, preso a uma 
programação, decide revisar os seus planos a cada etapa, absorvendo as coisas e modificando os seus objetivos 
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orgânico, complexo, à sua matriz mecânica, não complexa, sobrecompensando-se 
com os impactos [ver tabela 2, p.72]. 
 Em oposição ao equilíbrio não complexo, avesso à aleatoriedade e que se 
subcompensa com os impactos, a arquitetura da complexidade busca “fazer do 
choque urbano um evento, que, mediante o conflito e a disjunção, intensifica e acelera 
a experiência urbana”. (TSCHUMI, 2010:217). Ou seja, uma arquitetura de práticas 
projetivas pragmáticas capaz de assumir riscos, que aceite a sua limitação e a 
incerteza que ronda a realidade e que se permita estar em um desenvolvimento 
autorreparador através do “poder da opcionalidade como uma maneira alternativa de 
se fazerem as coisas, de modo oportunista, com alto grau de vantagem competitiva 
proveniente da assimetria, com grandes benefícios e prejuízos benignos” (TALEB, 
2016:274); lançando-se em busca de formas inovadoras que satisfaçam as 
necessidades habituais de uso cotidiano, como “caixas famintas”129 que procuram 
saciar a fome com a combinação de diferentes programas em uma única paisagem.  
 Portanto, o programa consolida-se cada vez mais como ponto estratégico 
de projeto, como tessitura de acontecimentos (GUATELLI, 2012), como bem o faz 
Koolhaas. A estratégia visa uma rotina, uma lógica adversa de uma arquitetura aberta 
a acontecimentos inesperados através de uma manipulação programática densa e 
des-hierarquizada, ao que o arquiteto holandês denomina de “promiscuidade 
programática”, onde espaços mais específicos são alternados a espaços mais livres.  
(GUATELLI; RUBANO, 2007:3).  Tal estratégia dupla abarca a complexidade 
organizacional, legitimando o programa como força liberadora, ao mesmo tempo que 
segura e especulativa. 
 O “cruzamento de programas” visível no elevado, fruto da inteligência 
dispersa sem nenhum desígnio a priori, sinaliza que essa tipologia também pode 
emergir sem um desenho definido anteriormente, nascido espontaneamente através 
dos usuários dispostos a arriscar-se à exposição. Ao arquiteto, nesse caso, caberia 
identificar e explorar, provocar a forma mais do que consolidá-la? Eis a questão que 
se faz em presença aqui – as propostas sobre a “viabilidade” do elevado em parque, 
                                               
com base em novas informações. “O flanador não é prisioneiro de um mapa. O flanador beneficia-se da 
aleatoriedade. (TALEB, 2016:222;310). 
129 Referência à The Hungry Box [A caixa faminta], título da exposição itinerante sobre o trabalho do escritório 
holandês MVRDV – que teve lugar na Bienal de Arquitetura de SP de 2003 – desenvolvido em parceria com o 
Netherlands Architecture Institute. Mais informações disponíveis em: <https://www.mvrdv.nl/projects/the-hungry-
box> Acesso em: 3 jul. 2017. 
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resultariam em falência de uma arquitetura em ebulição? Como poderia ser uma 
intervenção no local? Seria este um momento de um novo paradigma do 
desenvolvimento de São Paulo, deixando para trás as fases horizontal (até o século 
XX) e vertical (século XX), passando a aferir a hibridização como conjecturas 
projetivas? 
 
Figura 72. Três momentos de cidade – hibridização do Minhocão como futuro? Profusão de 
eventos. 
Fonte: Autoria própria. 
 
 O diagrama acima [72] especula sobre o movimento em torno do elevado 
no futuro, onde o este caminharia lentamente, a partir da provocação da tipologia (da 
vicissitude), a um urbanismo em dobramento, se afastando do plano bidimensional 
cartográfico, integrando elementos, incorporando o contexto “com resistência mínima 
– essa caracterização não deve sugerir flacidez, mas uma submissão sagaz daquilo 
que é capaz de se encurvar sem se romper”, diria Lynn (1993:35). Um espaço com 
maior liberdade (no sentido negativo) de ação do usuário, explorando a vocação 
detectada quanto à indeterminação de usos. Uma estratégia que visa a experiência 
de eventos organizados por meio da arquitetura, visando alcançar a antifragilidade 
diminuindo “as desvantagens, em vez de aumentar as vantagens”, deixando “que a 
antifragilidade natural trabalhe por si só”. (TALEB, 2016:209). Ou seja, uma estratégia 
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que permita o aflorar da antifragilidade ao manipular organizações intensivas entre 
eventos e espaços, trabalhando pela pertinência do futuro da forma arquitetônica. 
Estratégia é palavra-chave em arquitetura hoje. Não mais 
grandes planos, não mais localizações em pontos fixos, mas 
uma nova heterotopia. É para chegar a isso que nossas cidades 
devem empenhar-se e é isso o que os arquitetos devem ajudá-
las a atingir, ao intensificar a rica colisão entre eventos e 
espaços. Tóquio e Nova York são só aparentemente caóticas – 
marcam, no entanto, o aparecimento de uma nova estrutura 
urbana, uma nova urbanidade. Seus confrontos e combinações 
de elementos podem proporcionar o evento, o choque que, 
espero, faça da arquitetura de nossas cidades o turning point na 
cultura e na sociedade. (TSCHUMI, 2010:223). 
 
 
 
Figura 73. O elevado e seus pontos de efervescência sob a via – 22 passagens ao longo 
da estrutura (fruto do eixos das vias adjacentes) possibilitariam uma porosidade do corpo 
monumental, amplificando o acesso à via elevada, resultando numa intervenção arquitetônica 
de processo infraestrutural, agenciando situações. 
Fonte: Autoria própria. 
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 A estratégia deveria emergir desta condição de ajuste ao incerto, ao 
condicionar estruturas antifrágeis entre a parte e o todo. Dois modos distintos, dois 
extremos “sem nada no meio”, um entre-lugar130, um espaço intermediário latente, 
denotando uma condição que permita aflorar uma ação tanto segura quanto 
especulativa. 
Isto significa, de um lado, a aversão extrema ao risco, e, do 
outro, a adoração extrema ao risco, em vez de apenas a atitude 
“mediana” ou “moderada” diante do risco, que, na verdade, é um 
jogo viciado (pois os riscos médios podem estar submetidos a 
enormes erros de mensuração). (TALEB, 2016:212, grifo nosso 
devido a intenção da duplicidade do termo para a arquitetura). 
 
 O resultado da estratégia dupla, onde as forças extremas não são 
necessariamente simétricas, é a “redução do risco de desvantagens – a eliminação 
do risco do fracasso”. (TALEB, 2016:212). Enfim, a redução do risco da obsolescência 
da forma arquitetônica, pois esta permitirá ir além ou aquém do intermediário sem 
corrompê-lo, – o espaço-acontecimento da obra aberta, do movimento, agente 
catalisador que responderá aos agentes estressores, espaço dos acontecimentos 
inesperados (aleatórios) – resultando, de algum modo, em assimetrias favoráveis. 
Uma combinação mista de agressividade com a paranoia - um risco metodológico e 
estratégico que esteja protegido tanto da degradação tecnicista quanto doutrinária, 
pois o risco antifrágil não é uno, e sim, aberto às especificidades do meio em que se 
insere. Ou seja, o evento, lugar da estratégia como arte, da ação e da invenção, 
desloca-se ao limite da obra, em sua fronteira, de um modo agressivo e paranoico, 
especulativo e seguro, capaz de engendrar as bases conceituais “medianas” da 
disciplina às novas formas de arquitetura que vêm despontando na cidade atual e 
suas possibilidades transformadoras em curso. 
 Uma arquitetura que visa um projeto de certa maneira por subtração, sobre 
o que não se fazer – é muito mais interessante diminuir as desvantagens 
(insalubridade, falta de acessos condizentes à via) do que aumentar as vantagens da 
                                               
130 Termo caro à pesquisa de Igor Guatelli (2012), baseada no diálogo da arquitetura com o pensamento pós-
estruturalista francês (principalmente na teoria desconstrucionista do filósofo Jacques Derrida), a acepção entre 
aponta uma condição, um princípio para a arquitetura, “um espaço ‘em condições’ de assimilar as constantes e 
diferentes interrogações e requisições que eventualmente possam surgir a partir dos usuários”. (GUATELLI, 
2012:33). 
192 
 
vocação do elevado como “parque”. O que seria um parque neste caso? A atribuição 
do elevado em parque, conforme familiarmente entendido, categorizaria este evento 
como um risco médio, em que, a partir de uma imagem familiar conhecida, mediaria o 
seu uso? Estaria, assim, a projetar uma arquitetura com enormes erros de 
mensuração? Talvez, o melhor a se fazer é tirar proveito desse desmantelamento 
entrópico em curso, especulando o futuro agressivamente sem no entanto projetá-lo 
em absoluto, ao mesmo tempo que, seguro, projetar as bases elementares do 
arcabouço arquitetônico que condicionariam este parque como um sistema em que 
ordem-desordem, racionalidade e arte aflorassem, repensando o significado das 
atividades mais banais, desfamiliarizando um programa-tipo anterior, celebrando a 
fragmentação e a cultura de diferenças que tais monumentos entrópicos absorvem 
em si.  Um programa complementar da civilização urbana característica deste século 
XXI, que tem no elevado João Goulart a apoteose do condensador social 
contemporâneo. 
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Figura 74. Empirismo radical – cartografia pragmática de novos cenários que apontam no 
local. Fonte: Autoria própria. 
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Figura 75. Rugosidade dos eventos – conexões, cumplicidades e alianças. Fonte: Autoria 
própria. 
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Figura 76. Flexibilidade adaptativa – conexões entre o absurdo e a provocação arquitetural. 
Fonte: Autoria própria. 
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Figura 77. Monumento entrópico – ordem e desordem num ambiente em constante 
mutação. Fonte: Autoria própria. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O percurso dessa pesquisa permitiu reconhecer a importância da reflexão 
sobre exemplares urbanos que, aparentemente, rompem com a ordem pré-
estabelecida, a fim de elencar possibilidades e atributos para a análise da arquitetura 
em geral e como esta pode se inserir na fluida metrópole contemporânea. Como nas 
palavras do poema de Eugenio Montale no início deste trabalho, esta pesquisa não 
fornece a fórmula que possibilita abrir mundos; apenas uma sílaba torcida e seca 
como um ramo. Ao receptor da arte, não espere da arte; assim como ao receptor da 
arquitetura, não espere da arquitetura a fórmula de abrir o mundo. As grandes obras 
sempre foram respeitosas ao mistério da natureza, da realidade. 
Assim, em respeito a esse mistério que esta pesquisa se conforta, extrai 
das asperezas do real um sentido para a tradução das opacidades do mundo – 
interpretar aspectos da realidade muitas vezes encobertos pelo senso de 
proporcionalidade da experiência comum, sem cair na tentação de transformar o 
poder sugestivo da ficção, da metáfora, em acobertar tal experiência, como a uma 
afirmação literal de fé. O que se revela, desse modo, permite dizer o que não somos, 
o que não queremos. 
Descortinar a entrópica arquitetura do elevado João Goulart foi revelador, 
pois permitiu se ater ao que o elevado não é, desanuviando a dicotômica discussão 
sobre a via. O elevado, 46 anos depois, apresenta-se muito mais como uma peça 
dialógica em constante mutação do que uma síntese de um porvir fixo. Coube ao 
metaprojeto, como sílaba torcida – mais inclinado à reflexão filosófica do que como 
uma sistematização do ato de projetar, mais preocupado com as condições do que 
com regras estritas – ponderar sobre a adaptação daquela via de atributos antifrágeis, 
contrastando com os “idealismos” da forma absoluta. A hipótese da tipologia da 
vicissitude, particularmente do monumento entrópico, procura realçar um papel 
conceitual emancipador do objeto arquitetônico em conformação com a efervescência 
urbana contemporânea, capaz de assumir diferentes formas de estratégia projetual, 
onde razão e aleatoriedade unem-se à profusão de eventos em que o sujeito não seria 
mais visto em sua presença “acabada”, mas como um personagem em processo, ao 
mesmo tempo usuário e expectador. 
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A sintaxe vicissitudinária resulta na localização das margens, do irresoluto, 
de aparente fragilidade porque capaz de ativar-se com um mínimo programático, 
ativando seu tecido, suportando situações diversas, sobrevivendo apesar do estresse 
existencial, pois sua condição permite adquirir mais ganhos do que prejuízos. O que 
aglutina esta condição à configuração tipológica é justamente o conceito da 
antifragilidade. Num universo urbano de “sobras”, de “acidentes”, onde o supérfluo e 
o excesso se contatam, como num mecanismo experimental de laboratório, resta ao 
arqueólogo detectar as fontes antifrágeis que não se rompem ao caos, senão, tornam-
se melhores. 
Pensar a arquitetura a partir dessa premissa metaprojetual sugere que 
àquela gere uma lógica astuciosa de associações não lineares, ou seja, possibilita 
uma força que envolve uma deformação intensiva que se dobra às múltiplas linhas de 
conexões locais, formando um sistema de intrincamentos complexos. Ao considerar 
um objeto que envolva o desconhecido, o absurdo, em sua matriz criativa, promove-
se um processo de projeto orientado pela opcionalidade, capaz de domesticar a 
incerteza, pois antifrágil à esta. O arquiteto, assim como a um cineasta, além de suas 
prerrogativas técnicas sobre o objeto a ser interpretado, enquadraria à imagem 
expectante a ser decifrada pelo usuário-flanador um conhecimento sensível de um 
risco em potência, por se constituir. Uma vez que o elevado paulistano, um suporte 
infraestrutural em constituição, ao contrário dos espaços predeterminados, é resultado 
da flexibilidade adaptativa da qual fala Morin (2005), a substituir os comportamentos 
– espaços e programas – dispostos de forma rígida, restaria ao arquiteto apoiar-se na 
complexidade imanente daquele espaço como um oportuno ponto de partida, um 
espaço aberto de ação sem a necessidade de um entendimento tão exato do mundo. 
A tabela 4 sintetiza as pontuações das inteligências discursiva e antifrágil, como 
auxílio nessa reflexão sobre o processo de ação e conhecimento. Claro que não se 
trata de fazer uma oposição rígida entre um e outro, trazendo a dicotomia presente 
sobre o futuro da via à esta reflexão. O que se espera é clarificar as diferenças a fim 
de se buscar um equilíbrio epistemológico de muitas de nossas ações projetivas, 
sobretudo às complexidades dos monumentos entrópicos e suas ricas colisões entre 
eventos e espaços. 
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Tabela 4: Diferença entre o conhecimento discursivo (projeto) e a opcionalidade 
(metaprojeto). 
CONHECIMENTO DISCURSIVO ANTIFRÁGIL: AJUSTES ORIENTADOS PELA 
OPCIONALIDADE (TENTATIVA E ERRO) 
Odeia a incerteza (domesticado pela incerteza, 
frágil à mudança). 
Domestica a incerteza (antifrágil ao 
desconhecido). 
Olha para o passado, sujeito a se adaptar demais 
a ele. 
Olha para o futuro. 
Epimeteu. Prometeu.131 
Ação teleológica. Ação oportunista. 
Verdadeiro/Falso. Resultado de determinada exposição. 
Estilo turista (fragilista). Estilo flanador. 
Frágil, racionalismo ingênuo. Racionalismo robusto. 
Psicologicamente confortável. Psicologicamente desconfortável, mas com um 
senso de emoção e aventura. 
O discurso é epistemológico. O discurso é instrumental. 
Domínio reduzido, espaço restrito de ação. Domínio amplo, espaço aberto de ação. 
Precisa entender a lógica das coisas. Não é necessário um grande entendimento, 
apenas a racionalidade para comparar dois 
resultados (exercendo a melhor opção). 
Receituário. Equilíbrio antifrágil. 
Reversibilidade. Entropia. 
Estriado. Liso/Viscoso. 
Ordem. Desordem, acaso. 
Força. Vicissitude. 
Obra fim. Obra aberta, meio-fim, suporte, evento. 
Clareza. Contradição. 
Precisão. Tentativa e erro. 
Simplificação. Complexidade. 
Compreensão exata do mundo. Compreensão nem tão exata do mundo. 
Estabilidade. Risco. 
Variação de cima para baixo. Variação de baixo para cima. 
Design. Emergência. 
Consciência. Inconsciência. 
Cultura afeita a pesquisas. Cultura de ação imediata. 
Código de regulações. Regulação heurística. 
Conclusão. Ponto de partida. 
Conhecimento positivo, formal, monomodal 
(prescreve “medicação”). 
Conhecimento subtrativo, arte, bimodal (via 
negativa, o que não se deve fazer). 
Apolíneo. Mistura equilibrada de apolíneo e dionisíaco. 
Hierarquia rígida. Flexibilidade adaptativa. 
                                               
131 Personagens da mitologia grega, Epimeteu e Prometeu são dois irmãos titãs. Prometeu significa “o que vê 
antes”, enquanto Epimeteu significa “o que vê depois”, o equivalente a alguém que se deixa levar pela distorção 
retrospectiva de ajustar as teorias aos acontecimentos passados, em uma forma narrativa posterior ao fato. 
Prometeu deu o fogo à civilização, representando o seu progresso, enquanto Epimeteu representa o pensamento 
retrógrado, o obsoletismo e a falta de inteligência. (TALEB, 2016:274). 
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Aversão ao risco. Adoração ao risco. 
Ciência e arte. Ciência com arte. 
Absoluto (sistema de crenças). Absurdo (conhecimento sensível). 
Fonte: TALEB, 2016:275 – com modificações feitas pelo autor. 
 
Entende-se que se o Minhocão como experimentação é um campo 
empírico profícuo para prover uma produção corriqueira de processos não-formais, 
onde o arquiteto poderá se arriscar. No decorrer do trabalho foi possível reconhecer 
discussões conceituais que atestam este fazer arquitetônico aqui mencionado, 
fortalecendo a hipótese de que há uma significação arquitetônica do elevado a partir 
da apreensão tipológica momentânea do desmantelamento entrópico em curso da via. 
A conformação do monumento entrópico sugere uma tipologia do rastro, onde o 
vestígio ganha ares compositivos de espaços transitivos, não passíveis de reprodução 
quanto à sua forma escultural, senão pela sugestão de espaços em trânsito, 
intermediários, serendipitosos. 
Acredita-se que qualquer discussão sobre o futuro do elevado, sem a 
atenção devida aos processos que constituíram a sua formação e suas posteriores 
potencialidades, desde sua definição original até a ideia de parque ou desmontagem, 
não abarcará os meandros de novas possibilidades, inclusive de seu conteúdo 
programático. Ao não se ater ao embalo dicotômico, o que se especula aqui é trazer 
à baila o conceito da antifragilidade e as estratégias advindas dele, como um dos 
conceitos que poderão nortear a construção de eventos futuros da arquitetura numa 
forma eficaz de prospectar novos espaços urbanos que se beneficiem do caos. Não 
que essa nova condição, caracterizado por uma emergência de liberdades e por uma 
aparente “gratuidade” de desenho, deva se tornar o modus operandi preponderante 
na arquitetura e urbanismo. O que se busca é ponderar o processo de projeto com 
outras conjecturas que não visariam a arquitetura como um ente fechado, de 
resoluções a priori, mas de fertilizar tal processo com princípios aos quais serão 
gerados e variados ao longo do tempo, liberando a complexidade organizada que faz 
do espaço urbano ser cidade. 
Por fim, a autópsia do monumento aqui investigado revela que a 
efemeridade tem espaço na cidade, dotado de uma força liberadora característica dos 
grandes monumentos entrópicos contemporâneos – marcadamente infraestruturais – 
que diferentemente das figuras da continuidade do urbanismo moderno e de seu 
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legado, solicitam a dúvida, a exploração e a experimentação de projetos e 
mecanismos mais abertos e articulados de diversas formas de organização da cidade 
e do território. 
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